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Consulte o seu agente de Viagens ou a 

PAN AMEIUCAN WORLD AIRWAYS 

Praça dos Restauradores, 46 • Telef. 321 81 •LISBOA 














COMPANHIA DE SEGVBOS BONANÇA 

A MAIS ANTIGA COMPANHIA DE SEGUROS PORTUGUESA 

FUNDADA EM 1808 
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AÇÚCAR 

SISAL , . . . 

cordoaria mecanica 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 

PESCARIA 

farinação e óleo 

REFINARIA 

em Matosinhos 

Sede Social -LUANDA 

Adminislraçâo-LISBOA - Praça do Município, 28 



BANCO DE ANGOLA 

EMISSOR DA PROVÍNCIA 
CAPITAL-ESC: 100,000.000$00 ' 

SEDE: 

LISBOA “ Rua da Prata, 10 a 22 // Endereço Telegralico: Aldaro 

DIRECÇÃO GERAL EM ÁFRICA: 

LUANDA " Rua Rui de Sousa // Endereço Telegráfico: Daroal 

FILIAL: 

LUANDA" Avenida dos Restauradores de Angola // Endereço Telegráfico: Aldaro 
DEPENDÊNCIAS: : ^ 

Benguela, Cabinda, Gabela, Lobito, Malange, Moçâmedes, Nova Lisboa, 
Novo Redondo, Sá da Bandeira, Silva Porto e Uige 

AGENTES: 


Nos principais centros comerciais da Província 














Sociedade Industrial de Óleos, Lda. 

CAPITAL 
£ 250.000-0.-0. 

• 

AZEITE DE AMENDOIM, SEM ACIDEZ, REFI¬ 
NADO PARA ALIMENTAÇAO E CONSERVAS 

AZEITE DE GERGELIM, CLARIFICADO 
E REFINADO PARA CONSERVAS 

ÓLEO DE COPRA, REFINADO PARA 
MARGARINAS 

ÓLEO DE COPRA, CRU, PARA SABÕES 

ÓLEO DE RÍCINO, REFINADO, PARA 
FARMÁCIAS 

ÓLEO DE RÍCINO, CRU, PARA INDÚSTRIA 
ÓLEO DE MAFURRA, CRU, PARA SABÕES 

Co 

TODOS OS PRODUTOS SUPRA SÃO MANUFAC¬ 
TURADOS NA NOSSA FÁBRICA, QUE t A MAIOR 
E A MAIS MODERNA EXISTENTE EM ÁFRICA 

O 

PEÇAM AMOSTRAS E COTAÇÕES 

SOCIEDADE INDUSTRIAL DE ÓLEOS, LDA. 

CAIXA POSTAL 366 LOURENÇO MARQUES 


P. SANTOS GIL & C.\ L 


CAIXA POSTAL 325 - TELEGRAMAS: «TRANSPORTES» 
RUA CONSIGLIERI PE D ROSO, 9 

LOURENÇO MARQUES 


IMPORTADORES DE TODA A QUALIDADE DE 
MATERIAL ELÉCTRICO E FERROVIÁRIO, FIXO 
E CIRCULANTE, AUTOMÓVEIS E CAMIONS 


ESTANCIA DE. MADEIRAS E OFICINAS DE SERRAÇAO 

COMÉRCIO GERAL 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
CONTA PRÓPRIA E ALPIEIA 
ACEITAM-SE REP RE.SE NT A Çõ E S 

ARMAZÉNS ALFANDEGADOS-CAEGAS E DESCARGAS 
(Estâncias e armazéns alfandegados ao km. i) 
para depósito de mercadorias. Recebemos e 
armazenamos toda a qualidade de mercadorias, 
tanto para consumo local, como em trânsito 
de e para a União Sul Africana. Preços mó¬ 
dicos e pronto despacho. 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DE TODA A ESPÉCIE 
SECÇÃO DE P RÓ D U T O S 

Compra e, venda, importação e, exportação de, 
produtos da Colónia de Moçambique, tais 
como: Mapira, Milho, Copra, Amendoim, etc. 














Sociedade Geral 

do Comércio, Indústria e Transportes 


Metrópole 
Metrópole 
Norte da Europa 


CARREIRAS REGULARES 

Para: . 

Cabo Verde e Guiné 
S. Tomé e Príncipe c Angola 
S. Tomé e Príncipe, Matadi 
e Angola 
Portugal 


Partidas: 

Dias 10 c 25 de cada mês 
Mensais 

De 21 em 21 dias 
Quinzenais 


SERVIÇOS PERMANENTES 

Transporte de Fosfatos do Norte de África e Pirites do Poraarão 
Tramping — Consignações - Trânsitos 
Serviço de Reboques Fluviais e de Alto Mar 
Lanchas — Fragatas ~ Batelões 


FROTA PRINCIPAL 


n/m África Ocidental... 

n/m Alcobaça .. 

n/v Atcoutlm ... 

n/m Alenquer .. 

n/m Alexandre Silva .. 

n/v Alferrarede .. 

n/m Alfredo da Silva . 

n/m Almeirim .. 

n/m Ambrizete .. ... 

n/m Ana Mafalda ... 

n/m Andulo .... 

n/m António Carlos .. 

n/m Arraiolos ... 

n/m Belas .. 

n/m Borba ... 

n/m Braga . 

n/m Bragança .... 


1.S60 T. 

n/m Cartaxo .... 

7.224 T. 

9.588 T. 

n/m Colares ... 

1.376 T. 

10,150 T. 

n/m Conceição Maria .. 

2.974 T. 

9.588 T. 

h/m Coruohô. . 

1.370 T, 

3.257 T. 

n/v Costeiro .. 

. ■ 900 T, 

2,118 T. 

n/m Costeiro Terceiro . 

1.426 T. 

3.643 T. 

n/m Covilhã . 

1.376 T. 

9.688 T. 

n/v Foca . 

2.060 T. 

9.245 T. 

n/m Manuel Alfredo . 

3.297 T. 

3.575 T. 

n/v Maria Amélia . 

3.005 T, 

9.245 T. 

n/v Mello ... 

6.225 T. 

2.974 T, 

n/mMira Terra . 

620 T. 

9,588 T. 

n/v Pinhel ... 

3.665 T, 

7.259 T. 

n/m Rita Maria ... 

3.458 T, 

7.259 T. 

n/ra São Maoário .. 

1.221 T, 

7.224 T. 

n/v Saudades . 

6.430 T. 

7.224 T. 

n/v Zé Manél . 

1.240 T. 

TOTAL: 

155.110 T. 



FROTA AUXILIAR 

6 Rebocadores fluviais, 2 Rebocadores de alto mar, 7 Lanchas a motor, 33 Batelões, 
M' íragatas, 1 Barca do água, 1 Draga o 4 Batelões de dragadas. 

EM CONSTRUÇÃO NOS ESTALEIROS DA C. U. F. 

2 navio.s de 800 T., com motore,? do 6.50 HP., para serviço costeiro 
2 navios do 320 T., com motores de 500 HP., paru transporte do carga 
e passageiros no serviço de cabotagem na Província de Cabo Verde. 

CARGA E EXPEDIENTE: 

LISBOA-Rua do Comércio, 39 PORTO^Rua Sá da Bandeira, 82 
Telef. 2 «3 14/5 « Teleg. GERAL 'Jolcf. 2 73 83 . Telcg. SABÔEB 

Esta s a companhia portuguesa. que tem ao seu serviço mais navios construídos 
em. I ortugal, nos Estaleiros da Companhia União Fabril, no Barreiro e em Lisboa- 


COMPANHIA DA ZAMBÉZIA 


S. A, R. L, 


LISBOA 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 Cai 

Endereço Telegráfico «Mafambice» 


QUELIMANE 
Caixas Postais n.°® 3 e 4 


PRODUTORA DE 


COPRA 

ALEURITES 


ALGODÃO 


Zambézia Comercial, Limitada 


LISBOA 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 C. 

Endereço Telegráfico «Zamalda» 


QUELIMANE 
Caixas Postais n.°® 3 64 


QUELIMANE 

Comércio geral- 


SUCURSAIS: 

TETE 

Comércio geral - 


Agentes de: 

The Shell Co, of P, E. A., Ltd, ' 

Companhia de Seguros «Nautlous» 

Dunlop Rubber Oo„ Ltd, 

Namagoa Planlations, Ltd. 

EMOL 

■Companhia Nacional de NavegaçSo ' 

Companhia Colonial de Navegação— Macuse 
The Union Castle Mall Steamship Oo.—Macuse 
Holland Afrika Lijn ■“ Maouse - Maqulval 
The BrlMsh índia Steamship Co. - Maouse 
, Corapagnie Maritiroe Belge 


Agentes de; 

Companhia da Zambázia 
Sal 

Chá Lioungo 

The Shell Co. oí P. E. A„ Ltd. 

D, E. T. A, ' 

Sena Sugar Estates 
EMOL 

Máquinas de escrever «HERMES» 
Dunlop Rubber Co., Ltd. 




















GOMES & IRMÂO^ 

IMPORTAÇÃO - EXPORTAÇÃO 
AGÊNCIAS E REPRESENTAÇÕES 

Sede: LISBOA 
RUA DE S.. JULIAO, 11, V 

CASA FÜNDADA lÚ MAIS DE 6q ANOS 

LUANDA 

C. P. 49 —Teief. 2687-3036 
Telegramas: IRMÃOS 

ARMAZÉNS DE MANTIMENTOS E DE VINHOS 

MERCEARIA, LEITARIA, PADARIA, TALHO 
FAZENDAS, CALÇADO E MIUDEZAS 

Criadores de gado bovino na sua propriedade 

GRANJA CABO LOMBO 

Fabricantes e fornecedores de • 

CARVÃO VEGETAL E LENHA 

FORNECEDORES DE NAVIOS 

Societários Gerentes de 

Câmara & CA Limitada 

AGENTES DE COMPANHIAS DE NAVEGAÇÃO ESTRANGEIRAS 


COMPANHIA DE 
DIAMANTES DE ANGOLA 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
cora 0 capital de Esc, 294.ioo.ooofoo 

-★- 

PESQUISA E EXTRACÇÃO DE DIAMANTES NA PROVÍNCIA 
DE ANGOLA EM REGIME DE EXCLUSIVO 

- ^ - ,, 

SEDESOGIAL: 

Rua dos Fanqueiros, 12, 2.“ 

LISBOA Teleg. DIAMANG 

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO ' 

E ADMINISTRADOR-DELEGADO 

Com, ^meito le ViiLna 

PRESIDENTE DOS GRUPOS ESTRANGEIROS 

fílf, ^imin Um Bm 
-- 


VICE-PRESIDENTE 



DIRECÇÃO GERAL NA LUNDA 


REPRESENTAÇÃO EM LUANDA 









PORTO DE LISBOA 

(ADMINISTRAÇÃO-GERAL) 


Areas — Molhada 32.000 ha; terrestre utilizável 250 ha sendo 10 ha de 
área coberta. 

Cais acostáveis — comprimento total de 13 km. 

Docas de abrigo — 8 cora 40 ha de área molhada total. 

Oficinas de construção e reparação naval —amplas e convenienteraente 
aparelhadas. 

Carreiras de construção ~ duas, com 120 e 162 m de comprimento. 

Docas secas de reparação — cinco, de comprimento entre 42 e 180 m. 

Via férrea — extensão de 31 km, ligada à. rede ferroviária do País. 

Guindastes terrestres — hidráulicos, a vapor, eléctricos e diesel-eléctricos, 
cuja força elevatória varia entre 1.500 a 10.000 kg. 

Guindastes flutuantes — três, cora força elevatória de 45 , 60 e 100 to¬ 
neladas. 

Material marítimo — rebocadores, entre os quais um de alto mar, lan¬ 
chas, dragas, pontões flutuantes, barcas de água e batelões diversos, 
cilindros impulsores para reflutuação de navios com ar compri¬ 
mido, etc. 

Varrants—faculdade de emitir warrants nos termos do código comercial. 


Além dos caiSf docas, oficinas, carreiras, vias férreas, e guindastes 
acima indicados e situados na margem direita, existem na margem es¬ 
querda instalações e aparelhos idênticos pertencentes ao Estado e a enti¬ 
dades particulares. : . ^ 


ADMINISTRAÇÃO-GERAL DO PORTO DE LISBOA 
CAIS DO SODRÉ 
Telefones 3 23 21 e 3 23 22 (6 linhas) 

Endereço Telegráfico: PORTISBOA 


PORTOS, CAMINHOS DE FERRO 
E TRANSPORTES DE ANGOLA 

Os Caminhos de Ferro e os Transportes Aéreos (D. T. A.) 
ofereceiri aos passageiros e aos carregadores o máximo 
de conforto e rapidez 


Caminho de Ferro de Luanda 
lüanoa 

MALAN6E - DONDO - GOLÜNGO 
ALTO - CALUMBO 


Caminho de Ferro de Moçâmedes 
SÁ DA BANDEIRA 
MOÇÂMEDES - QÜIPUNGO - 
- CHIANGE 


Transporfe rápido e regular de passageiros 


COMBOIOS: 

3.as g ó.^^-íeiras, no sentido as¬ 
cendente. 

5,■‘“-feiras e domingos, no sen¬ 
tido descendente. 

AUTOMOTORAS: 

Domingos e s.^^^-feiras, no sentido. 


3,““"feiras e sábados, no sentido 
descendente. 

636 KMS. EM EXPLORAÇÃO 


COMBOIOS: 

4,“"-feiras e sábados, no sentido 
. ascendente, 

g,"’" e 6.“'"“feiras, no sentido des¬ 
cendente. 

AUTOMÓVEIS DE LINHA: 
6,'‘"-feiras, no sentido ascendente. 
4.'‘'‘-feiras, no sentido descen¬ 
dente. 

Nos dois sentidos em ligação 
com os barcos rápidos de pas¬ 
sageiros. 

502 KMS. EM EXPLORAÇÃO 


DIVISÃO DOS TRANSPORTES AEREOS 

D. T. A. 

Serviços regulares para 28 aeródromos numa rede 
de 5.690 quilómetros não duplicados, efectuando-se 
semanalmente voos com a quilometragem de cerca de 
30.000 quilómetros 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES A BORDO 

LIGAÇÕES COM AS LINHAS DA EUROPA, AMÉRICA 
E ORIENTE 

Paia informações sobre tarifas, percursos, horários, etc,, dirija-se à SêcçSo de 
Propaganda e Publicidade dos Serviços de Portos, Caminhos de Ferro e 
Transportes de Angola—Caixa postal n.“ jzgo—LUANDA 











RUA DO COMÉRCIO, 94-LISBOA 


• 

CAPITAL ...... 

FUNDOS DE RESERVA .. 

FUNDOS DIVERSOS . 

f 

BANCO EMISSOR NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
DE CABO VERDE, GUINÉ, S. TOMÉ E PRÍNCIPE, 
MOÇAMBIQUE, ESTADO DA ÍNDIA, MACAU E TIMOR 

• ■ 

52 FILIAIS NA METRÓPOLE,,n DEPENDÊNCIAS 
URBANAS E SUBURBANAS, 20 FILIAIS NO 
ULTRAMAR, BANCOS FILIADOS NO ESTRAN¬ 
GEIRO: BANCO ULTRAMARINO BRASILEIRO 
S.A., NO;BRASIL; ANGLO-PORTUGUESE BANK 
• LTD., EM LONDRES; BANQUE FRANCO-PORTU- 
GAISE D'OUTRE-MER, EM PARIS 

• 

AGENTES E CORRESPONDENTES EM TODO 
O MUNDO TODAS AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS 

. • 

COMPRA E VENDA DE CAMBIAIS, ABERTURA DE CRÉDITOS DOCUMEN- 
TÂRIOS, CONTAS DE CRÉDITO,.TRANSFERÊNCIAS, POSTAIS E TELEGRÁ¬ 
FICAS EM MOEDA NACIONAL OU ESTRANGEIRA, DESCONTO E 
COBRANÇA DE: LETRAS, COFRES FORTES, SERVIÇO ;DE T.fTULOS, DEPÓ- 
SITOS À ORDEM, COM PRÉ-AVISO E A PRAZO 


20Q.O00 CONTOS 
241.983 CONTOS 
179.084 CONTOS 


Marques, Seixas & C.*, L“ 


(ORGANIZAÇÃO FUNDADA EM 1910) 

SECÇÕES: 

Comercial, Agrícola, Pecuária e Industrial 


Sede. NOVO REDONDO - ANGOLA 


Telegramas: «SEIXAS> 


DELEGAÇÃO EM LISBOA FILIAIS EM: 

RUA DO OURO, 32, 3.° GABELA - PORTO AMBOIM 

Telef. 2 4783-Teleg. «Ferramentas» VILA NOVA DE SELES 


PRODUÇÕES 

CAFÉ- OLEAGINOSAS - CEREAIS 

nas regiões de Seles e Ambolm 


AGENTES DE COMPANHIAS CORRESPONDENTES DO BANCO 
DE NAVEGAÇÃO EM DE ANGOLA EM 

NOVO REDONDO PORTO AMBOIM 

E PORTO AMBOIM E VILA NOVA DE SELES 

AGENTES DA: 

MOBIL OIL PORTUGUESA 

Em todo 0 distrito do Quanza Sul 












Material eléctrico de alta qualidade 


Fornecimento de centrais termo e hidro- \jjyy[|j|y 
-eléctricas, postos de transformação, 
protecção de redes, Elecfriticação de BADEN-SUÍÇA 
fábricas, caminhos de ferro, fornos jfc 

eléctricos, motores Representante geral: 
Apar. de soldadura Edouard Dalphin 


Altas frequências «-sá 


. 1 ^1 - ■■ 

1.^_Telefonias, etc. 


SÁ DA BANDEIRA, 48,1.2,' 
(PALÁCIO DO COMéRCIOl 


Telefone 2 3 411 


PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

4.262 Km. de Linhas Aéreas internas 
1,367 Km. de Linhas Aéreas Internacionais 
2,353 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5.000 Km, de Linhas de Camionagem Automóvel 

EXPLORA OS SEGUINTES PORTOS: 

LOUR.ENÇO MARQU.es - INHAMBANE . 
BEIRA - QUELIMANE ^ LUMBO - NACALA 

E ilí I p 5 f 

Passaram pelos diversos serviços 2.591.114 passageiros' 
Foram transportadas 7.189.649 toneladas 
E foram manuseadas nos portos 6.582.046 toneladas 




DESDE QUE AS REFINARIAS', DE PETRÓLEO 
PUSERAM Á DISPOSIÇÃO DOS INDUSTRIAIS O 
PROPANO, JÃ SE DESCOBRIRAM PARA CIMA DE 
Í0,000 POSSIBILIDADES DE APLICAÇÃO DESTE 
GÃS DE PETRÓLEO LIQUEFEITO NA INDÚSTRIA. 

NO ENTANTO, ESTE RITMO NÃO PÁRA, E 
TODOS OS DIAS NOVAS DESCOBERTAS SÃO 
FEITAS NESTE DOMÍNIO, 

SÃO PARTICULARMENTE INTERESSANTES, 
TANTO NO ASPECTO TÉCNICO COMO NO 
ECONÓMICO, AS SOLUÇÕES CONSEGUIDAS 
COM O EMPREGO DO PROPANO PARA; 


■ . 


secagem INDUSTRIAL 

REVENIDO DE METAIS 

TÊMPERAS 

CEMENTAÇÕES 

SOLDADURAS 

CORTES 

.TRABALHOS DE FORJA 
FUNDIÇÕES 

TRATAMENTOS TÉRMICOS 

ATMOSFERAS CONTROWDAS 

METALIZAÇÕES 

PLASTIFICAÇÕES 

VITRIFiaÇÕES 

CONSTRUÇÃO DE BATERIAS 

INDÚSTRIA TÊXTIL 

MATADOUROS 

GALVANOPLASTIA 

CONSERVAS 

TIPOGRAFIA 

QUEIMA DE PINTURAS 

EXTRACÇÃO DO SARRO 

CARBURAÇÃO EM MOTORES 

AVIARIOS 



LISBOA -RUA DO ALECRIM, 73 
PORTO - PALÁCIO DO ATLÂNTICO 
COIMBRA r-AV. FERNÃO DE MAGALHÃES 




BOLETIM 

DA 

Sociedade de Geografia de Lisboa 

Direcção, Propriedade e Edição da 
Sociedade de Geografia de Lisboa 


SUMÁRIO 

A «CULTURA LUSO-BRASILEIRA», por i, A, Menãss Corrêa 347 
«ALSÜ SPRACH por Júlio Gonçalves. .. 359 


D «ACASO» DE CABRAL, por Gago Coatinho .. 385 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


BIBLIOGRAFIA ..... 

ATRAVÉS DAS REVISTAS . 

ACTIVWADES DA S. G. L. ..... 
MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 



411 

424 

429 

440 

449 


Toute oorresponflanoe pour le BÜLLETIN doit êtxe adressée à—•SOCIEDADE DE GEOGRAPIA 
DE LISBOA —Eua das Portas de Santo AntSo — EORTÜGAL. 

Les titres des ouvrages et cartes géographiques importantes et 1’indication de tous les objets 
offerts soit à la Bibliothèque, soit au Musée de la Sociétd de Géographie de Lisbonne, ssront publiés 
dans le BÜLLETIN aveo les noras des personnes les ayant ofiert, 

Les ouvrages et les cartes géograpbtques importantes, dont deüx exemplalres auront été envoyés 
au Dlrecteur Bibliothécaire de la Société de Géographie de Lisbonne, seront le sujet soit d'un 
compte-rendu, soit d’une mentlon spéolale dans son BÜLLETIN, selon Topportunité reconnue pur la 
Direotion de la Société de Géographie, 







Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa 


PRESIDENTE 

PROP. DR. ANTÓNIO AUGUSTO ESTEVES MENDES CORRÊA 

VICE-PRESIDENTES 

PROP. DR. RUY ENNES ULRIOH 
ALMIRANTE LUIZ ANTÓNIO DE MAGALHÃES CORRÊA 
COMANDANTE ÁLVARO DE MELO MACHADO 
DR. VÍCTOR MANUEL BRAGA PAIXÃO 
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DR. J 
DR. J( 


ÍIOR 

tEIRO 


A <CULTURA LUSO-BRASILEIRA>(i) 

(A PROPÓSITO DE DUAS CONFERÊNCIAS DE PEDRO CALMON) 

A. A, MENDES CORRÊA 

Professor da Universidade do Porto 
Dlrector do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos 
Presidente da Junta de Investigações do Ultramar 
e da Sociedade de Geografia de Lisboa 

I 

O PROBLEMA DA INDIVIDUALIZAÇÃO DUMA CIVILIZAÇÃO 
LUSO-BRASILEIRA (OU LUSÍADA, SEGUNDO OALMON); ELEMEN¬ 
TOS MATERIAIS E PSICO-SOCIAIS DA MESMA; FACTOS COMUNS 
A OUTRAS CULTURAS B ELEMENTOS PROPRIOS; OS PORTUGUE¬ 
SES ALÉM-MAR E UM NOVO «WELTANSOHAUNG»;A DITA 
CULTURA NOS QUADROS DE CLASSIFICAÇÃO; O «MUTIRÃO», 
VESTÍGIOS MATRIARCAIS, ÍNDOLE DOS PORTUGUESES, 

O Magnífico Reitor da Universidade do Brasil e grande amigo de Portugal, 
dr. Pedro Calmon, actualmente entre nós, apresentou quinta-feira última na 
Sociedade de Geografia de Lisboa, com o brilho e a eloquência que lhe sâo 
peculiares, a tese sua de que existe no quadro das civilizações, individualizada 
e original, uma civillmçãq luso-irasileira, ou melhor, segundo a expressão que 
preferiu, uma civilização luslaia, 

O ilustre conferente expôs numerosos factos em que apoiou a sua tese e muitos 
dos quais não podem deixar de se considerar argumentos poderosos em favor 
da mesma. Como, então, quem vos está falando teve ensejo de logo afirmar, será 
possível encontrar ainda mais argumentos no mesmo sentido, entendendo-se 
sobretudo, que mais do que os factos materiais que entram na definição das cul¬ 
turas e das civilizações, têm valor para a definição duma civilização luso-brasi¬ 
leira as atitudes psicológicas e um certo número de manifestações da vida social. 

Â primeira vista, a projecçâo dos estímulos e factores lusos para as zonas 
tropicais e para o hemisfério austral, suscitaria apenas a questão de se averiguar 
se se teriam, ou não, operado vários «contactos de culturas» e se destes teriam 
resultado, ou não, processos de tranmlturaçâo ou de incuUuraçãOi isto é, se 

(D Palestras na Emissora Nacional em 29 de Abril e 6 e 13 de Maio de 19B6, na série «A Ciência 
ao Serviço da Humanidade». 
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SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

as culturas era presença, a portuguesa e as tropicais ou austrais, tinham, sem 
deixarem de subsistir, sofrido, ou não, sob a influência dos elementos ou padrões 
estranhos, modificações ou tinham, ou não, adquirido, reciprocaraente, elemen¬ 
tos da outra ou outras culturas, com adopção de novos padrões em substituição 
dos antigos ou com modificação de alguns dos seus elementos característicos 
ou fundamentais. 

Pedro Calmon, porém, vai mais longe, embora cora expressa prudência que 
testemunha o seu escrúpulo de estudioso e o seu rigor crítico. Admite a formação 
duma cultura ou duma nova civilização, original, individualizada, definida, a que 
chama «luso-brasileira» ou, preferentemente, «lusíada»—numa designação lite¬ 
rária que é uma simpática manifestação de apreço pelo factor lusitano dessa 
nova entidade. 

Não reproduzirei aqui a eloquente, mesiho empolgante, série de factos que 
0 ilustre orador e escritor brasileiro aduziu para demonstração, na verdade, 
luminosa da sua concepção. Os meus amáveis ouvintes puderam inteirar-se desses 
argumentos através dos relatos da conferência nos jornais de sexta-feira. Decerto, 
alguns desses factos são acontecimentos históricos que constituem a prova de 
que da comunidade nascida do contacto luso com as populações ultramarinas 
surgiram valorosas e heróicas afirmações duma nova individualidade político- 
■militar e espiritual perante outras populações do globo, individualidade corres¬ 
pondente a um génio original, a uma força criadora, a energias inéditas na 
história da cultura e da civilização. Certos factos, como o patriotismo, a organi¬ 
zação municipal, «a língua triunfante», o ensino jesuítico, etc. já veem de trás 
e não nos são específicos. Vultos históricos como P.” António Vieira, Alexandre 
de Gusmão, Alexandre Rodrigues Ferreira, José Bonifácio, e tantos outros, são 
intérpretes individuais duma cultura, de energias, em que se sente palpitar a' 
seiva anímica e bio-étnica da metrópole europeia, sob a influência do meio geo¬ 
gráfico tropical e austral. 

Surge, porém, uma nova concepção da vida, uma nova visão do mundo, um 
novo Weltanschmng, susceptível de se considerar base, estímulo e expressão 
duma cultura nova, distinta das culturas clássicas, das culturas da Europa do 
final dos tempos medievos, das culturas exóticas—rudimentares ou esplêndidas 
— que além-mar se deparam aos olhos atónitos, , mas compreensivos, dos desco¬ 
bridores portugueses ? 

Como Pedro Calmon, eu penso que sim. Não é apenas o luso4ropkallmo 
que, na concepção de Gilberto Preyre, resulta sobretudo duma vitalidade gene» 
síaca dos lusos sob o céu dos trópicos, na pujança das selvas austrais. Não é 
apenas um resultado biopsíquico de cruzamentos fisiológicos, de hibridez, de 
mestiçamento, de ausência de prevenções raciais.'Não. É mais do que isso, é 
lato e elevado sentimento de amor fraterno, de universalismo humano, de soli¬ 
dariedade inter-racial, que se não limita a gerar mestiços, más que difunde e 
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intensifica uma alma lírica, uma índole compassiva e generosa, florescendo ao 
lado do heroísmo, da noção justa de realidades múltiplas e polimorfas. O Brasil, 

0 nosso Ultramar, o mundo de língua portuguesa, aquele em que se exerceu a 
í acção lusa de presença, receberam ainda mais do que o sangue: o idioma, o patri- 

) mónio cultural dos Portugueses, a índole destes, as suas virtualidades anímicas. 

Decerto das velhas civilizações europeias, os Lusos levaram muito para os tró¬ 
picos, para o hemisfério austral: porém tudo isso foi levado, não apenas tradu¬ 
zido em português, mas traduzido por almas e corações portugueses, 
i Sob tal aspecto, podemos dar à civilização lusíada ou luso-brasileira de Pedro 

* Calmon o.valor, a categoria, duma civilização individualizada, distinta, e com 

i as perspectivas próprias de projecção no futuro, que consoladoramente se dese¬ 

nhara nas orações empolgantes do eminente Reitor da Universidade do Brasil. 

Mas, perante os esquemas, os quadros, as classificações das modernas Etno- 
J grafia ou Antropologia Cultural, perante sistematizações correntes, como as 

I de Grâbner, Schmidt e Montandon, teremos o direito de individualizar um ciclo 

cultural, uma cultura ou uma civilização lusíada ou luso-brasileira, como se indi- 
i vidualizam, nessas classificações, a cultura das populações árticas, de Esquimós, 

1 LapÕes e Samoiedas, a cultura pastoral afro-asiática, com o seu nomadismo e o 

^ seu tipo familiar patriarcal, os ciclos mexicano-andino, sínico, indiano, islâmico, 

etc.? Não se tratará apenas da actual civilização da Europa e dos países que 
I receberam a influência civilizadora europeia, do cicllo de civilização que os autores 

! chamam ocidental ou moderno, ou duma simples variante deste? 

Nas breves palavras com que encerrei a sessão ilustrada pela memorável 
conferência de Pedro Calmon, evoquei entre os caracteres que um professor 
j brasileiro de S. Paulo, o, dr. Willems, de origem germânica, analisou no Doló- 

1 ' quio de Estudos Luso-Brasileiros de Washington como possíveis consequências 

da acção cultural portuguesa no Brasil, o «mutirão», «trocardias» ou «trabalho 
í por favor», que consiste em fazendeiros ou cultivadores vizinhos se ocuparem 

‘i gratuitamente das terras uns dos outros quando algum adoece ou não pode 

! trabalhar. É curioso que o dr. Willems hesitava perguntando se devia considerar 

0 «mutirão» como de origem portuguesa ou antes índia (tupí-guaraní). A verdade 
é que 0 facto se assinalou também, cora surpresa dos norte-americanos, nas 
1 comunidades luso-americanas dos Estados Unidos. E tal costume está na índole 

fraternal, solidária, cheia de humanidade, dos Portugueses. Sem necessidade de 
: organizações oficiais ou jurídicas, há nas nossas aldeias o costume de, contra 

perdas ou destruições nos gados ou nas colheitas, os camponeses se cotizarem 
para indemnização dos prejudicados. São mutuais de origem consuetudinária, 

’ tradicional, não associações ou caixas juridicamente organizadas. Evidentemente, 

as modernas instituições de Previdência e Mutualidade têm outro valor, maior 
importância e eficácia, mas é de assinalar aquela tradição, como simbólica de 
-i sentimentos duma solidariedade espontânea. . 
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O dr. Willems encarou também curiosamente, em Washington, a questão 
de existência de ijestígios do matriarcado na cultura portuguesa. Oomo os meus 
ouvintes sabem, a organização patriarcal confere maior autoridade ao homem 
na família e na vida social, ao passo que o regime matriarcal a confere à mulher. 
O patriarcalismo rural das fazendas agrícolas e dos «currais» de exploração 
pecuária, tem sido proclamado pelos autores brasileiros, mas Willems encontrou 
casos em que a mulher tem autoridade grande, e comparou-os com os registados 
nalgumas regiões de Portugal, em que a autoridade paterna não é superior á 
materna, e em que os homens são chamados pelo seu nome baptismal, seguido 
pelo da mãe ou da esposa: Zé da Eita ou Joaquim da Fortunata, por exemplo. 

Apesar de explosões de energia ou de ímpetos de violência, a índole portu¬ 
guesa é predominantemente branda, suave, doce, Calmon atribuiu, na sua bela 
conferência, um relevante papel económico, histórico e social à exploração da 
cultura e da indústria do açúcar, ao chamado «engenho», dos povoadores iusos 
no Brasil. 

À índole doce, suave, afectiva, lírica, do Português—índice psicológico da 
sua civilização—não corresponderia assim, como índice material da mesma civi¬ 
lização, uma tal predilecção lusa pelo açúcar ? Não levem a mal que, por hoje, 
finalise a exposição que vinha fazendo, com este inofensivo gracejo que aliás 
não autoriza a generalização do epíteto de «lambareiros» a todos os Portugueses 
nem a asserção de que há correlação entre o açúcar do organismo ou da alimen¬ 
tação e a doçura e brandura de alma e de costumes... 


II 


OUTRA CONFERÊNCIA DE CALMON; INFLUÊNCIAS APRO- 
-ASIÁTICAS NA CIVILIZAÇÃO LUSO-BRASILEIRA; EVOLüOIO- 
NISMO E ESCOLA «HISTú BICO-CULTURAL»; A INTENSIFICAÇÃO 
DAS RELAÇÕES ENTRE POVOS E OS CONTACTOS CULTURAIS' 
DINAMIZAÇÃO DE ELEMENTOS CULTURAIS PELA SUA DIFUSÃO 
ACTUAL. 


Na palestra anterior ocupámo-nos da questão posta, numa conferência bri¬ 
lhantíssima na Sociedade de Geografia de Lisboa, pelo insigne brasileiro e grande 
amigo de Portugal, dr. Pedro Calmon: pode individualizar-se, ou não, no quadro 
das civilizações, uma civilização luso-brasileira, ou, na designação proposta por 
Calmon, uma civilização lusíada ? O notável conferente inclinou-se para a afirmar 
tiva e expôs os fundamentos da sua atitude. Pela minha parte, manifestei idên¬ 
tica opinião, embora reconhecendo a possibilidade de se admitir que tal civili¬ 
zação, para cuja definição evoquei mais alguns caracteres ou elementos, seja 
uma subdivisão, uma modalidade ou uma variante da civilimção ocidental trans¬ 
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portada ou traduzida pelos Portugueses sob o céu dos trópicos e no convívio com 
populações tropicais e austrais. 

Noutra notável conferência no Instituto Superior de Estudos Ultramarinos 
0 dr. Pedro Calmon apontou algumas influências afro-asiáticas na civilização 
luso-brasileira. A história e o folclore forneceram-lhe numerosos testemunhos 
de tais influências. Na verdade, o que seria de estranhar é que estas não tivessem 
existido. O Brasil esteve na rota das naus da índia. «Portugueses de oiro» (na 
expressão das «Décadas») das paragens orientais tiveram um papel na vida e 
administração brasileiras. As dádivas do Oriente à vida e à fisionomia portu¬ 
guesas não podiam deixar de se estender ao Brasil, através dos emigrantes lusos. 
Quanto à Afpica, não deu ela muito do seu sangue, do seu trabalho e da sua 
alma ao Brasil, à sua evolução e engrandecimento, através dos milhões de negros 
que, em vagas tristes—embora fecundas—para ali foram levados e para cujo 
contributo nunca haverá suficientes expressões de apreço e reconhecimento? 

Ilustres brasileiros, como Nina Rodrigues, Artur Ramos, Roquette Pinto, 
Bastos de Ávila, René Ribeiro, Renato Mendonça, etc., encararam, sob variados 
aspectos —0 histórico, o económico, o etnográfico, o antropologico, o linguístico, 
0 religioso, etc.—o papel dos Negros africanos de várias procedências no Brasil 
e na sua população. São impressionantes, cheias de interesse humano, algumas 
descrições das sobrevivências sociais, etnográficas e ritos dos candomblés baianos. 
Costumes, trajos, expressões, atitudes, foram evocados por Calmon comO' teste¬ 
munhos duma influência que teve reciprocidade na influência luso-brasileira 
em África, onde tal influência abriu, por exemplo, o ciclo da mandioca, importar 
ção do Brasil tão bem aclimatada no continente negro, a ponto de muitos 
suporem autóctone esssa cultura. 

Não vamos, entretanto, hoje prosseguir no comentário das conferências de 
Pedro Calmon, o que não significa improbabilidade de voltarmos a abordar algum 
dos temas tão atraentes que ele versou com tanto brilho. 

Não nos deteremos também na consideração do significado a atribuir em 
etnografia ou antropologia cultural às palavras oultum e dvilisação. Todos ós 
povos do globo são portadores duma cultura, rudimentar ou desenvolvida, simples 
ou complexa, não podendo a distinção entre povos naturais iNüturvolker) e 
povos cultos (Kulturvõllcer) set admitida senão como expressão dum contacto 
mais ou menos directo e permanente com a Natureza. Por Civilisação entendem 
alguns etnógrafos, antropólogos e sociólogos, o mesmo que pela palavra Cultura, 
ao passo que, talvez mais concordantemente com a’etimologia do termo, a Civir 
ligação aparece para outros, restringida,, na sua aplicação, às culturas elevadas, 
às sociedades humanas em que o indivíduo atingiu a cidadania (civis), ou, como 
foi consagrado por Spengler, às culturas na sua fase de apogeu, na sua culmi¬ 
nância de carácter urbano, cosmopolita, requintado em comodidades e gosos 
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materiais, embora mais pobre do que as fases primitivas em virtualidades espiri¬ 
tuais, segundo a doutrina do autor da Decadência 4o Ocidente. 

Mas deixemos esses conceitos gerais e, sem nos fixarmos por agora em tal 
matéria, limitemo-nos a assinalar que, à margem' das controvérsias sobre tais 
assuntos e sobre a instabilidade evolutiva ou a permanência relativa das grandes 
unidades culturais, sobre a evolução progressiva, contínua e unilinear, ou a 
pluralidade de arquétipos (chamemos-lhe assim) de cultura, surgiram, após a 
análise directa dos factos, esquemas e classificações que imprimem inegàvelmente 
hoje um elevado carácter científico à Etnografia ou Antropologia Cultural. 

A moderna escola histórico-cultural substituiu á concepção evolucionista 
anterior dum progresso unilinear e contínuo, comum a todas as sociedades 
humanas (embora podendo estas encontrar-se, umas em relação às outras, em 
degraus diferentes dessa evolução), a moderna escola hisiórico-cultüral— repito 
—substituiu à idéia evolucionista duma curva ascendente de progresso contínuo 
0 conceito da estabilidade e permanência e dos círculos ou arquétipos de cultura, 
a que nos referimos. Sem excluir conexões, influências recíprocas, transforma¬ 
ções, ‘ infiltrações, mesmo algumas possibilidades evolutivas—espontâneas ou 
não—, a escola histórico-cultural introduziu nestes estudos um cunho sistemático 
e interpretativo que é de verdadeira ciência e não de puros devaneios especula¬ 
tivos ou de imaginação. Admitamos que se trata ainda, em grande parte, de 
esquemas provisórios, admitamos a possibilidade, mesmo a necessidade, de úteis 
revisões, de novas verificações, mesi^o de muitas observações novas. Mas deu-se 
um grande passo em frente nestas matérias, imprimiu-se, como disse, a estas 
pesquizas uma índole científica que não possuíam antes. Faleceu há meses em 
■yiena um dos principais autores e orientadores deste movimento, o P.° Schmidt, 
ao qual já nos referimos numa palestfa anterior. 

Antes de dar aos meus amáveis ouvintes uma suraaríssima idéia dos esquemas 
de classificação a que foi feita alusão nas palavras precedentes (o que, natural¬ 
mente, teremos já de deixar para a palestra seguinte), desejo sublinhar o aspecto 
científico actual de estudos que, há alguns decénios eram supostos de mero 
bizantinismo literário ou entretenimento bizarro de coco-bichinhos (desculpem-me 
a expressão). Por outro lado reconheceu-se a importância prática de tais inves¬ 
tigações para a política, para a administração, para a utilização do elemento 
humano na economia, para qualquer acção de progresso ou transformação social. 
Muitos governantes e reformadores, muitos responsáveis da condução de povos, 
não se dão couta de que estes não constituem uma. massa cinzenta uniforme, 
com a mesma psicologia, as mesmas tendências e capacidades. Embora a inten¬ 
sificação e facilidade actuais das relações entre os povos pareçam conduzir a essa 
uniformização num ritmo acelerado, a verdade é que elas vieram apenas compli¬ 
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car a questão, criando problemas novos de contactos de culturas e pulverizando 
do modo mais complexo e inextricável diversidades psicológicas e doutras ordens 
que anteriormente se acantonavam em áreas mais limitadas e precisas do que 
hoje. 

' As diversidades não se extinguiram, antes se multiplicaram. A velha homeo¬ 
patia pretendia que a acção dura medicamento aumentava enormemente pela 
dissolução de mínimas doses em grandes massas líquidas, mexendo o soluto 
muitas vezes, Era o processo que se chamava áe úinamisação, pensando-se que 
0 poder, a força, do medicamento aumentavam com essa agitação, embora a 
dose diluída fôsse insignificante,, aliás extraída de tinturas fortemente , concen¬ 
tradas. 

Num simile que não envolve (longe de mim tal idéia!) o menor acôrdo com 
, a velha homeopatia (que um meu saudoso e distinto professor de medicina criti¬ 
cava com implacáver ironia), posso dizer que a pulverização de tantos e tão 
variados elementos de cultura nas sociedades cosmopolitas de hoje, é como que 
uma dinamização, multiplica o poder dinâmico de culturas que, isoladas e puras, 
se confinavam num ensimesmamento inerte, passivo, apático. 

A humanidade do nosso tempo é presa fácil de todo o exotismo inconse¬ 
quente e caprichoso, Cada povo, sobretudo os que até há pouco viviam na calma 
longínqua das suas tradições inofensivas ou mesmo respeitáveis, está hoje inqui¬ 
nado, na sua alma, no seu viver, dos germes mais estranhos, das influências 
mais contraditórias e perturbantes. A descrição que Ovídio fez do Cáos aplica-se 
marayilhosamente à humanidade de hoje. Certas palavras estrangeiras foram 
introduzidas no vocabulário corrente desses povos, incompreendidas ou detur¬ 
padas no seu conceito real, mas podendo desencadear as mais trágicas e lamen¬ 
táveis confusões. Colonialismo, anticolonialismo, independência, liberdade, self- 
■government, democracia, paz, etc., são dessas palavras divulgadas com os sen¬ 
tidos mais variados e não raro os 'mais tendenciosos,.. 

Num país longínquo, já há anos tornado independente, deparei em letreiros 
de ruas e praças, como no nome dum grande jornal, com um vocábulo afim' da 
epígrafe do capítulo de Ifictor Hugo sobre o desfecho da batalha de Waterloo, 
e que se ligava estranhamente cora a imundície de certos,costumes e práticas 
ali correntes à luz clara do dia. Pois num rkMhaw, veículo em que a tracção 
humana—agora, não aos varais, mas em bicicleta—conduz o cliente, num 
ricMau), li, pintado, 0 nome de Deraoicraísi. 

Sorri ao ver aquele dos variegados letreiros em chinês, em malaio, em árabe, 
que decoravam tais veículos. Ninguém tem mais simpatia do que eu pelo povo, 
mas fez-me sorrir aquela palavra num carro em que um pária serve de animal 
de tiro a outro ser humano. A fascinação mágica e embaladora de certas palavras! 
Tantas ilusões verbais!^.. 
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OLASSIFICAÇÓES DE CULTURAS; MUSEUS ETNOGRAPIOOS- 
CONTEÚDO OU SIGNIFICADO PSICOLÓGICO DE PECAS MATe’ 
RIAIS; OS. PACTOS PSICO-SOCIAIS NA CLASSIPIOAÇAO DAS CUL¬ 
TURAS; CARACTER PROVISÓRIO, EMBORA CIENTÍFICO, DAS 
CLASSIFICAÇÕES, 

Não pudemos, pela extensão do assunto, incluir já na palestra anterior algu¬ 
mas referências às tentativas modernas de classificações científicas de culturas 
ou de círculos culturais ou ciclos de civilização. Deixámos a matéria para a 
palestra de hoje, mas, entrementes, novos temas sobrevieram com factos que se 
me afiguram de registo oportuno nestas ligeiras crónicas. De tal feitio, limitemo- 
■noSipor agora, a dar uma idéia daquelas classificações. Elas assentam, como 
dissemos, na concepção duma maior ou menor individualidade e permanência 
de certos complexos de factos ou elementos culturais, e são definidas por esses 
conjuntos de tais factos, dos quais uns são de natureza material (ou, no nomen¬ 
clatura científica—erfifológico) e outros de natureza psicológica e social. Estão 
entre os primeiros, alguns objectos, utensílios, armas de ataque ou defesa, modos 
de habitação, hábitos alimentares, utensilhagera e vasilhas de cozinha, animais 
domésticos, maneiras de caçar ou pescar, mutilações ou pinturas corporais, ins¬ 
trumentos musicais, etc., mas alguns ou mesmo todos os factos de cultura material 
se ligam mais ou menos estreitamente ao segundo grupo: o das manifestações 
de cultura psíquica e social. O utensílio aparentemente mais rudimentar traduz 
uma concepção e um intuito de quem o fabricou, Como já escrevi algures, as peças 
arqueológicas mais banais e fragmentárias, são pedaços de alma de quem no-las 
legou, Algumas pedras de paredes desmoronadas duma casa, evocam as almas, 
as idéias, o sentir, os soiihos e as ilusões daqueles que haviam ali encontrado 
abrigo e vivido, O ornato, o caco, mais modestos são testemunhos de intenções, 
de aspirações de beleza ou utilitárias, de quem os fez ou concebeu. As peças mais 
banais de cultura material têm assim um conteúdo psíquico, simbólico ou inten¬ 
cional. Como nos museus de arqueologia, também não nos devemos sentir, nos 
museus etnográficos, perante armazéns frios e inexpressivos de objectos, antes 
estes últimos devem, a nossos olhos, ser animados pelo calor, pelo sôpro anímico, 
daqueles que os fabricaram e utilizaram. Não os devemos ver como álgidos des¬ 
pojos mortais, mas documentos de vidas e de almas. 

A cultura é, assim, acima de tudo psicológica e, em grande parte inspirada 
num sentido de intercomunicação, de expressão social. 

A organização das sociedades humanas, especialmente da família, o regime 
de sucessão, as concepções jurídicas e económicas, são elementos importantes 
de classificação de culturas. 

Englobando, com modificações, os esquemas de classificação devidos a Grã- 
bner, Schmidt e Montandon, podemos admitir várias culturas primitivas, certas 
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culturas primárias, várias culturas regionais e as culturas modernas, que o ilustre 
antropogeógrafo italiano Prof. Biasutti, colocou em paralelo mais ou menos 
aproximativo com as grandes épocas prehistóricas, a saber, respectivamente, a 
idade da pedra lascada e o mesolítico, a idade da pedra polida, a era dos metais, 
ficando naturalmente as últimas culturas referidas já fora desse paralelismo, 
como as culturas protohistóricas e históricas. 

Evidentemente estamos aqui a tratar o assunto apenas em linhas muito 
gerais, mais do que sumárias. Nem sequer, pelo que diz respeito à prehistória, 
mencionaremos, ao menos, os nomes das culturas gerais ou regionais por ela 
individualizadas sobre os documentos achados de indústrias de pedra mais ou 
menos típicas, sobre objectos em chifre, osso, cerâmica, etc,, sobre vestígios de 
habitação, sobre manifestações artísticas, sobre as indicações da estratigrafia, 
da paleontologia, da glaciologia, etc., etc.. 

As culturas consideradas primitivas nos esquemas etnográficos elaborados 
pelos já citados Grãbner, Schmidt e Montandon, são a dos Pigmeus da Austra- 
lásia e da África Central, a dos antigos Tasmanianos, a dalguns indígenas aus¬ 
tralianos e dos indígenas da Terra do Fogo, o ciclo chamado do bmmngM 
(nome dado a um pau incurvado, arma de arremêsso que, lançada no ar, volta 
a cair aos pés de quem a lançou), ciclo que abrange outras tribos australianas, 
e ainda o ciclo do arco simples. 

Veem depois, como culturas primárias, os ciclos chamados totémico (já aqui 
disse que totem é um animal, uma planta ou até um objecto que uma tribo, ou 
melhor um clã, toma como entidade protectora ou tutelar, considera seu ante¬ 
passado e cujo nome adopta, julgando-se-lhe ligado por uma relação misteriosa), 
0 ciclo paleomatriarcal ou das duas classes (também chamado das máscaras, 
ou da agricultura antiga à enxada), que abrange várias populações da Õceânia, 
da Ásia meridional, do Congo, da Guiné e da América, da África do Sul, da 
Amazónia, do interior da Indonésia, etc.), o ciclo ártico, de Esquimós, Lapões, 
Ainos, Tonguzes, Aleucianos, etc.. 

E a série continua. Na impossibilidade doutros desenvolvimentos nestas pales¬ 
tras, mencionarei apenas alguns caracteres principais de 2 ou 3 destes ciclos. 
Assim, os Pigmeus (não julgam, bem o sei, que são os de Gulliver mas algumas 
escassas tribos centro-africanas e da Australásia cuja estatura no adulto masculino 
anda, em média, por 1,"40) os Pigmeus, repito ,empregam utensílios de madeira, 
osso e conchas. A cerâmica é desconhecida, o vidro também: para darem de beber 
ao ilustre químico espanhol, professor Dr. Júlio Palácios, da Faculdade de Ciên¬ 
cias de Lisboa, os Aeta das Filipinas fabricaram de pronto um copo em cana de 
bambú e, reparando, eles de nariz achatado, no nariz saliente de europeu do seu 
visitante, cortaram, sorrindo, um entalhe no bordo do copo para alojar o nariz, 
0 que foi motivo de gracejo durante quase todo o resto da visita. O bom humor 
daquela gente primitiva e simples! Os Pigmeus empregam utensílios de madeira, 
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OSSO e conchas, só nalguns casos caçam e pescam, limitando-se na maior parte 
à simples colheita para a alimentação; teem arco simples com flechas, não 
teem clavas nem sabem o que é escudo, vivem em abrigos constituídos por simples 
paraventos de folhagem ou em cabanas em forma de cortiço, não praticam muti¬ 
lações e pinturas corporais, não empregam, senão raramente, enfeites, não pos¬ 
suem instrumentos musicais, etc,. Que existência tão atrazada e rudimentar, não 
é verdade ? 

Outro ciclo ao acaso: por exemplo, o páleo-matriarcal ou das 2 classes que 
como dissemos, se espalha pela Oceania, África Meridional, Congo, Guiné e 
América. Usam-se clavas de grande cabeça, de madeira ou de pedra, escudo largo 
e funda; ausência de lança, punhal, propulsor e arco; cabana quadrangular com 
telhado de 2 águas, vários instrumentos de música, tambor de madeira, caniba¬ 
lismo, família matriarcal, divisão da sociedade em 2,4 ou até 8 classes matrimo¬ 
niais exogâmicas (os casamentos não se efectuam dentro da classe mas entre 
indivíduos de classes ou grupos diferentes, pertencendo os filhos ao grupo da 
mãe e fazendo-se a sucessão pela linha materna, tendo os tios maternos mais 
autoridade do que o pai; enfim, neste ciclo cultural florescem as sociedades 
secretas masculinas e o uso de máscaras, factos a que já aludimos em palestras 
anteriores. 

Os exemplos apresentados bastam para se ajuizar do modo como os actuais 
estudiosos da Etnografia ou da Antropologia Cultural procuram definir os «ciclos 
culturais» das suas classificações. 

Não são estas senão esquemas provisórios ? Não há no mundo actual uma 
rede intensa e complexa de infuências culturais modificadoras da pureza das 
culturas definidas nesses esquemas? Decerto. Mas há nos trabalhos tendentes 
à elaboração destes, um esforço sistemático de inegável carácter científico. 
Graças a tais esforços, o etnógrafo deixou de ser um coleccionador de curiosi¬ 
dades pitorescas, como o arqueólogo deixou de ser, pelo mesmo motivo, um bri- 
cabraquista insciente e caprichoso. A Etnografia e a Arqueologia elevaram-se 
desse modo, do plano do amadorismo, mesmo do simpático amadorismo de boa 
vontade e prudência, ao rigor e aos métodos de disciplinas científicas. 

Não íinalisarei a palestra de hoje sem assinalar dois factos que me não pare¬ 
cem dever ser omitidos nestas ligeiras palestras. Refiro-me às últimas jormãas 
méims luso-bmileiras e à Semana úo Ultramar, iniciativa da Sociedade de 
Geografia de Lisboa que começa amanhã. Aquelas jornadas decorreram com 
êxito, graças aos seus organizadores, presididos pelo Prof. Diogo Furtado, e aos 
seus participantes, entre os quais muitos distintos médicos de Portugal e do 
Brasil. Não há nestas reuniões a expressão de mero impulso sentimental nem 
apenas a vantagem decorrente do uso do mesmo idioma. A Ciência não tem 
Pátria, embora os cientistas a tenham, Mas abs cientistas luso-brasileiros slo 
postos problemas comuns ou problemas em que a informação recíproca é útil. 
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dadas as origens comuns das duas populações, e os elementos que o Brasil e o 
Portugal de além-mar podem fornecer cada um ao esclarecimento de certos 
assuntos médicos do outro. Verificámo-lo a propósito das recentes conferências 
de Pedro Oalmon. 

Ao contrário do que, por vezes, tem sido dito. Angola, por exemplo, difere 
enormemente, em muitos aspectos geográficos e humanos, das regiões brasileiras 
■ situadas nos mesmos paralelos, Não é, não será, nunca poderá ser, um novo Brasil, 
sob numerosos aspectos. Até nos mesmos paralelos, as condições meteorológicas, 
por exemplo, diferem dum lado para o outro do Atlântico. Mas há factos inte¬ 
ressantes a elucidar em cmm, mòrmente os que derivam dos síocfcs comuns 
de composição étnica, das afinidades espirituais, dum grande ideal-também 
comum-de fraterno universalismo. 

SUMMARY 

A «LÜSO-BRASILIAN CÜLTÜRE» 

A ptopos of two lectures, given in Lisbon. by Dr. Pedro Calmou, Principal of the University 
of Rio de Janeiro, on the individuallty and characteristlcs oí a «Lusíada» or «Luso-Brasilian civlli- 
zation», the author analyses the possibility of agree -with that individuallty, 

It is olear that Portuguesa action in the tropios or In the Southern hemisphere was marked 
by faots of acculturation and by changes brought about by the environment, But the author asks 
if a new culture or a new cultural cycle was not to be born. 

In his opinion tt was so, Over and above the racial íusion (though iraportant), the psyoho- 
..social interpenetratton and the mixture of cultural elements were brought about, 

A new AVcltanscliaung arose and with the help of Afro-Aslatlc cultures, a new culture was 
born in Brazll and Portugal wliioh does not seem ‘to be simply a subdivislon or aspect oí European 
or Western culture. 

To the lyrlc and emotlonal nature of the Portuguese were joined other factors to dlstinguish 
the new cultural type. The author recalls the observations of Prof. Willems on the help of neighbours 
in case of sickness, traces of matriarohat and^ other íacts which in Brasil bear witness to a deep 
Portuguese Influence. 

Professor Mendes Corrêa ends his interpretatlon with general remarks on the historical- 
.cultural school and classification oí cultures. He brings into rellef the present complexity of the 
cultural prooess in the world due to the easy means oí coramunication, Old cultures are no 
longer olose and isolated. The most exotio traits spread with surprising Intensity, 
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ASSIM FALOU SARDAR K. M. PANIKKAR(*) 

JÚLIO GONÇALVES 

da Academia das Ciências 
Secretário-Geral da Sociedade de Geografia 

O senhor Embaixador da União Indiana em Paris, doutor K. M. Panikkat 
professor universitário, escritor, historiador, diplomata, homem público, um dos 
construtores do «nacionalismo» da sua terra, íoi um velho «conhecimento lite¬ 
rário» de quem escreve estas linhas. Vai para dez anos, cogitámos sobre aquele 
seu curioso ensaio uMalaiav aM the Portuguese)), onde, a par de alguns conceitos 
acertados—sobretudo o seu insuspeito depoimento sobre o regime igualitário dos 
Portugueses no Oriente-muitos outros se atropelavam, bastante falecidos de 
informação exacta e mais ainda de reflexão calma e ilação lógica. Para fazer his¬ 
tória unilateral, o historiador despia-se de precisões, da imparcialidade, para se 
■ embriagar com o elixir inebriante dum jacobinismo anti-lusitano, o que nos 
revelou logo, na pessoa do seu autor, mais um ensaista impressionável, de ten- 
denciosisrao político, do que pròpriamente um historiador de hermenêutica rigo¬ 
rosa e reflectida, 

Gerados na efervescência política contra a dominação britânica que consi¬ 
deravam opressora, pelo facto de ser racialmente descriminatória, não obstante 
ter sido durante três séculos (1650-1950) a mestra do seu pensamento e da sua 
cultura, estes intelectuais industânicos, produtos dum ambiente de profundas 
controvérsias filosóficas, como é o do seu subcontinente acima do 23° paralelo, 
dãd ao ponderado leitor ocidental a impressão de mentes encandeadas pela 
fosforescência dum ideal de libertação, que procuram, a passo ainda incerto, 
atinar com 0 caminho. 

Para a realização de tais ideais, começam essas mentes por se sugestionarem 
por um xenofobisrao basilar, fonte e inspiração de todos os seus conceitos. Esse 
xenofobismo, vincado nos íntimos escaninhos dos seus neurones, data de milé¬ 
nios: porventura daquelas eras semi-lendárias em que, descendo das suas alti- 

(♦)~-ASIA AND THE WISTEBN DOMINATION,-Londres-1963. 
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tudes pamirianas, ávido de espaço vital, o invasor do Noroeste impôs ao Dasiú 
ãe pele escura o seu regime de divindades-símbolos, sem corpo e sem brilho, em 
detrimento dos ídolos ferozes, adornados de ouropéis, coloridos de vermelhões, 
mas ávidos de sangue, que exigiam a desfloraçâo de donzelas e o sacrifício de 
adolescentes, para concederem quaisquer benefícios. 

Reconheçamos que o grande drama asiático-europeu que, em épocas ulte¬ 
riores, se representou no cenário de dois Oceanos orientais, com repercussão na 
, moral e na economia de terras e mares circúnjacentes, foi sem dúvida a luta 
de três sucessivos imperialismos que, digladiando-se por três séculos, sucessi¬ 
vamente se impuseram, batendo-se com armas e métodos diferentes: o Português, 
0 Holandês e o Inglês. Oonfundi-los, amalgamá-los num mesmo agrupamento, 
pelo simples facto de provirem da mesma origem geográfica, é o primeiro e o 
maior erro dos escritores orientais. De passagem diremos que os fugazes tempos 
franceses de diletantismo colonial, que cora Dupleix se acenderam e com Dupleix 
se apagaram, pouco peso tiveram como obra de civilização. Mesmo no que res¬ 
peita á acção dos Èplandeses na índia, acção devastadora, que comprometeu, 
pela sua violência, materialista, a grandiosa obra espiritual portuguesa, ela 
não pode nem deve ser considerada pelos historiadores orientais—Prof. Panik- 
kar entre outros—no mesmo nível das duas principais e as mais represen¬ 
tativas da ética ocidental, que uma à outra se sucedeu: Portugal e depois a 
Inglaterra, Isto é o que decorre dos factos históricos e sua exegése, 

É tamhém um pensamento errado a comunhão pressuposta entre o Hin- 
duismo, decadente por efeito da sua própria desordem moral, e o Islam que 
triunfou mercê, exactamenté, do seu alto nível de progresso. Nem a orgânica 
social hindu, nem o seu poderio militar, nem a sua economia e nível de vida, 
por demais primitivos, lhe permitem sustentaf qualquer paralelismo com este 
último. Se 0 Hinduismo soubera, em eras antigas, opôr a energia viril dum Porus 
à violência de Alexandre, Mahmud de Gazni, era época posterior, defrontou-se 
já com massas amorfas e desconcertadas que a sua potente cavalaria esmagou 
num ápice, ficando o seu governo a cargo dum escravo. O Hinduismo, salvo 
raríssimas excepções na Rajputana, passou então a viver da abdicação e do 
servilismo, até à destruição do Império Hindu do Vijaianagar, o único que sobre¬ 
vivia pela sua distanciada posição geográfica. Não é lícito, portanto, pôr em 
equação o Maometano ao lado do Hindu, confundir històricamente num mesmo 
agrupamento, para fins de tendenoiosismo político, o dominante de anteontem 
e 0 seu triste vencidó, pelo facto de hoje se encontrarem, episôdicamente, do 
mesmo lado da barreira. 

E por isso, 0 primeiro e o maior erro desta dissertação histórica do antigo 
professor universitário indiano, é contrapor os que eia classifica, global e indes- 
criminadamente, de Asiáticos àqueles a quem, também sem a indispensável des- 
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criminação, chama Europeus. Parecendo desconhecer a longa história da hege¬ 
monia definitiva dos Turcos na Europa Oriental e a sua complexa luta contra 
as soberanias cristãs do tempo, seguida da áspera guerra de rivalidades com as 
raças árabes e persas, o autor cai no mesmo erro dos historiógrafos simplistas 
da Europa Ocidental, em confundir, no Islam, a crença religiosa unitária com 
um poder político e militar unitário. O mesmo erro de afirmar que, combatendo 
os marítimos e negociantes yemenitas do Malabar, se derrotava ipso facto os 
Osmanlis de Istambul ou mesmo os Mamelucos do Cairo. As fronteiras geográ¬ 
ficas não importam, para o senso crítico dum historiador moderno, sistemática 
distinção de quaisquer índices sociais. Nem os seus Asiáticos tinham e têm todos 
a mesma formação moral, social ou religiosa, nem tão-pouco os seus Europeus, 
no seu contacto colonizador com as massas populacionais indianas, tiveram 
todos os mesmos objectivos e empregaram todos os mesmos métodos para os 
realizar. Os seus conceitos pejorativos contra estes últimos incorrem, pois, num 
erro inicial, imperdoável num escritor com pretensões á crítica científica. 

Assim, ao fazer a grave acusação de que: mando os Europeus concederam 
aos Asiáticos direitos jurídicos só o fizeram com restrições ãe facto)), faltou à 
verdade no que respeita aos Portugueses dantanho, falou por introspecção, con¬ 
siderando porventura o seu caso pessoal, ante a ambição de mais rupias dum 
qualquer major Thompson do seu tempo. A História não se escreve assim, gene¬ 
ralizando perigosamente conceitos pejorativos, ditados apenas por quaisquer 
complexos injustificados... 

O conceito que hoje em dia mais intensamente parece querer fecundar a 
mentalidade culta indiana, tornando-se o leitmotiv de toda a sua actividade 
social e política, com fundas repercussões na sua literatura, é o da existência 
dum Noicionalismo Miamo, tocando pelo mesmo diapasão, do Himalaia aos últi¬ 
mos rochedos do Oomorim. Não lhe queremos muito mal por isso. Uma vaga 
de nacionalismos, justificados ou não, espraia-se hoje um pouco por toda a parte, 
abrindo um fosso tenebroso entre povos que só teriam a ganhar com um inter¬ 
câmbio generoso dos seus índices de cultura—mais afincadamente quanto mais 
subdesenvolvido é o seu nível mental. Desejar o progresso e o levantamento do 
/nível da vida, não apenas no sentido material mas sobretudo no intelectual e 
moral, e agarrar-se cada um obstinadamente aos estigmas do seu passado, dentro 
dos estreitos limites do seu bairrismo, não cabe evidentemente na lógica das 
aspirações universalistas que animam a Ciência e a Religião. 

Mas, no que especialmente diz respeito à União Indiana, é o seu Nacionor 
lismo um conceito histórica, social e econòraicamente fundamentado? Mergu¬ 
lham fundo as suas raizes na estrutura da sua alma colectiva, constituindo como 
um clarão ideal no foro íntimo de cada cidadão? Responder-lhe-emos afoitamente 
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—que não. O pretenso «nacionalismo» da União Indiana é um falso conceito que, 
demasiadamente tomado à letra, como o fazem por vezes as conveniências polí¬ 
ticas ocidentais, conduz a perigosas atitudes. 

A chamada União Indiana, gerada no abandono das suas responsabilidades 
por parte duma nação civilizadora, é uma criação artificial de dúzia e meia de 
intelectuais—mesmo muitas dúzias digamos—dotados de inato espírito de inde¬ 
pendência filosófica, que foi milenàriamente uma característica de alguns dos 
seus núcleos populacionais na sua antiguidade clássica, mas cuja intelectualidade 
foi, há menos de um século, martelada, esculpida, afeiçoada na grande forja das 
Universidades britânicas ou americanas. Oriou-se assim, no escoi destes univer¬ 
sitários, uma alma apressada, de sedutoras promessas, mas assente ainda—e por 
mais séculos adiante—num plinto, por demais amorfo, de uma canga de supers¬ 
tições bárbaras, de selvajaria por vezes inhumana, que informa a frágil menta¬ 
lidade de pelo menos—e fazendo as contas muito por baixo—100 milhões dos 
seus habitantes. 

Por isso, em nosso entender, a União Indiana apresenta-se hoje, no cenário 
da História, mais como um aglomerado confuso, à busca duma unidade que 
não parece fácil, do que pròpriaraente como uma nação uniformemente evoluída 
e seguramente senhora dos seus, destinos. 

Uma nacionalidade pressupõe, na sua população, um nível aceitável de civi¬ 
lização colectiva, de ética humanista, de cultura social e religiosa. Realizam-se 
estas condições m média dos cidadãos da chamada União? Era outros termos: 
à União política, idealizada por um Congresso de intelectuais, fomentada por 
um idealista despeitado e imposta às conveniências particularistas do mundo 
europeu pelo talento e prestígio dum primeiro-ministro, corresponde de facto 
uma união social de 300 milhões de homens dum sector geográfico de aglomerados 
inharmónicos e dispares? Não repetiremos os velhos testemunhos de doutos e 
insuspeitos cientistas ê administradores como Strachey, que profundamente estu¬ 
daram e descreveram o país: {{There is mt, and nem was in índia, according 
to european ideas, any sort of unity, physioal, political, social or religious. No 
Inãian nation. No npeople of índia)) {^). E isto que foi escrito ontem, vale ainda 
hoje na plenitude da sua verdade, como porventura se manterá amanhã. Quando 
0 ilustre, Dr. Jawaharlal Nehiru disserta nos cenáculos da Europa sobre problemas 
da sua índia, fala por escassos 100 milhões que lho autorizam, a par de 200 
milhões que porventura e por completo o ignorem. 

As nossas objecções e incertezas pretende responder um escol de letrados, 
agitando aos nossos olhos o painel semi-lendário dum passado milenário, opu¬ 
lento de índices, de alta cultura. Esse passado, que lhes foi revelado e ensinado 

(1) ~ John Straohey—Iniflia, its AidiHínistraHon imid Progress —1911. 
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pela cultura ocidental dos seus dominadores modernos, dizia respeito a restrictos 
núcleos de importação, que fizeram uma época e sucumbiram, diluídos na forja 
comum. Esse passado não dizia respeito aos milhares de habitantes da sua Penín¬ 
sula—que nada tinham de comum com outros milhares do seu sector Conti¬ 
nente. É noção trivial, de qualquer compêndio, de que o seu próprio nome índia 
lhe proveio do baptismo grego, referido a um limitado sector do subcontinente. 
E que 0 nome ãe Bharat com que se pretende hoje crismá-lo, não pode ser exten¬ 
sivo abaixo do 23” paralelo. 

A partir dessa era, que se prolonga folgadamente até o fim do primeiro 
milénio da nossa, por efeito da invasão gaznívida, o imperialismo hindu sucumbe 
na mais aviltada sujeição, ao mesmo tempo que a sua religião-que é na índia 
mais uma orgânica social do que pròpriaraente uma devoção piedosa—se abas¬ 
tardava, abandonando os velhos simbolismos védico-bramânicos, expulsando 
os elevados ideais do Budismo, e caindo na miséria da zoolatria e ainda 
da demonolatria, supersticiosas e feiticistas. Essa queda vertical resultante da 
poderosa hegemonia militar, económica e política do Maometismo, continuada 
até ao advento das nações europeias, oferecia, há menos de um século, o pano¬ 
rama fotografado por um culto, sagaz e insuspeito viajante americano que, per¬ 
correndo a índia, observando, comparando, recolhendo impressões de psicólog^ 
e social-economista, assim se pronuncia no seu livro de viagem (’): 

«Jn looMng for a explanation of the low morality of tke hindu oaracter, 
we find its causes first in tkeir religion, next in their eãueation. 

The nation does not ask for liberty and has no spirit of indepenãence. 
But the wkole amount of what they pray for is, that they shouU be respeoted 
in their superstitions and in their property. 

It omnot be denied that the english government was despotic and oppres- 
sive. It wfis despotic because the people oan be ruled in no other way. It was 
oppressive because there was a necesstty for employing natiue subordinates who 
cannot be prevenfeã from abusing the power with wkh they are entrusteã. But 
itwas incomparably better in every respect than any previous rule. índia is no 
longer desolateã by the Mahrattas laying Waste towns anã viüages with fire and 
sword. The natives are no longer ruined by the sistematic aM grinding oppression 
of their Mossulmans rulers)). 

E tornando à ocupação britânica, acrescenta com inteira verdade e justiça: 

((Emy man's head is now safe in his shoulders and every rmin’s property 
is secure from the vioíence of government or individuais)), 

Isto foi 0 que as populações da índia, tiranizadas pelos seus próprios isíd- 
íícos, que o Prof. Panikkar tanto incensa, ficaram devendo era menos dum sé- 

(“) —Mlnturn: — From Now íork to Delhi — 1868, 
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culo aos regimes europeus de que tanto maldiz. E entre esses regimes europeus, 
não terá o Prof. Panikkar a afrontosa coragem de negar que o português, crono¬ 
logicamente 0 primeiro, foi também jurídica, social e igualitàriamente o primeiro. 

Os factos modificaram-se em certa proporção no território ocupado pelas 
raças superiores da mescla indiana, e são essas as raças que, em certa percen¬ 
tagem, se reservam hoje a leoâership áã política indiana. Mas são uma escassa 
minoria. 

Foi a independência política da índia o fruto dum forte ressentimento gene¬ 
ralizado na consciência dos naturais contra a impiedosa tirania dum opressor, 
ou antes não seria essa «opressão» consequência do. abatimento do carácter colec- 
tivo indiano, obra duma servidão milenária ante raças superiores em aptidão e 
cultura? Esse é o problema; Quando o modesto comerciante ou clerk britânico 
largava de Southampton com o seu saco, o seu cachimbo e a sua comedida ambi¬ 
ção de fugir à penúria económica do lar,, não contava que voltaria com a carteira 
transbordante de esterlinos, tendo vivido na índia promovido a Saheb, pequeno 
nababo dispondo duma multidão de servos a todo o instante prostrados no chão. 
Mas não fora ele, o triste caixeiro louro de olhos azuis que os forçara a prostra- 
rem-se, antes arregalara os olhos ante essa subserviência. Poderíamos pois con¬ 
cluir, sem grande desmentido, que não foi a opressão que gerou o aviltamento, 
antes foi este que, durante os séculos da ocupação europeia, alimentou a para- 
TROMTiteí/, que aliás odiava 

Ao considerarmos, não,os caudilhos letrados do indiahismo, made in Englard 
e preopinantes no seu sector nórdico, mas a multidão anónima dispersa pelos 
burgos, verificamos que nada temos ainda a riscar destes conceitos que há dez 
anos deixámos formulados: 

«IVão se alimente a ilusão de que m nivelamento mvilisaãor possa breve 
surgir da comunhão com o estrangeiro ou do simples: progresso material. Frio, 
indiferente ao destino, severo na execução dos ritos e cruel no apreço das suas 
consequências, insulado na nebúlosa da sua doutrina, o Indiano é um ser sem 
afectividaãe nem nobreza, tanto mais isolado qmnto mais elevado na escala 
social. Por isso é pràticamente. incapaz de realizações oolectivas e estranho aos 
princípios de liberdade, de unidade, de patriotismo, o que tanto facilita a ãomP 
nação estrangeira ou, como outrora, o autocratismo dos dominantes próprios)) V). 

Estes nossos dizeres, que ura crítico britânico categorizado considerou 
sweeping e unfair, Tíão foram gerados por impressionismo destemperado, mas 
resultaram dum consenso unânime, dos observadores que nos antecederam. 

Tais são os elementos que nos movem a escrever que a independência da 
índia, imperfeita, forçada e pelo menos prematura, não foi fruto espontâneo 

G) “ Os Portugueses e o Mar a»s Mas - 1947. 
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duma altiva exigência que se gerasse no substrato das aspirações cívicas da sua 
população média, do seu «homem da rua». O tipo do man-in-the-street, com a 
sua norma uniforme de independência, não predomina na índia, onde o grande 
fautor da orgânica social é ainda a religião. 

É um erro fundamental dos historiógrafos de síntese apressada, genera» 
lizar, sem a menor reserva, conceitos históricos tendenciosamente preconcebidos, 
e deles extrair ilações de filosofia política, que permitam dar aos factos a fisio¬ 
nomia que se ambiciona. O processo estaria, de certo modo, dentro dos moldes 
da metodologia científica, se os factos não fossem intencionalmente adulterados, 
e a história,' que se pretende seja filosòficamente real e verdadeira, não se tor¬ 
nasse, para fins inconfessados, lamentàvelraent,© confusa e deliberadamente 
falsa. E é exactamente isto que se verifica neste caso particular do Prof. Panikkar. 

O autor desce à arena com a mente prèviamente intoxicada por efeito 
dum poderoso complexo: a reacção xenófoba dum povo que se diz injustamente 
oprimido por mais de um milénio e a quem se abrem-enfim!-as portas de 
uma liberação. Inexoràvelmente o seu primeiro movimento, ditado por um «na¬ 
cionalismo» de recente gestação, consiste era desfazer, apagar, limpar a fron- 
taria, daquilo que supõe serem os estigmas duma passada escravidão. E desse 
seu complexo é natural sejam os primeiros ataques aos primeiros dominantes 
daquilo que supõe, ser o seu território natal: os Portugueses do século XVI. 
Apressar-nos-emos por notar que não compreendemos bem a razão porque Sardar 
K. Madva Panikkar, se considere compatriota e extremado paladino dos escuros 
Dekanis de estirpe dravídica ou das raças negróides que, desde o paleolítico, até 
aos nossos dias, foram as únicas senhoras e possuidoras ao sül dos Nilguiris... 
Isto nos prova como é forçada e artificiosa a União que se pretende, pelo simples 
facto geológico de um subcontinente de projecção peninsular estar rodeado pelas 
águas dum oceano. 

Mas ponhamos de remissa, por não nos interessarem directamente, as suas 
referências aos invasores europeus posteriores aos Portugueses de Quinhentos. 
Não nos move a intenção de criticar o seu livro, quanto a esses, como já ràpida- 
mente o fez um seu preíaciador, apontando-lhe. erros de palmatória. 

O que interessa neste momento, porque julgamos conhecer a matéria, sobre 
a qual exaustivamente temos meditado e escrito, é pôr a nu o acervo de incon¬ 
gruências com que desvalorizou o seu estudo e o premeditado acinte com que 
0 tornou displicente, aspectos estes menos próprios dura escritor que aspira á 
síntese histórica. 

Poderíamos lembrar-lhe, de passagem, que entre os Portugueses, descobri¬ 
dores do Caminho Marítimo e os europeus que no século XVII , seguiram na sua . 
peúgada, houve fundamentais divergências de concepção social, religiosa, econó¬ 
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mica ou política, traduzidas em constante antagonismo ostensivo ou dissimulado. 
E que, portanto, a nenhum historiador é lícito inscreve-los sob a mesma verba, 
para conveniências do seu combate, como se todos houvessem obedecido a um 
mesmo pensamento, empregado o mesmo método, conseguido o mesmo resultado, 
e como se todos fossem portadores duma mesma capacidade civilizadora e tives¬ 
sem tratado os orientais com o mesmo ideal a inspirá-los. Fazemos justiça ao 
Autor em acreditar que se deixou, ingénua ou propositadamente, seduzir pelas 
fontes baratas a que recorreu, na sua impossibilidade de estudar, de meditar 
de ânimo imparcial e coração tranquilo, sobre páginas de creditados comenta¬ 
dores da história de Portugal no Oriente, relacionando os efeitos com as causas, 
situando os acontecimentos nos seus próprios tempo e lugar. 

Pomos sempre dos que condenam a figuração dos historiógrafos estrangeiros, 
em matéria de síntese crítica da complexa história de Portugal, quer da sua me¬ 
trópole quer da sua expansão ultramarina. Destituídos de visão contemporânea, 
ou local, desorientados na- escolha das fontes, mal informados, frequentemente 
privados d'a consulta em primeira mão de relatos e documentos, refractários às 
«nüances» do meio e do tempo, precipitados nas suas conclusões por demais sim¬ 
plistas, os historiógrafos estrangeiros das coisas portuguesas, dados a perigosas 
generalizações, frequentemente tropeçam em escolhos insuperáveis para a sua 
mente falecida de preparação.. 

Estes defeitos surgem fortemente agravados nesta desconsolada e confusa 
miscelânea, em que o seu Autor se socorreu de pequenos postulados, agarrados 
aqui e acolá, mal digeridos e amalgamados, num pastel que ficou um tanto intrar 
gável. Se pretendeu fazer história pura, fe-la deficiente. Se visou a transformá-la 
em arma dum ataque mal intencionado, como parece, falhou os alvos, exactar 
mente porque a arma tinha ferrugem demais. 

Assim, afirmar que os Portugueses partiram do lar, em duas ou três fases 
da sua actividade marítima, que se estendeu por mais de três séculos,' sob a 
regência de sucessivos príncipes, apenas como cruzados lançados contra uma 
Moirama ignorada ou distante, é repetir, sem maior ponderação, mais uma esta¬ 
fada lenda que os apressados historiógrafos britânicos alimentaram, cora a sua 
proverbial ignorância dos particularismos da história portuguesa. Estes e outros 
mestres ingénuos do simplismo na história, foram os criadores dos vários dislates 
de que ficou inçada a nossa historiografia, desfigurando-a, obscurecendo alguns 
lances—que poderiam deixar na sombra os seus próprios feitos—e apresen¬ 
tando-os aos cândidos copistas como o Sr. Panikkar, como fontes indefectíveis. 
Também no nosso país se escreveu e em alguns outros ainda se escreve, que 
Carlos Stuart foi decapitado pela ambição sanguinária de alguns «Lords» revol¬ 
tados, ou Luís XVI levado à guilhotina apenas pela sanha duma plebe avinhada. 
Encarar assim os factos históricos é ver pouco longe na sua génese. 
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Por isso elucidaremos o Prof. Panikkar que as finalidades dos empreendi¬ 
mentos marítimos portugueses foram muitas e variadas, conforme os imperativos 
nacionais de cada período, melhor ou pior consubstanciados na norma psicológica 
dos príncipes e os seus serventuários adequados, trazendo cada um a sua quota 
parte à realização dum todo evolutivo. Mas nessa evolução, aparentemente em 
linha recta, pelo menos quatro fases se distinguiram de diversas finalidade, acção 
e consequências, que é um erro grosseiro confundir, apreciando-as pelo mesmo 
padrão. Foram diversos, em cada fase histórica, os objectivos, como foram di¬ 
versos os meios técnicos, originais as linhas de projecção geográfica, despropor¬ 
cionadas as resultantes de ordem social, política, religiosa ou económica. A estes 
ensinamentos haveria o Autor de inexoràvelraente obedecer, antes de enfeixar 
em ramilhetes de ilações arbitrárias os elementos mais dispares. Ao escrever 
essas páginas que mais de perto nos tocara, que pesquisou o Prof. Panikkar do 
valor relativo desses elementos? Pouco ou nada. Nem os seus inconfessados pro¬ 
pósitos lhe deram tempo para melhor se documentar. Quis abraçar num ataba¬ 
lhoado de dezenas de páginas, longa série de acontecimentos, visionando-os atra¬ 
vés das suas fracas lentes de «nacionalista» e xenófobo. O resultado, como gesta¬ 
ção dum aborto, era de esperar. 

Se na actividade marítima dos Descobrimentos da Guiné, como nas ope¬ 
rações marroquinas, houve de facto um escopo missionário, podendo cada 
mareante considerar-se simbolicamente inspirado por um espírito áe Crusaão, 
como era imperativo da Ordem Religiosa que dirigia e financiava a empresa, na 
’ genial sistematização de D. João 11, outro objectivo, de ordem económica, inter¬ 
fere e condiciona. O ideal imperialista, substanciado no domínio efectivo de terras 
e mares, com o objectivo de estabelecer uma hegemonia que se traduzisse em 
conversão de infiéis e exploração das riquezas do Levante, pelo qual se fossem 
dilatando cada vez mais os domínios, transparece com nitidez apenas no reinado 
de D. Manuel-e dele foi expoente máximo a figura incomparável de Afonso de 
Albuquerque. Isto é o que rigorosamente se tira, por uma apertada hermenêu¬ 
tica, de preciosas Crónicas e alguns mais preciosos documentos escapados à des¬ 
truição e à rapina. E tudo quanto não’ seja assim, é criação da fantasia de 
meros ensaistas-impressionistas, mais ou menos irresponsáveis, entre os quais 
tenta enfileirar-se o ilustre historiador em apreço. Isto mesmo lhe teria dito 
a leitura meditada de Whiteway, visto que o cita com elogio. E em Whiteway, 
que estudou os clássicos portugueses, encontraria esta afirmação exacta: {{The 
genius of Albmwrqw bronght to the front the question of mpire, but in Ms 
mind empire anã commm ment hand in hand)) (*). 

(‘I—R. S, Whiteway: — The Eise of the Portuguesc power in Inflia - 1889. ' 
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Chega a maravilhar pelo absurdo a peregrina afirmação do Prof. Panikkar. 
de os Genoveses terem alcançado a fonte das especiarias orientais, servindo-se 
de Portugal e Espanha para derrubar o poderio islâmico. Porque os Genoveses? 
Di-lo 0 historiógrafo, ilustre: porque Ugolino Vivaldi já tentara abrir caminho 
pela via atlântica. Mais uma vez o desprezo da cronologia enreda um professor 
na teia das suas incongruências, naquele seu lamentável sistema de fazer história 
sobre o joelho, Para descargo da sua consciência de escritor, dir-lhe-emos que, 
enquanto levado pelo seu desejo de originalidade, decreta que Portugal e a Espa¬ 
nha destruiram 0 monopólio comercial que fazia a hegemonia de Veneza, para 
servir os interesses de Génova, era Portugal caminhamos ainda, cautelosamente, 
mo campo das conjecturas, sobre o kit-motw da empresa dos Descobrimentos. 
Honra nos seja, porque era matéria tão complexa, para cujo esclarecimento os 
documentos escasseiam, somos prudentes, ao contrário dos historiógrafos estran¬ 
geiros que nos trazem, cada um, amàvelmente, o seu bouquet de disparates. 
E este, com que ora nos obsequeia o Prof. Panikkar, é digno de menção. E fazendo 
justiça à sua sinceridade literária, temos o direito, nestas condições, de lhe acon¬ 
selhar a leitura meditada duma boa história das Repúblicas Italianas. Isso im¬ 
pediria, com proveito para os seus créditos de historiógrafo, que fosse tão longe 
no campo da fantasia. 

-Não compreendemos bem, nesta sua miscelânea de episódios a esmo, qual 
0 papel exacto que o Autor reserva ao que chama a Academia Naval de Sagres, 
transbórdante, no seu entender, de matemáticos, cosmógrafos, astrónomos e car¬ 
tógrafos—e até captivos árabes, peritos na rota das Ilhas Longínquas, que teriam 
criado, na mente do Infante Navegador, a obsessão de conquistar a índia. Para 
tanto “ afirma 0 professor indiano—este Infante teria recebido, com alvoroço 
e inegável proveito, a visita de vários indianos. Que assim o leu na Crónica de 
Azurara, escreve o Prof. Panikkar. Esse delito não lhe pesaria na consciência 
a Azurara, que nunca falou duma Escola, Academia ou Seminário, velha lenda 
britânica que, como o seu também velho Chrisimas Father, tem umas grandes 
barbas brancas e postiças... 

O absoluto misuMerstanding do Autor em assuntos da nossa história, está 
na forma como aprecia a passagem da Bula de 1454 de Nicolau V; «meridionaiem 
plagam usque ad Zndos». Como intelectual indiano e antigo professor de história, 
não deveria desconhecer, à luz duma sã exegese, o significado exacto, o valor 
contemporâneo, de tais frases. Em 1454, o vocábulo Mia, cujo conceito geográfico 
abrange a larga zona que já Marco Polo dividira em Prima, S&cunâa et Tertia 
bu índia Major, Media e Minor, embora conhecido com precisão na Europa Orien¬ 
tal, não tinha ainda, para a cultura ocidental, limites definidos. Já o famoso 
Alcuin dissera: «Toíws orbis in tnes diviiitur partes: Europam, Africm et In- 
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diam)). E todavia, ainda no Era Mauro de 1459 encontramos, quanto à índia, as 
mesmas posições polianas, sem falar que, no conceito geográfico dos Portugueses 
de Quinhentos, o vocábulo índia abrangia tudo quanto ficava a leste do Cabo da 
Boa Esperança. 

Isto convencerá o Prof. Panikkar do verdadeiro valor a atribuir à frase aã 
Inãos. Seria difícil o Pontífice admitir, em 1454, que se navegasse livremente até 
à índia do nosso tempo, eventualidade inadmissível mesmo para cartógrafos 
posteriores, todos mais ou menos obedientes ao traçado ptolomaico. Aceitamos 
com longanimidade que tais pormenores se não incluam na cultura histórica do 
Prof. Panikkar. Mas a história crítica exige que a descriminação seja levada a 
extremos de pontos e vírgulas, quando se quer ser verdadeiro e exacto. 

Fere a probidade do leitor a forma, não só inexacta mas conscientemente 
minorativa, como certós episódios da expansão portuguesa são nesta obra apre¬ 
ciados. A sua maneira tendenciosa não pode passar sem alguns correctivos, que 
ponham a nu a má fé do seu Autor: 

A cita eventual de João de Barros sobre uma possível doutrina coeva da 
liberdade dos mares, proporciona ao Prof. Panikkar ensejo para uma diatribe 
contra os navegadores portugueses dos mares orientais, acusados, cora apodos 
injuriosos, de estabelecerem um domínio totalitário na navegação—certamente 
alusão ao caso da Nau Meryl que leu em Gaspar Correia. E a propósito, julgan¬ 
do-se no direito de condenar, acusa os navegadores lusitanos de desconhecerem 
os princípios de ndirtíto intermcional)), comportando-se para com os Asi&ticos 
sem consideração pela sua {dignidade moral)). 

Não se alarma grandemente a nossa crítica ante este demagogismo polí¬ 
tico-literário do ilustre diplomata-historiógrafo. O tempo não lhe chegou para 
examinar com calma e isenção a história cronológica do direito marítimo, nos 
capítulos referentes à vigência do Mare clmsm como do Mare lihemm, em ocea¬ 
nos ainda na fase do mar de ninguém. Temos pois de recordar ao ínclito histo¬ 
riador indiano aquilo que qualquer mediano letrado conhece de sobejo: que nesses 
séculos XV-XVI a doutrina do mare liberum era uma aspiração sentimental, 
sujeita ao domínio das bombardas que eventualmente estabelecessem o mare 
clausum para quem as tivesse em maior número. Exigir que o coração da huma¬ 
nidade pulsasse, no século XV, obedecendo às motivações morais do XX, e julgai 
dos factos do passado pelo critério do presente, não cabe no canon científico 
de nenhum historiador. Pintaremos os painéis com as cores do tempo, para que 
a pintura nos não saia borrada e falsa. 

Mas falar da «dignidade moral» dos {{Asiáticos)) daquele remoto século XV, 
como alto predicado que se impunha respeitar, é precisamente meter os dedos 
pelos olhos, Os árabes yeraenitas que, associados aos Moplâs do Malabar explo¬ 


ravam as riquezas do Oriente, em proveito dos Mamelucos egípcios pelos direitos 
de trânsito, e das Repúblicas Italianas como mercados distribuidores da Europa, 
não possuíam positivamente o mesmo nível moral que é hoje a norma das rela¬ 
ções sociais. Mais noção de dignidade teriam os Hindus acima do 23° Paralelo, 
e não ignora decerto o Professor o respeito que por essa «dignidade» manifes¬ 
taram os Asiáticos de Timur-i-Lang ou do magnificente Grão Mogol Akbar o 
Grande. Nem mesmo o seu tão gabado Khrisna Deva Raia, senhor poderoso 
do Império Hindu do Vijaianagar, asiático ilustre, escaparia ao seu espanto 
quando maiídou, num sati pavoroso, sacrificar a vida de 3.000 donzelas para orna¬ 
mentarem as paredes do seu túmulo, ou degolar 60 dos seus súbditos para que 
0 seu sangue argamassasse melhor um tanque que se esboroava. Podemos afir¬ 
mar-lhe que nenhum desses paãiscMs ou simples Khans se apresentaria com uma 
mensagem laudatória de paz e amizade, perante um roitelet selvícola como o 
suãra Samorim de Oalicut, que a essa generosidade lusitana respondeu com bru¬ 
tais exigências de dádivas e traições aos deveres de hospedagem. Estes e outros 
pormenores não podem ser ignorados dum professor de história. Se os não men¬ 
ciona, é porque a sua crítica é mais virulenta que fidedigna, as suas intenções 
ao escrever um livro, mais políticas que científicas. 

Não se verificou, pois, nenhuma derogação dos «direitos jurídicos», como 
escreve o Autor, de Europeus para com Indianos ou Chineses. Essa «desigual¬ 
dade jurídica», como a exigência das extraterritorialidades que é certo os Britâ¬ 
nicos terem por algum tempo mantido, como consequência dos grandes desní¬ 
veis no ambiente social em que operavam, não pode ser assacada aos Portu¬ 
gueses, como numa obra anterior o Prof. Panikkar reconhece. E todavia, nesse 
enorme polvo de mil tentáculos que era a população indiana, o dominante só 
poderia escapar a uma absorção ou fatal degradação, se não triunfasse, mercê 
da inferioridade do carácter colectivo ou da inópia cultural dos dominados. Seria 
angélica pretensão exigir que, necessitados de explorar, em proveito de todos, as 
riquezas exóticas dum povo que as deixava inaproveitadas por ignorância ou 
fanatismo, os pioneiros da Europa civilizada abdicassem das suas necessidades 
vitais, perante as imposições duma igualdade jurídica, em terras onde imperava 
a desigualdade social, religiosa, económica e militar. Isto dizemos em referência 
ao antigo regime britânico da East o/ /radia, C.°, até aos meados do século XIX. 
Não se aplica porém ao regime lusitano, desde o início generosamente igualitário. 

Responderemos ao Prof. Panikkar, embora a muito custo dos nossos deveres 
de cortesia, que a história da índia, anterior ao advento europeu, é a fotografia 
exacta do que indignadamente considera «cinismo e selvajaria». Tais imperfei¬ 
ções não foram os Europeus que as levaram à índia, porque as acharam lá em 
abastança. Cinismo e selvajaria dos dominantes indo-bramânicos sobre as «cas-. 
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tas inferiores» dos svidms, dos autóctones, das Sch&duM Classes. Cinismo e sel¬ 
vajaria dos dominantes maometanos sobre os hindus escravizados. 

Quando os Portugueses dominavam já em Goa num regime de igualdade 
jurídica, introduzindo e divulgando no seu território as melhores instituições 
civilizadoras do tempo, tais como escolas, hospitais, colégios, conventos ou Mise¬ 
ricórdias, apenas empregando a força em defesa de superiores interesses, Akbar 
0 Grande, que se deleitava em disputas teológicas, não se coibia de tremendas 
razias em terras hindus, conquistando o Guzerate sobre «pirâmides de cabeças 
cortadas», depois de ter arrazado Chitor com massacre de todos os seus habi¬ 
tantes, homens, mulheres e crianças, e captura de princesas filhas dos rajás 
para o seu harém imperial. É um curioso pormenor histórico que os primeiros 
passos dos Ingleses na índia, contraminando a hegemonia portuguesa, se deve¬ 
ram aos vícios insuperáveis do maior dominante da época, o Grão Mogol Jehan- 
guir, acolhendo ao seu harém, após primeiras recusas, brutais e vexatórias, Oaptain 
Hawkins e o emissário Thomas Eoe, Sinceramente o confessa nas suas Memórias 
este último, como eram forçados a participarem de, orgias para arrancarem ao 
alcoólico imperador os firmans (alvarás) necessários à fundação da Companhia. 
A história não censura os emissários de Sua Majestade Britânica, que não tinham 
outro recurso para impor uma soberania que se demonstrou altamente civiliza- 
dora nos intervalos da exploração económica. 

É de notável candura a fornia como o Autor narra os primeiros contactos 
de Pedro Alvares Cabral com o Samorim de Çalicut, epilogados no trágico mas¬ 
sacre dos sessenta Portugueses do Feitor Ayres Corrêa, ordenado pela dique 
maometana. Nessa escaramuça infeliz, explosão da rivalidade yemenita—dos 
que compravam no Malabar por 10 para vender em Alexandria por 100—pre¬ 
vendo a natural e lógica reacção dos Portugueses, o Samorim fugira apavorado 
a esconder-se nas suas casas de Panani. Não pode ser tomada a sério a afir¬ 
mação de que uma Armada de alto bordo, com bombardas desconhecidas naqueles 
mares, fugisse—como quer o Prof. Panikkar—em face de duas dúzias de alma^ 
dias guarnecidas de gente serai-nua manobrando arcos e flechas. 

O retorcer da narrativa histórica para, assim adulterada, dela se extraí¬ 
rem ilações que convençam o desprevenido leitor euroepu, tal é o processo em. 
uso nesta obra com pretensões a documentada. É com este critério e alguma 
disposição agressiva, que o seu Autor esboça as acções militares dos Portu¬ 
gueses na índia de Quinhentos. Queremos crer que a sua formação letrada 
lhe não permite ver claro em certos assuntos de natureza militar. Tal é, por 
exemplo, o caso, da Batalha Naval de Diu, que o historiador naval britânico, 
Almirante G. A. Ballard, considera me of the ãedsive events of oriental his- 
tory ard especially of Inãian history, for not only did it confim in pemanence 
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the freedm of the Inãian Ocean to Europeans, but it confirmed their selection 
of Hindustan as their prinápal point of ooptact in that intercourse))C), 

Esta batalha, que foi o starting point da hegemonia portuguesa no Oriente, 

I apresentá-a o Prof. Panikkar como obra da «traição» de Malik Eyaz, que deprecia- 

I tivamente classifica de «europeu converso», que secretamente se entendera com 

! os Portugueses, recusando-se a abastecer o turco Emir Hussein. Malik, europeu 

, da Sarmácia, convertido ao Islam como milhares dos seus compatriotas, estava 

I em Diu ao serviço do Sultão de Guzerate." Malik conhecia a força e a determi- 

í nação portuguesas. Sabia também da vesga ambição que Hussein alimentava, in- 

I ' trigando na corte de Cambaia, para lhe roubar a capitania de Diu. Fez uma 

I política cautelosa, usando de prudência para cora D. Francisco. De resto, era 

I , Ohaul, fora ele só, com as suas famosas fustas artilhadas, que conseguira a der* 

\ rota é a morte de D. Lourenço. Não traía o seu amo. 

j Quanto ao almirante turco Hussein, cujos méritos militares o Prof. Panikkar 

tanto exalta—afirmando que o «encontro» de Diu «não foi decisivo e nenhum 
dos contendores pôde reivindicar a vitória», Hussein, com a sua frota desbara¬ 
tada, sumiu-se pela terra dentro, temeroso de que-como escreve, cora verdade, o 
; ' Almirante Ballard—: an unsmessful return would cost his heaá)). Esse era 

I 0 destino dos comodoros de guerra naval que o Soldão despachava a expulsar 

1 os Portugueses dos mares do índico -e foi a sorte que mereceu, em 1552, Epir- 

' ^ .Bey, decapitado por ordem de Suleiman, 0 Magní/ico, pela sua derrota em Ormuz. 

1 Já em 1530, Mustafá Khan fora incapaz de tirar proveito da sua grande supeno- 

! ridade de gente e artilharia, no ataque que lhe fez Nuno da Cunha. Seu sucessor 

.1 Sifr-Agha, perdeu a vida junto às muralhas de Diu. E Rumi-Khan, pretendendo 

ij salvar a sua, na grande vitória de D. João de Castro, ali a deixou entre outros 

I muitos mortos. Tal era, na verdade, o valor dos almirantes que o Prof. Panikkar 

■! afirma m maãa tinham a invejar aos Portugueses quanto à técnica, e mesmo 

os sobrelevaram na arte de guerra navab. A tais heresias históricas conduz por 
vezes 0 facciosismo sectário. Para correcção da sua retorcida história, apraz;nos 
pois recordar-lhe que, dos cinco chefes de guerra naval destacados pelo poderio 
do sultanato contra os Portugueses da índia, nem um só se salvou com vida 
ou com honra. 

De igual facciosismo temos outro exemplo na afirmativa gratuita de que 
j por 90 anos o Samorim afrontou o poderio naval português, «arrancando-lhe 

mesmo numerosas vitórias». 

Qualquer encontro duma armada de alto bordo, com pessoal, artilharia e 
; ' municiamento adequados, como era a de Vasco da Gama nesta sua 2.“ Viagem, 

' não é de molde a proporcionar qualquer vitória a uma aglomeração desordenada 

(S)-Admirai G. A. Ballard: Rulers of the Indlan Ocean. 





374 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


de 'fustas, cora que qualquer Marakar, mais ou menos hábil na manobra do seu 
pangaio, tentasse interferir no seu rumo. Afirmá-lo, cria na longanimidade da 
nossa crítica fortes dúvidas sobre a probidade literária de quem o faz. t certo 
que Kassira, mais em defesa dos seus próprios interesses do que nos do Saraorim 
— que os Maometanos menosprezavam—tentara apresentar-se ante uma Armada 
que, atestada de mercadoria e com o prazo da monção quase esgotado, encetava 
a viagem de regresso. Não obteve vitória nenhuma, forçado a abandonar a cor¬ 
reria, já perigosa em mar alto para os seus pequenos barcos. Consciente das suas 
responsabilidades, o capitão-mor lusitano, que não fora à índia para conquistar, 
seguiu seu rumo, desprezando a impertinência do Kwajá. Estes são os factos, 
embora muito pesem às tendenciosas afirmações em contrário. Diremos ao seu 
Autor, em carência de cultura especial, que, em tais condições, um ataque seria 
possível, mas forçosaraente para terminar em tremendo desastre para a flotilha 
hindu que a tanto se abalançasse. Kassim compreendeu-o, virou de bordo, reco¬ 
lhendo aos seus esconderijos da costa, com bastantes embarcações a menos. 
As posições eram por demais distanciadas, entre centenas de Nayrs armados de 
flechas e aqueles que o insuspeito Whiteway descreve como tírained by their 
long lOipprenticeship i% the wdTs of Europe, md harúened hy facing the ãangers 
of unknown seash 

Do mesmo chaiivinismo «nacionalista», com incompreensão de pormenores 
históricos, com 4eficit ãe senso crítico para os relacionar, é uma amostra nesta 
obra a entrada de Afonso de Albuquerque em cena. Se o Autor meditasse sobre 
algumas páginas das Crónvoas portuguesas, que não podem ser apodadas de par¬ 
ciais—antes por vezes mais severas para os seus próprios compatriotas do que 
para os adversários—porventura penetrasse mais atentamente no recto sentido 
histórico de certos acontecimentos e compreendesse como é inteiramente falsa a 
sua persuasão de que Albuquerque, na conquista de Goa, apenas ambicionasse 
uma base marítima precária sem objectivo territorial. Bases marítimas tinham 
sido de facto as de Oananor ou Cochim, Socotrá, Ooulão, mesmo Ohaul e muitas 
outras. Assim o compreendeu o verídico Oastanheda, ao escrever: «Deíermínou 
de fmer ali corpo de gente para poder sustentar a Mia, por esta íerra (Goa) 
ser própria â’El-Rei de Portugal e não emprestada como CocUim e Cananor», 
Aos historiógrafos estrangeiros e nacionais que frequentemente, por inópia de 
exegese crítica, escrevem que Albuquerque apenas visava o domínio marítimo e 
comercial, dir-lhes-emos que erram lamentàvelmente no seu juízo. Na sua carta 
a El-Rei, de 22 de Dezembro de 1510, escreve Albuquerque do seu punho: {{Pèráen- 
dose a Índia, de Goa u podeis tomar a apanhar e conquistar e abrir caminho 
como em mui pouco tempo poderiam as vossas gentes entrar o reino Saquem 
(Decão) e de Narsinga (Vijaianagar). E na sua carta de 4 de Dezembrò de 1513 
acrescenta: nHaverã ahi tanto desconcerto e guerra entre eles (os potentados da 
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índia) que alguns vos tomarão por valedor e vos darão paÉe das suas terras)). 
E por isso, poderíamos aíoitamente insinuar que foi sobre os princípios e mé¬ 
todos, aconselhados nesta profética carta, que os Ingleses assentaram a edifi¬ 
cação do seu Império da Mia, 

Goa, como Malaca ou Ormuz, foram conquistas territoriais cimentadas com 
muito sangue português, as primeiras que uma potência europeia, depois de Ale¬ 
xandre, realizava no desconcerto populacional do subcontinente, com derruba- 
mento de seculares dinastias maometanas e edificação de fortalezas monumen¬ 
tais, que se tornaram centros de irradiação dum lusitanismo civilizador. As ve¬ 
tustas muralhas dessas fortalezas, que ainda se ostentam por extensos litorais 
desse luminoso Oriente, deviam merecer mais algum respeito aos escribas e palra- 
dores dura neo-hinduismo fruste. Eram Hindus os naturais de Goa, a quem o 
Islam derrubara pela terceira vez o famoso pagode de Saptakoteswara, centro das 
suas superstições, que vinham implorar protecção a essas muralhas, contra a 
tirania e a extorsão maometanas. Eram Hindus os chefes auxiliares Roulú e 
Monora Naique, que com os seus piães suplicavam a Albuquerque um lugar mo¬ 
desto no extremo esquerdo da sua hoste, para defender Goa dos assaltos maome¬ 
tanos. E eram Hindus os que, pela tomada de Goa, arrancados ao aviltamento 
era que o Islam os mantinha, receberam da espada portuguesa a sua carta de 
alforria e da evangelização portuguesa a liberdade do seu espírito. Isto é o que 
nos diz a história e, visto estarmos criticando uma obra de história, justo é, e 
indispensável, que com grandes traços negros risquemos, nessa obra, algumas 
páginas destituídas de senso. 

«Aos lavradores e bramenes mandei que os não matassem))— escme ao seu 
Rei 0 Conquistador de Goa, condoído da pusilanimidade com que se punham de 
rojo aos seus pés. E noutra sua carta acrescenta: «yossa Altem tem Goa na 
mão e tendes a maior cousa destas partes para enfreiar a Mia». Tal era o foral 
em pergaminho da gloriosa Cidade, que foi obra portuguesa dos seus Casados, 
sob a supervisão dos seus visoreys, grandes fidalgos da primeira linhagem por¬ 
tuguesa. 

Uma vez por todas diremos pois que não se tratou, para o grande espírito 
imperialista de Albuquerque—«Beaí founãer of the white nan’s power in the 
East)), como 0 define um altamente categorizado historiador britânico—de ocupar 
uma base marítima precária, feitoria para armazenagem de especiarias ou corre- 
gimento de naus de carga, como mesquinhamente quer o sr. Prof. Panikkar. 

Isto nos sugere que idêntica incompreensão ou propositada cohtrafacção 
reaparece no dizer que: «Portugal pôde manter-se em Goa durante, pelo menos, 
os primeiros cinquenta anos, pela sua comunhão de interesses (sic) com o Im¬ 
pério Hindu do Vijaianagar». 
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Com aquela lógica infantil, que é o mmt handimp do seu raciocínio,' con- 
clue Panikkar que, se os Portugueses queriam combater os Muçulmanos e o Hindu 
do Vijaianagar detestava os mesmos Muçulmanos, ipso facto, o Vijaianagar sus¬ 
tentam os Portugueses. 

Devemos informar os leitores que a interessante história do Maharajado 
do Vijaianagar, outrora existente no sul da península indiana, consta na sua 
maior parte, das crónicas portuguesas de Domingos Pais e Pernão Nunes, de 
quem fundamentalmente se socorre Robert Sewell para o seu Forgotten Em/plre. 

No começo da ocupação portuguesa, o interesse pelo Vijaianagar pode resu¬ 
mir-se ao que já anotámos, documentadamente, num estudo nosso, (Os Portu¬ 
gueses e 0 Mar ãas MiasJ: «Sabedor do ódio à Moirama que alimentava a acti- 
vidade portuguesa, Vijaianagar antevê grandes vantagens nas relações portu¬ 
guesas. Mas 0 Vice-Rei furta-se a explorar a magnífica oportunidade. «Que não 
havia de mandar embaixador a Narsinga (Vijaianagar). Que a ele, Viso-Rey, não 
lhe parecia serviço de Sua Alteza. E que Sua Alteza não havia mister nada de 
Narsinga». ' . 

Com a diplomacia de Afonso de Albuquerque, os acontecimentos tomara 
outra feição. O comércio com o Vijaianagar, diamantes e cereais, interessava 
vivamente os Portugueses de Goa. Por sua parte, o Maharajá alimentava uma 
dupla ambição: ura fornecimento de cavalos, que só Goa importava, pela sua 
navegação comercial, e um amparo contra a espada de Damocles duma invasão 
maometana suspensa sobre o seu pescoço, espada que, como breve veremos, 
acabou, num golpe tremendo, por degolar para sempre esse frágil pescoço. 

Ora, se é bem certo que o poderio marítimo português combatia sem tréguas 
0 antigo poderio marítimo muçulmano no índico, é menos verdade que esse 
combate fosse sistemàticamente extensivo a quaisquer soberanias maometanas 
orientais, indianas em especial. Com os sultanatos de Ahmednagar, de Golconda, 
do Grão Mogol, da própria Cambaia, do próprio Bijapur, antigo senhor de Goa 
e secular inimigo do Vijaianagar, sem falar do excelso Shá Ismail Safavi da 
Pérsia, amigo e admirador de Albuquerque, eram pelo menos serenas, quando 
não afáveis, as relações portuguesas. Albuquerque animava vistosas trocas de 
embaixadas, cônscio como estava do poderio islâmico na índia ante a apagada 
submissão hindu, dos rajás que não hesitavam em ceder princesas da sua família 
para os haréns dos senhores do Islam. Contra tais impiedades muçulmanas, aos 
Hindus do Norte (Rajputs) restava, por vezes, o heróico sacrifício do johor, o 
suicídio colectivo. Mas no sul peninsular, aos Hindus, dum modo geral, não lhes 
sobrava orgulho bastante para tais rasgos de heroísmo. 

Tem-se querido explorar, para efeitos dialécticos, uma frase do Vice-rei 
,D. Francisco de Almeida, em carta para El-Rei: Destruamos estas gentes novas 
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Ê assentemos as velhas e naturais desta terra)). Nesses recuados primórdios da 
ocupação portuguesa, era ainda desconhecida para os recentes ocupantes, a estru¬ 
tura étnica da população das duas índias. Os adversários mais odiosos, no Oceano 
ao qual D. Francisco ambicionava resumir a sua actividade, eram os Árabes do 
Yemen e do Hadramaut, ou simplesmente os Mouros como então se dizia. Essas 
eram as gentes nonas que queria destruir. Não adivinhava que em quadro quintos 
do estranho subcontinente havia cinco séculos imperavam descricionàriamente 
Khans ou sultões, constituindo parte integrante da população. E contra essas 
oligarquias poderosas' de indómitos guerreiros, muito diferentes dos mareantes 
de Djedah, que traziam os Hindus avassalados ao seu serviço, decerto não poderia 
D, Francisco alimentar a veleidade de os desarraigar do seu solo. 

Albuquerque estivera sempre de pé atrás contra qualquer aliança ostensiva 
com 0 Hindu do Vijaianagar cuja felonia não ignorava. Em dada altura, por um 
seu emissário, o franciscano Frei Luís, substituído depois por um Gaspar Oha- 
noca, foi informado do jogo traiçoeiro do Hindu que, enchendo o Chanoca de 
presentes e salamaleques, negociava com o Idalcão nas costas dos Portugueses. 
Pagou-lhe na mesma moeda, abrindo tréguas com o Idalcão ,e deixando a este 
as mãos livres contra o falso amigo do Vijaianagar. Foi nessa conjuntura aflitiva 
que 0 Vijaiariagar activou as negociações com Goa, pedindo cavalos e auxílio 
militar-e cedendo a título de «mero e misto império» a fortaleza de Bhatkal 
(Batkalá), 

Chegou, por fim, em 1565, a trágica data da destruição completa do Vijaia¬ 
nagar pela coligação dos Cinco Sultanatos da Península-aquela célèbre Baío- 
Iha de Talicota em que o Vijaianagar foi riscado para sempre da História. 500 mil 
homens com numerosos elefantes de guerra, constituíam as hostes hindus, pes- 
soaímente capitaneadas pelo seu nonagenário Mahrajá Rama Raia, que se fizera 
conduzir ao teatro da luta num palanquim dourado, em traje de gala, cercado 
das suas mulheres. Entre os Maometanos pelejavam cinquenta Portugueses amigos 
do Nizam do Ahmednagar, que com as suas espadas abriram caminho ao Sultão 
seu amigo até o local onde o Mahrajá se postara. Arrancando até lá numa magní¬ 
fica carga da sua famosa cavalaria, o. Nizam deitou a mão ao Mahrajá e dum 
golpe lhe decepou a cabeça. Nas hostes hindus foi o pânico, e 500 mil homens 
fugiram abandonando o campo. Neste, só ficaram Cristóvão de Figueiredo e outros 
Portugueses que, traficavam no Vijaianagar, para conter a onda dos fugitivos, 

Nunca existiu, pois, entre os Portugueses e o, Vijaianagar, nenhuma aliança 
para efeitos duma guerra santa contra o Islam, nem tal estaria nunca no espí¬ 
rito de governantes da feição de Albuquerque, orientados por alto espírito de 
equilíbrio e profunda justiça, no meio das permanentes lutas , entre os potentados 
locais. Temos a impressão que o ilustre Prof. Panikkar se fia demais na igno¬ 
rância europeia dos pormenores da história da índia em tempo dos Portugueses. 
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Foi assim que a operação de desembarque do marechal Pernão Coutinho 
contra o Samorim de Calicut foi outro tema que, convenientemente adulterado, 
serviu os: propósitos descortezes do Autor. Sentindo o seu monopólio comercial 
em perigo, a diqv/e maometana exercia forte pressão sobre o Samorim e os seus 
ministros, o Kotwal e o Dmm, feridos por não terem recebido as peitas sempre 
esperadas pela gente oriental. 

Albuquerque, melhor que nenhum outro, convencera-se da indispensabi- 
lidade de uma acção, respeito ao negregado Samorim, «o mais mau homem que 
as mulheres nunoa pariram)), como o designava e era verdade. Calicut tornara-se 
de facto uma espécie de «calcanhar de Aquiles» da dominação lusitana. Soberbo 
e refalsado, o Samorim não se deixava convencer nem se libertava do jugo dos 
Moplâs do Malabar, seus amos e senhores. El-Rei escrevia de Lisboa mandando 
subjugárlo ou destrui-lo, e para isso partira do Reino o marechal, brilhante 
homem de armas, curtido nas guerras de Castela, enfunado por uma legítima 
arrogância fidalga. Foram estas qualidades, altamente cotadas na Europa do 
tempo, que, de certo modo, o perderam. Sabe-se como desprezou os conselhos de 
prudência do seu tio Afonso de Albuquerque, moderadores dos seus ímpetos de 
alta cavalaria, deslocados em guerrícolas de sertão. Mas o desastre de Calicut 
não foi, como o Autor tendenciosamente pretende,-nenhuma derrota militar. 
A despeito da resistência oposta pelos Nayrs, os Portugueses, destruindo o Sarame 
(pavilhão) do Samorim—cujas portas de prata o marechal prometera a D. Ma¬ 
nuel, seu Rei e seu amigo — alcançaram as suas Casas que encontraram abando¬ 
nadas, porque o Samorim, tomado de pânico, fugira. A vitória portuguesa deve¬ 
ria proclamar-se ali. Mas o desmando da soldadesca lusitana, àvidamente lançada 
à caça de despojos, motivou o desbarato final. 

A singela narração da conquista de Malaca, na qual o Autor não se esforça 
já por fugir à verdade, é um depoimento sugestivo da grandeza dos feitos portu¬ 
gueses, que deveriam merecer a todo o Oriental, educado no respeito pelo valor dos 
adversários, a consagração da sua crítica literária. A Albuquerque guerreiro e esta¬ 
dista, ò mais ilustre de toda a história do Além-Mar, se ficara devendo, de facto, o 
ter a Civilização forçado as portas, até então cerradas, do vasto Pacífico com os 
seus Arquipélagos e Subcontinentes, do Extremo-Oriente com as suas estranhas 
soberanias e as suas abundantes riquezas. E diremos para rematar—embora 
isto não interesse ao sr. Prof, Panikkar—que não se compreendeu ainda entre 
nós, mergulhados no nosso adormecer bairrista, quanto, não só Portugal mas a 
Europa toda, ficaram devendo a este acto heróico da conquista de Malaca, e do 
subsequente envio dos grandes exploradores como Pernão Feres de Andrade ou 
António de Abreu. , 
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Ao abordar um dos mais delicados capítulos da história da hegemonia 
europeia entre as populações do Oriente, melindroso e dispar nos seus aspectos e, 
para alguns historiógrafos laicos, ainda discutível nas suas consequências, o da 
propagação do credo cristão, comecemos por esclarecer o Prof. Panikkar, e outros 
que persistam no mesmo erro, que nem Vasco da Gama, nem as mensagens de 
El-Rei D, Manuel faltavam à verdade histórica ao referirem-se à preexistência 
de cristandades na índia. Os cristãos constituíam ali, da mesma forma como os 
judeus, pequenas comunidades religiosas, vivendo em bairros separados e era 
semi-comunhão de interesses, tendo seus modestos templos ou oratórios e ainda 
mais modestos sacerdotes. Se em determinadas povoações a sua existência era 
precàriamente tolerada, em outras era favorecida pelos chefes locais e exerciam 
certa influência no comércio. No II.“ século da nossa era, a Igreja Apostólica do 
Malabar, compreendendo centros de conversão como Calicut, Cananor, Coohim, 
Oranganor, Quilon (Coulão) e Kalyan, etc., era uma das quatro da primeira 
dispersão evangelizadora, e a mais concorrida. Regia-a um príncipe converso da 
dinastia dos Perumais, parece que baptizado por S. Tomé com o nome de Peãro. 
Foi um dos grandes propagandistas do novo credo. 

Foi sobre estes núcleos primitivos, já muito deteriorados pela acção do tempo 
e do perene contacto com o hinduismo polimorfo, que os Nestorianos assentaram 
ao depois a sua expansão, reavivando a chama da fé quase extinta. 

Mas no século XIV a Igreja Católica voltou a predominar, e assim, em 
1323, os Católicos de Quilon tinham já por bispo Fr. Jordão de Séverae, domini¬ 
cano ilustre, escapado ao martírio de Tana, Quilon ou Coulão era um activo 
centro de cristianização. A data da chegada de Vasco da Gama, Calicut tinha 
1.500 cristãos chamados «da ensinança de S. Tomé». 

No século XVI, os Portugueses encontraram esses núcleos, ampararam-nos, 
desenvolveram-nos pela propaganda exaustiva de seus franciscanos e domini- 
canos. Sabe-se que à chegada de Vasco da Gama e de Lopo Soares, esses cristãos 
solicitaram o patrocínio das Armadas Portuguesas, e que foi uma nau desses 
cristãos que deu ao Gama, em Melinde, informes proveitosos. B não é de re¬ 
jeitar a hipótese de que deles partisse a indicação dum rumo a Calicut - o erro 
fundamental nos caminhos da expansão portuguesa que, se tal não fora, porven- 
tura demandasse os portos do Ooncâo e outros seriam, mais brilhantes", os des¬ 
tinos dessa expansão. 

Em 1540, antes da chegada de S. Francico Xavier, e mercê da incansável 
evangelização portuguesa, quase toda a antiga Goa se encontrava cristianizada, 
e Oranganor possuia já um Seminário e um Colégio onde se educava uma boa 
centena de mancebos, 80 dos quais eram subsidiados pelo tesouro português. 

Foi pois pelo menos apressado o Prof. Panikkar-e tais processos não abo¬ 
nam de sobejo 0 seu critério histórico-em rejeitar sem mais exame a «lenda» 
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de que Vasco da Gama entrara num templo cristão em Calicut, orando ante um 
painel da Virgem. Havia templo cristão em Calicut e nem Gama nem os seus 
capitães teriam a mente tão perturbada que confundissem uma capela com um j 
pagode ou a Virgem, que tão profundamente conheciam e veneravam, com a [ 
deusa Kali de rosto negro, dentuça afiada e colar de serpentes e caveiras ao 
pescoço. 

Se é certo que vários pormenores da história escapam a este ilustre historia- f 
dor indiano, não menos certo é que por vezes lhe foge a boca para a verdade, 
como quando afirma que: «após a chegada de Holandeses e Ingleses, com o declí- | 
nio do poderio português, a actividade missionária na índia adormeceu por mais 
de um século». Eram pois os Portugueses* que mantinham acesa a lâmpada 
sagrada. A sua acção missionária que cobriu do seu manto todo o Oriente—tudo 
quanto os Portugueses designavam por índia e mais os impérios da China e do 
Japão—foi um bem ou foi um mal, à luz do progresso social dessas regiões? É uma 
pergunta que o Autor podia fazer a si próprio e não a fez. É um problema de 
síntese histórica que podia esclarecer e não esclareceu, talvez porque lhe não 
bastasse a preparação com que ousou abordar o assunto. 

Por isso lhe diremos, não apenas por crença emotiva, mas pelo frio con¬ 
fronto dos pormenores históricos, que foi não só um bem mas um grande bera 
— enquanto essa acção missionária esteve em mãos portuguesas, conduzida pela 
crença intemerata e pelo espírito singelo de seus franciscanos e dominicanos e 
outros, sob 0 braço forte, que nunca os desamparou, de um escol de piedosos diri- ' 
gentes lusitanos, fossem quais fossem os pecadilhos que a estes se apontassem. 

Todo 0 século XVI luso-oriental é um hino permanente ao Cristianisrho, com 
repercussão funda na civilização e na formação moral dessas populações exóticas. 

Com 0 advento do século XVII, quando, com o declínio português, o luso- 
-nacionalisrao dos Missionários foi aos poucos substituído pelo seu internacio- ' 
nalismo, então, sim, então a evangelização, se não adormeceu, caminhou através 
de maiores escolhos. A boa vontade obtida, como na Ohina, de imperadores pa- 
,gãos, pela oferta de carrilhões e fabrico de armas de fogo, que não se incluiam ' i 

na elevada moral do Evangelho, nunca fora' processo aliciante para os austeros , ; i 
missionários de Portugal. > 

Assentemos, pois, uma vez por todas, nas páginas da História, com o depoi¬ 
mento insuspeito do egrégio professor indiano, que o século XVI foi, dum modo r 
geral, pelo menos na sua primeira metade, o grande século da evangelização 
portuguesa. 

Reconheceremos, por isso, que as primeiras linhas desta obra, quanto ao 
missionarismo cristão, estão a par da verdade, E não suponha o Autor que me- , 
noscaba.por isso, antes pelo contrário, os créditos portugueses, A partilha do 
mundo ainda desconhecido, que os Pontífices decretaram, entre as duas nações , 


— Portugal e Espanha—que tanto se esforçavam por o devassar, partilha que 
ainda hoje aguilhoa a crítica historiográfica das nações que não foram contem¬ 
pladas, foi para o seu tempo um acto de imarcessível justiça. Pizeram-a os Pontí¬ 
fices que para tal dispunham, sobre toda a Europa, de suma autoridade; e lize- 
ram-a a favor das duas únicas nações que se esgotavam na cruzada dos Descobri¬ 
mentos, levando a povos ignorantes o ideal da sua religião, Entretanto, aquelas 
nações que mais tarde apareceram e merecem ao Autor um subserviente res¬ 
peito, alheavam-se ainda da odisseia marítima, entretendo-se em mesquinhas 
guerrícolas de vizinhos malavindos, por fúteis interesses dinásticos ou injustas 
extorsões de insignificantes territórios. 

O significado profundo destes e outros factos a mente oriental de outrora 
apreendia-o bem, e dir-se-á que tal não acontece hoje. 

Todavia, descontando as intenções com que o faz, alguns conceitos do 
Prof. Panikkar, neste especial capítulo, merecem honras de transcrição, como 
quando escreve: «A chegada dos Portugueses à Ásia abre o grande período das 
missões cristãs. A cristianização torna-se uma empresa do Estado que fazia todas 
as despesas da Igreja no Oriente, A evangelização era assim, pelo menos no prin¬ 
cípio, um monopólio da Coroa, como o comércio ou a administração. E a doutrina 
do Jus Patronatus, estabelecida pela Bula de 3 de Novembro de 1514, dava à 
Coroa Portuguesa toda a autoridade sobre as missões dos países onde ela se 
instalara. Mas se o terreno era limitado, o seu zelo, esse, não o era. Privilégios 
extraordinários foram concedidos aos neo-conversos». 

Os factos eram assim, mas não confundamos: não eram os interesses da 
Igreja, por mais legítimos, que os Portugueses defendiam no seu império do 
Oriente, mas sim a doutrina da expansão religiosa, no que esta tinha de ética 
elevada e pura, em combate amálgama de superstições e ritos de crueldade 
que era o Sivaismo vigente, 

Se essa evangelização houvera começado nos sectores nórdicos do subconti¬ 
nente indiano, porventura seria melhor compreendida e divulgada. Por esses 
sectores, além de que o próprio Hinduismo, nos seus velhos contactos cora as civi¬ 
lizações grega, seita ou isíâmica, amaciara os seus ritos e humanizara a sua ética, 
as pregações do Budismo esotérico haviam deixado nas almas reliquats da sua 
moral de outrora, que tinha gerado soberanos como Açoka ou filósofos como Na- 
gasena. Mas, sobre a ética do Budismo, pessimista e ateia, revelara incomparável 
superioridade a cristã com o seu ideal de fraternizaçao e a reabilitação dos espí¬ 
ritos que longos milénios de perversão sumeriana tinham esterilizado. 

Os Missionários, cristãos e portugueses, espalhados pelos recantos do litoral 
índico, eram obreiros duma formidável obra de civilização e cultura. Profunda- 
mente cristãos e íundamentalmente portugueses, a sua prégação continha os 
germes dos dois conceitos que andaram inseparàvelmente confundidos na acti- 
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vidade portuguesa do Oriente. Ser-se cristão, para o franciscano piedoso, para 
Frei António Porto ou Frei António do Casal, era ser-se simultâneamente Portu¬ 
guês, como para ser súbdito de El-Rei, para o Vice-Rei como para qualquer remoto 
capitão de fortaleza, era mister ser-se cristão. Na hora em que esse salutar conúbio 
se dissolveu e em que se começou a doutrinar que para se ser bom cristão não 
era preciso ser-se Português, podendo-se mesmo combater sem pecado ou recusar 
sem remorso a influência de Portugal, no mesmo instante ambos os povos per¬ 
deram algo da sua elevada estatura moral, descendo-se no Oriente ao nível de se 
duvidar da farmomUy da civilização lusitana, nesse Oriente que devassara 
resgatara e ocidentalizara. ' 

, Numa sua antiga obra que temos na nossa estante, pretende o Prof. Panikkar 
que os Portugueses, restringindo a sua precária ocupação a alguns pontos do lito¬ 
ral, não podem reivindicar para si a existência histórica de um império portu¬ 
guês na índia. 

Tal afirmativa não é por certo das que honram o pensamento filosófico dum 
historiador. 

Portugal não submeteu, como dois séculos mais tarde fizeram os Britânicos, 
seus sucessores, à sua supremacia materiai e administrativa, ò território indiano, 
do Himalaia ao Comorira. Mas podemos aconselhar ao Prof. Panikkar a leitura 
e meditação de documentos relativos às relações portuguesas com os povos do 
Oriente. 

E então verá se não é de facto um Império a marca profunda deixada na 
memória, nos sentimentos, na civilização, na língua ou na religião desses povos 
por um século de hegemonia que estabeleceu o primeiro contacto entre o Oriente 
e a Europa. 

O declínio militar duma nação, após quatro séculos do seu apogeu, não auto¬ 
riza escritores mal informados a traçar indelèvelmente conceitos que os seus 
próprios autores desmentem. Porque são do sr. Prof. Panikkar, referentes a Albu¬ 
querque, as seguintes frases: «iZbwperçíwe is one of the few landsmen in history 
who hme shown an eqwl talent in oceanic anã mual affairs. But he was much 
more than an admirai with an appreckition of ooeanic policies. A statesman and 
adminlstrator of the highmt oréer he coulã legitimately cMm to have been a 
great Empire buílder, one who has consciously changeã the course of history 
and determineã on a ía/rge escale the shape of events to come)) (®). 

, Picam aqui transcritos estes conceitos, para vergonha e escarmento do seU 
próprio Autor e também de muitos Portugueses que, agarrados à crosta dura do 
seu bairrismo, se comprazem em ignorar a justa medida destas grandes coisas 
da sua grande História. 

„ . V) —K, M. Panikkar: Indía and the Indian Ooean “ 1945. 


«ALSO SPRAOH 


SUMMARY 
ALSO SPRAOH... 

SAYINGS OP PROF. PANIKKAR 

■ The Author of the article proves to he conversant ■with the historical work of Pioí, Panikkar such 
ãs «Malabar and the Portuguese» where besldes some truth there is also lack of preoision, of impar, 
tiality and of scientific method In History. Mr. Panikkar suffers from the atmosphere oí nearly 
ten oenturies of, xenophobism, The Aslatic-European drama was brought about tay three imperia-,, 
lisms oí different ideas and methods. To confuse them for a premedltated attaok is the chief 
error' of eastern wrlters suoh as Panikkar, Nor should Hindus and Moslems be brought to the 
same levei Just because they are both Aslatios. Historioaly they had not the same moral, social 
or religlous back ground. Geographic boundries. do not mean, as a rule, sistematic distinctions 
of social Index. 

Conoerning the Portuguese It is an error to acuse them oí restrloting the Juridical rights 
of the Asiatics. It is a falsehood. History is not written thus. Nationallsm, spreading more or 
less through the 'worl to-day is a false notion in the, Union of índia, as an artificial oreation 
of minds educated in Brltish and American Universlties, The Union of índia is a jumbled agglo- 
merate of diffioult unity of'very different degrees of ooleotiye clvilizatlon, Two hundred milllon 
inhabitants are still in the stage of barbarian superstltions; at a very íavorable estimate, a 
hundred mlllion are already westernized. Learned Indians speak oí their past fabled oivilization 
but the past does not belong to the present population and much less to the hundred and eighty 
raillion under the 23» Parallel. The people gave up the Vedic syinbols and Buddhist ideais and 
deteriorated into zoolatry, witohcraft, false yoglsm and other superstltions. Dr. Gonçalves mentions 
the learned Sir John Straohey and the American Minturn both of the 19 th ceutury, but whose 
oppinions are still in great part alive to-day. Dr. Gonçalves States that «the people of índia 
tyrannized over by the same Asiatics, owe their moral freedom to the very Europeans who are 
now being accused». He also says that Prof. Panikkar «will not have the boldness to deny that 
the Portuguese ohronologioaly the first, were also jurldically, socially and in the point of view 
of civil rights also the first». Dr. Gonçalves also States that the detested paramountcy that the 
British so exagerated was partiy created by native subservlence. It was not the simple clerkS; 
who left Southamfjton with an empty bag who oalled themselves saheb,,.. In the history of the 
wrongdoing and abuses oí the British administration it is easy to see that they had the com- 
pllcity of proemlnent Indians against the interests of their own people. 

The book of Prof. Panikkar (') is-according to Dr, Gonçalves-a maniíest reaotion of xeno- 
phobia, in whioh the first to be discredited'were the first to dominate i, e. the Portuguese 
against whom goes, all his bittemess, with inoongruities that lessen the value of his work and e 
are unseemly on one who wishes to write History. Between the Portuguese and their ideais and 
the other nations who followed them there were wide differences and even hostility and no one 
is free to place them under the same heading for the purpose of flghting what they stand for, 

Prof, Panikkar helped himself into unrealiable sources and others not suffioiently unders- 
toòd. Thus to write that the Portuguese wlshed only tp ílght Islam is much too simple, as it is 
only one of the blunders bf foreign historians. Portuguese work — aocording to Dr. Gonçalves “ 
was inspired by foür different motives: the first was impersonated by the Order of Christ; the 
second by King John II, the tWr^, by King Manuel and the fourth by Afonso de Albuquerque, 

All had a different meaning,, This last is clearly explained by the unprejudioed English historian. 
Whiteway- so often quoted by Prof, Panikkar - who wrote «the geniiis of Albuquerque brought 
to the front the questlon of empire, but in his mind empire and commeroe went hand in hand». . 
To say that the Genoese used Portugal and Spain, to overeome Islamism is absurd. And in the 
issue of the hypoteticai Aoademy of Sagres as well as in the, modern interpretation glven to the 
Papal edlct of 1464 Mr. Panikkar shows an absolute mlsunderstandlng. He is also unprepared and 
unable to understand the , ideas of Mate Llberum and Mare Clausum. Historical pictures must be 
painted in the colours oí the époch. 

Prof. Panikkar is unjust when he charges Europeans for not havlng respected the moral 
dignlty of the Indians. This moral dlgnlty was denied to each other, by the Asiatics themselves. 
This Is oleariy proved by the oaste system, the Harijans, eto. 

(‘)“A3IA AND THE WESTERN DOMINÀTION, 
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The Portuguese ivere the first Europeans to give the Hindus a notion of moral dignity, 
Dr. Gonçalves says that the Europeans dld not bring to índia the «cynism and savagery» men- 
tioned by Panikkar, for those vices already existed and In a large scale In the East, On the 
contrary it was the East who partly preverted western Puritanism. Dr. Gonçalves describes the 
way the British set their feet in índia using the vices ot Emperor Jehanguir, as confessed by 
Thomas Roe, ambassador. 

Dr. Gonçalves States that the Samorin acted oowardly towards the Portuguese, afraid of the 
'Musliras and so allowlng the slaughter of sixty Portuguese in Oallcut in 1500, It is ridiculous to 
say that the Portuguese man-of-war Whiteway describes as being maned by men «trained by their 
long aprenticeship in the wars of Europe and hardned by íacing the dangers of unknown seas» 
oould ever run away frora the small craft of the Samorin with men ignorant of naval warfare,' 
Dr. Gonçalves recalls that the indu inhabitânts of Goa were those who begged for the protection 
of Portuguese arms and the Portuguese rescued thera from Musleim tyranny which thrioe destroyed 
their pagoda of Saptakotesvara. It is aiso untrue what Panikkar says about the influence of Vijaia- 
nagar to whora Albuquerque gave deserved punishment. In the battle of Talicota the Portuguese 
fought on the side of the Sultans against their fiendish íriend the Maharaja of Vijaianagar who 
betrayed them behind their baoks, If the Rajputs were a proud Hindu people who would sacrifice 
themselves for the Jolior, it is not possible to say the same of thè Hindu of the, Peninsula week 
and cowardly as he proved himself to- be in the Mutiny, three centuries latter. When he wrote 
about the Portuguese Panikkar trusted too muoh to the historioal ignoranoe of his European 
readers, In the last chapter of his book Panikkar also shows ignorance of the history of Ohristian 
faith in índia as well' as of the existence of ohristian Nestorian temples and followers of the same 
íaith in Oalicut long before the arrival of the Portuguese. Panikkar ignores also that Chrlstian 
evangellzation was extremely good for índia while it was oarried out by Portuguese priests and 
Portuguese religious orders and the decline of evangellzatlon went hand in hand with de decline 
of Portuguese occupatioii, Still Dr. Gonçalves,aoknowledges the faot that in the chapter of Ohris- 
tlanization Panikkar Is not very far from the truth. Dr, Gonçalves maintains that if Portuguese 
missionarles had given preference to North índia for their work they certaintly would obtain better 
results both for clvlllzation and Indian ethlos. 

Pinaly Dr. Gonçalves stresses the faot that when Panikkar writes that the Portuguese did 
not oreate any Empire in índia he contradiots himself, as he wrote in another of his books about 
Albuquerque that the great Portuguese was «a great empire builder who changed the course oí 
history», etc.. 


O <ACASO> DE CABRAL 

REFLEXÕES TÉCNICAS 

GAGO COUTINHO 

O Descobrimento das «Américas», incluindo o Brasil, tem intrigado Histo¬ 
riadores privados de fontes, porquanto — por acaso, propósito, ou fatalidade — 
toda a documentação náutica desapareceu. Entregaram-se à fantasia 'romântica, 
Naquele tempo as noticias, que corriam, eram vagas, acrescentadas por «pontos». 
Assim se criou uma tradição que, impressa, ainda hoje é aceite por Autores, 
estranhos à Náutica dos Veleiros, já bastante esquecida, 

Quando o Infante D. Henrique — talvez sugerido por D. Pedro, que vivera 
anos no Oriente — pensou no «Plano da índia», cujo fim, apoiado por merca¬ 
dores de Lisboa, era chamar para cá esse comércio, que enriquecia o Mediter¬ 
râneo, a ideia abrangeu a Pé de Cristo e a intervenção militar. 

Tudo começou pela simbólica «Escola de Sagres», de Ar Livre, dirigida por 
um Chefe compreensivo, que promovera colóquios entre os Mareantes e Doutores. 
Assim criaram a «Caravela Portuguesa», tornada própria para exploração do 
mar largo, desde que recorreu ao «Astrolábio náutico». A nossa passagem pelos 
Açores provou Sua utilidade. Adquirida segurança na orientação, regressou-se 
da costa africana pelo «Mar-de-Sargaço». Poi-se ao Ocidente, é claro. 

Outro Infante — depois o Rei D. João 11 — sucedeu a D. Henrique que 
continuou a dirigir metodicamente as Navegações, Com caravelas e nunca com 
galés. Em 1470 cortou-se o Equador, e, poucos anos depois, Diogo Cam atingia 
0 Trópico, onde faleceu. Outro «Caravelista», o famoso Bartolomeu Dias, foi 
, continuar a exploração da costa. 

Regressado a Lisboa, informou materialmente D, João II de que a «Passagem 
do Sueste», que ele achara, era impraticável para naus. 

Assim, a realização do «Plano» impunha uma exploração de outra travessia 
do Atlântico-Sul, se ventos e terras ocidentais a permitissem. O que foi realizado 
ainda em vida do sagaz e «manhoso» D. João II, que o conservou «em segredo», 
como fez à «Volta da Mina» e à viagem de P. Covilhan ao Mar da índia, 
era 1487. Nesta norma «de Sagres» não houve acaso... E, ainda com o mesmo 
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<{propósito)>, é que foi explorada e achada a «rota do golfão», ou seja a «Passagem 
de Sudoeste». 

Oom esta alavama na mão, no Verão de 1497, Vasco da Gama largou de 
Lisboa já com très nãn, e seguro de montar a perigosa parte mais oriental do 
Brasil. Poi «tomar barlavento» à Guiné, e montou pelo largo o C. S. Roque. 
Cortou 0 «golfão», dobrou o Cabo e foi à índia. Como se verá. 

Depois, em 1500, Cabral, com uma frota de des naus, no Inverno, foi cortar 
0 Equador pelo meridiano das Ilhas de C. Verde — como o fizera Vasco da Gama 
— e também dobrou S. Roque, Levou umas Instruções, hoje conhecidas, que, 
a olhos náuticos, revelam o conhecimento de ventos e rotas praticáveis pelo 
Atlântico-Sul. E, quando o vento sueste lho permitiu, arribou para «Loeste» 
em busca de uma aguada preferível a Sam Brás. A qual buscou e achou em uma 
costa já localizada. Esta «volta» permitiu-lhe ir montar a costa sul-africana 
pelo mar largo, como se passou a fazer. A análise destas duas rotas esmaga as 
reflexões literárias, com as quais, ainda hoje alguns Autores tomam a sério 
a «tormenta», a «perda do rumo», e a «condução providencial», de Rocha Pitta, 
vulgarizadas por Raynal, para atribuir ao «acaso» a passagem de Cabral por 
uma costa já conhecida. Na sequência da sua rota, foi inaugurada a «Carreira 
da índia». 

Vem agora a propósito notar que três rotas capitais — as de Colombo, 
Gama, Cabral —• todas em barcos com «velas quadrangulares», denunciam a 
invenção de tentativas «ao acaso», fiadas no génio dos Pilotos mas, afinal, só 
resultado do prévio descobrimento dos ventos que se iriam encontrar. Tinham ' 
sido conhecidos pela exploração do Atlântico-Sul, ordenada por D. João II, 
Colombo os conhecera durante as viagens em barcos portugueses, na retirada 
da Mina pelo «Mar de Sargaço». Tais ventos do Atlântico-Central, conhecidos 
desde tempo do Infante, logo permitiram as viagens dos Aventuréiros. portu¬ 
gueses, à Terra Nova, e Continente junto, desde 1452, com Teive, Seus ventos 
de leste para a ida, e os oestes na volta, foram conhecidos dos nossos Pilotos 
já no tempo do Infante. 

Assim, este artigo pretende vulgarizar certas verdades náuticas, tão despre¬ 
zadas até por modernos Historiadores, tipo Sophus-Ruge, agarrados à fácil, 
explicação do «acaso», em resultado da «perda do rumo», ou das «calmarias 
da Guiné». , 

★ 

Conhecidos os ventos do Atlântico-Central, que facilitavam, tanto as viagens 
de regresso da Guiné e da Mim, como as outras realizadas, pelo menos desde 
1427, por João Vaz Corte-Real a terras ocidentais — como a do «Bacalhau» -- 
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seguiu-se a exploração do Atlântico-Sul, caminho que se cria permitir a reali¬ 
zação do velho «Plano da índia», concepção dos Infantes D. Pedro e D. Henrique. 
Este ao falecer, tendo criado as «Caravelas Portuguesas», deixara-o era meio. 

Assim, cortado o Equador em 1470, tinha continuado a exploração da costa 
j africana. Em 1485, atingido o Trópico, a seguir, D. João II mandou outro Cara- 

velista, Bartolomeu Dias, continuar a obra de Diogo Cão. Nesta orientação, 
deixada na «Angra-Pequena»—já nos 26 graus e meio de latitude ~ a «naveta 
dos mantimentos», Dias continuou pelo Natal a exploração costeira com duas 
caravelas, que eram os barcos próprios para reconhecimentos. Porém, navegadas 
assim umas 40 léguas até à «Angra das Voltas» — onde bordejaram por «cinquo 
dias», contra vaga e corrente, sem conseguir ganhar sul — Bartolomeu Dias, 
em Janeiro de 1497, decidiu abandonar a costa, indo na «volta do mar» para 
sudoeste, Buscava ventos mais próprios para ganhar sul, Este era o seu último 
recurso para tentar tornear a África. 

Oom três centenas de léguas nesta nova «Volta», a rumos entre oeste e sul, 
0 atingida latitude de menos de 40 graus, foram descobertos os famosos ventos 
oestes — depois aproveitados por Cabral — como por todos os Veleiros seguintes. 
Então, rumando contra Nascente, Bartolomeu Dias voltou a buscar terra afri¬ 
cana. Navegadas umas centenas de léguas para leste e, não aparecendo terra, 
foram buscá-la «a Norte». Nos 35 graus de latitude, entraram em uma baía, 
a que deram nome «Sam Brás». A costa corria agora leste-oeste. 

I Abastecidos de água e poucos frescos — os Nativos não eram cordiais... — 

i Bartolomeu Dias seguiu a costa para Nascente, até que furidearam na «Angra 

j da Roca», onde a costa já cortava para Nordeste, Vinha de lá forte corrente 

’ de âgua mornct, portanto, de região tropical. Estavam «às Portas da índia»! 

i Oom receio de falharem 0 navio deixado atrás com mantimentos, Bartolomeu 

Dias teve de arribar para Portugal, ignorando quanto teriam de navegar pela 
costa para nordeste, até algum porto em relação com a índia. Hoje sabemos 
que estiveram só a 200 léguas áe Só fala. Mas levavam a grande novidade de 
ter chegado àquele mar que banhava a índia. No regresso ainda desçobriram 
! a ponta sudoeste africana — futuro «Cabo de Boa Esperança», ou apenas o 

«Cabo» — e a terra até à «Angra das Voltas». Abastecidos, e queimada a Naveta, 
i regresssaram à Guiné pelo largo, região do «Geral de Sqeste». 

í Em Lisboa, Dias levou a D. João II—decerto em confidência—a informação 

j material de que a viagem cosíeira, reconhecida com caravelas, era impraticável 

para navios «de posse», as naus. Impunharse, pois, análoga exploração cora 
I caravelas, em busca do ponto da costa de África, donde fosse praticável lançar 

1 «volta larga» a > contornar os ventos, contra os quais Bartolomeu Dias lutara 

! na sua viagem costeira. Nessa «Volta», os navios iriam aproados a SO, a alguma 

1 terra que houvesse a Poente ™ aquela depois definida pelo Tratado de 1494.' 
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A qual seria preciso reconhecer e localizar, a fim de se poder definir a nova 
«Volta» em arco a contornar o «golfão», para sul do Equador. 

A carência de informações, por documentos e Cronistas, leva-nos a crer 
que D. João 11 reservou esta viagem de Dias, como fez à de Covilhã que partira 
smetamente a explorar o mar da índia, pouco depois de Bartolomeu Dias, e 
cujas informações parece só terem chegado a Portugal em 1492. Era a política 
de não «espalhar» aqueles resultados portugueses, que poderiam ser úteis a 
navegadores estrangeiros. E, assim, a carência total , de tais documentos foi 
naturalmente obra de propósito. 

De sorte que, logo a seguir à viagem de Dias, se iniciou a exploração, com 
caravelas de uma navegação para o Cabo e Mar da índia, pelo largo de África. 

Naturalménte, ter-se-ia começado por alongar para sudoeste as viagens largas 
de retorno da Mim, que já se faziam em parte pelo sul do Equador. Análogas 
são as «Viagens de Caravelas Secretas», de acordo com a Tradição e com aquilo 
que Colombo ouviu contar em Santiago de C. Verde em 1498, 

Assim se teria descoberto, a Sudoeste, a parte NE do,futuro Brasil, a qual, 
com a Guinéj formava uma espécie de «Canal», largo de apenas 450 léguas, mais 
curta distância entre África e a futura América. O qual, aberto para Noroeste, 
tinha que ser passado bolinando, contra o vento sul e sueste, lá dominante. 
O alargamento da exploração teria revelado, em viagens repetidas em várias épocas 
do ano, que a forte correRíe para Poente, aproveitada pelos navios que regres¬ 
savam àa Mina até se meterem na «volta do Sargaço», se dividia em dois braços: 
um deles continuava para leste pela costa norte do Brasil, ao passo que o outro 
m dobrar uma espécie es^guina — q Cabo São Roqus — donde ia acompa¬ 
nhando a costa para sul. 

Estas dificuldades de travessia suhatlântica acabaram quando os «Carave- 
listas», descobriram as mãos — pela direita, tendo à ida como na volta — as 
quais obrigavam a coríar o Equador, segundo o meridiano que passava pelas 
ilhas de Cabo Verde -- agora os 25 graus W.Gr.. O que dava segurança de se 
dobrar aquela esquina, suficientemente pelo largo. Tinha-se assim descoberto 
a «Passagem de Sudoeste», análoga à «Volta do Sargaço» do Atlântico-Norte, 
também descoberta portuguesa. Sim! Foi tão metòdicamente que se preparou, 
tanto para Gama como para Cabral a abertura do «Caminho da índia», délpois 
praticado pelos Veleiros sem irem «ao Acaso». Até os olippers! 

Certo, do tão importante preparação, que envolveu a localização da costa 
Nordeste do futuro Brasil, não nos ficou documentação alguma, como a não 
ficou sobre as rotas de Gama ou Cabral. É confirmada, sòmente pela análise 
náutica e por olhos de todos os Navegadores do Atlântico-Sul. Como se mostrará 
adiante, mesmo> alguns Autores, leigos das rotas dos Veleiros, opinam pelo «acaso» 
das navegações de Gama e de Cabral, realizadas eih Setembro e em Abril. As 
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quais, apesar de diferentes, não foram realizadas à aventura, já com frotas 
ãe mus, Cabral levou uma dezena delas! 

Ressalta, pois, transparente, que este tão importante processo de navegação 
para o «Cabo» e Índia, teria de ser mais reservado que a mais simples e mais 
comum, «Volta do Sargaço». 

SIGILO — É claro não haver interesse em vulgarizar o tragado das rotas 
sul-atlânticas, que abriam o caminho do Mar da índia, pelo menos, enquanto 
lá não tivéssemos estabelecido Feitorias na costa africana; Ademais, convinha 
deixar os Castelhanos, dentro do seu hemisfério, entretidos com as Antilhas, 
continuando reservadas as rotas sul-atlânticas, reconhecidas pelas Caravelas. 

Talvez tão «secretive» como D. João 11, D. Manuel o procurou imitar, 
mantendo-o sobre as viagens — que o «Oronista-mór de Portugal», Rui de Pina, 
nem citou. E assim, as informações colhidas nas ilhas de Cabo Verde, em 1498, 
sobre as viagens de que chegou até nós a tradição — as da «Caravela Secreta» 

— e das quais, por «tormenta» (!) «nada» resultara, têm base. Ora, elas eram 
tão fáceis que nunca falharam aos mareantes de Espanha... 

Foi, em resultado de tal critério de «secrecy», que desapareceram as infor¬ 
mações oficiais sobre rotas de Gama e Cabral, exceptuada uma partq das 
Instruções para Cabral, achada no século passado, por puro acaso. 

Certo, mais claras são as conclusões que é lícito tirarmos das viagens de 
Colombo em 1492 e 1493. Ele não ia fiado em Toscanelli, mas sòmente nos ventos 
que observara, a bordo de navios portugueses em regresso da «Mina de S, Jorge», 
pelo «Mar de Sargaço». E tanto, que prtiu das Canárias levando velas quadran- 
guiares -- próprias para ventos favoráveis — em duas das suas «caravelas». 
Foi pelo Trópico com ventos de leste e regressou pelos Açores com os de oeste. 

Quanto às viagens dos Aventureiros portugueses às terras ocidentais, não 
temos razões para crer que, durante meio século, eles nunca tivessem usado o 
mesmo alvitre náutico do sagaz Colombo. Sòmente o facto concretó de D. João 11 
se não ter interessado pelas terras ocidentais que bem sabia não serem 
asiáticas - explica o silêncio dos Cronistas sobre tais tentativas, tendo-nos 
ficado apenas a tradição açoreana sobre a viagem de João Vaz, cerca de 1472, 
à «Terra do Bacalhau», 

Assim, de acordo com um material critério sobre «sequestro dos documentos» 

— detalhadamente defendidos pelo Dr. Jaime Cortezáo — as Instruções náuticas, 
que Cabral levou, fazem ressaltar a ideia do reconhecimento, anterior à viagem 
de Vasco da Gama, que íoi no Verão. Porquanto ele não . poderia ter inventado 
a maneira prática de atravessar o quadrante sul-ocidental do Atlântico — o 
«golfão» — onde o vento dominante de sueste ensaca os navios contra a costa 
a sotavento. O que, tanto Gama como Cabral, ambos o souberam fazer. Regis- 
temol-o. 
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Enfim parece que foi o prof. G. Kimble ~ advogado da «policy oí secrecy» 
—• quem primeiro vulgarizou, na introdução à versão inglesa do «Esnieraldo», a 
«hypothesis» da exploração da rota larga sul-atlântica, entre 1488 e' 1497. Porém, 
é certo, que, gratuitamente, outro professor, Sam-Morison, classifica como «wildly 
íantastic» um conhecimento anterior a 1500, tanto das costas da Terra Nova, 
como da do Brasil (pág. 74). Gratuitamente. 

TORDESILHAS — Em Junho de 1494, era assinado o Tratoâo pelo qual 
Castela reconheceu a Portugal uma &emmfera de «influência», cuja «raya» 
ocidental cortava o Atlântico segundo a linha, que ia «de Polo a Polo», passando 
270 léguas ao mar de todas as Ilhas de Gabo Verde. Hoje, pela longitude uns 
47 graus W.Gr.. Esta linha, cortando o Brasil pelo meridiano que passa cerca 
das bocas do Amazonas, só nos reconhecia um terço da actual República. Foi 
a Diplomada e, provàvelmente, a nossq desistência sobre as Filipinas, desco¬ 
brimento de um português - as quais ficavam bem a dentro do nosso hemisfé¬ 
rio — o factor material que ajudou a completar o Brasil. 

Ademais, ao contrário da opinião do prof. Sam-Morison (84), é lícito pensar¬ 
mos que, se D. João II não tivesse conservado em segredo a existência da costa 
entre S. Roqwe e a Áfrioa, a sua Rival, D. Isabel, dificilmente teria concordado 
em aceitar uma rayá passando a mais de duzentas léguas a Poente das Ilhas. 

Porquanto, ao facto concreto que é o Tratado, outro facto material—o início 
da construção, em 1494, das naus destinadas a Vasco da Gama - tal facto 
evidencia a possibilidade de se cortar o «golfão» oom naus, entre Santiago e o 
Cabo. Não é, porém, esta a única indicação reconhecida depois do insucesso 
de Bartolomeu Dias', quanto à «Passagem de SE». Porquanto é sabido que Vasco 
da Gma, em 1497, abastecido na escala Santiago, de lá navegou para Sueste até 
à altura da Serra-Leoa, donde logo se meteu «no grandíssimo golfão», aproado 
à costa, segundo alguns, apenas «suspeitada», a do Brasil. 

Ora, se apenas assim fosse, Gama, na incerteza de a conseguir montar na 
sua «volta do mar», aproada a SO, ele teria acompanhado Bartolomeu Dias, 
que «hia pera a Mman. E, deste porto é que, mais a barlavento, se teria lançado 
àquela «volta do mar», indo prudentemente mais seguro de hiontar a costa só 
«suspeitada», a sotavento. O facto de tal wZía ter sido iniciada tanto a oeste 
da Mina confirma, material e' hàuticaraente, a sugestão de que o Tratado de 
1494, com outros factos concretos, provam a teoria do «achamento do Brasil», 
anteriormente a 1497, senão a 1494. 

Esta conclusão vem sendo despresada por alguns Autores que — como os 
«Casualistas» Revenstein e Morison—explicam a bordada à Sem-Leoa—e nlo 
mais a Nascente, como seria a Mina - por uma absurda tentativa, «mistake», 
(Mor., 97) de navegar «southeastwards», «directly» para o Cabo... a cortar aquele 
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vento sueste, encontrado no Atlântico-Sul, quando Bartolomeu Dias, da «Angra 
Pequena» retirou para Portugal, já pelo largo da costa. 

Como se vê, o Tratado, que não pode ter sido «sheer» acaso, apoia fortemente 
a versão do achamento da costa mais oriental do Brasil, anteriormente a 1500. 
Apesar de alguns Autores considerarem «fantastic» e «imbécility» a natural 
versão de D. João II, com as suas históricas «manhas», ter mandado Caravelistas 
reconhecer a possibilidade de naus cortarem o «golfão», ele se empenhou em que 
tal possibilidí de se não espalhasse, facilitando a Normandos, ou outros, a «priori¬ 
dade» no «Descobrimento da índia», pelo alto mar. 

VASCO DA GAMA — Foi somente, apoiados neste prévio conhecimento dos 
ventos e praias sul-atlânticas, que se pôde explicar a desenvoltura com que, em 
Julho de 1497, Vasco da Gama foi mandado partir para a índia. Levava uma 
frota de três naus—duas delas, as previstas por D. João II—e uma caravela. 
Embora alguns Autores o não tenham compreendido, é certo que, pelo menos 
a olhos náuticos, tal frota não ia traçar pelo Atlântico-Sul uma rota nova, pelo 
largo de África sem confiança em poder dominar seus ventos e costas. 

De facto, indo escalar em Santigò, para aguada. Gama foi tomar barlavento 
à Serra-Leoa, por já saber que no Verão tal bordada segurava a passagem ao 
largo de S. Roque, apesar da forte.corrente equatorial, entre este cabo e o Equa¬ 
dor. Assim se foi meter na «volta do mar», a cortar' o «golfão», sabendo que o 
geral de sueste se iria fazendo de leste, e até nordeste, permitindo aos Veleiros 
ganharem sul até às altas latitudes, onde ventos de Oeste os levavam ab Cabo. 
•Sempre sem avistar a terra prevista no Tratado.,, A certeza com que os Pilotos 
lançaram esta rota — o «great achievement», de Ravenstein — desfaz a versão 
de que a bordada inicial à Serra-Leoa, constituía um «mistake» de Gama, jul¬ 
gando praticável cortar de SaTifíago «directly» para o Cabo, Tal certeza desfaz 
a gratuita opinião do prof. Morison, quando considerou a; ideia da préuta explo¬ 
ração do «golfão», como uma «wildly íantastic hipothesis» (74), Ah! Os Náuticos 
não vemos fantasia mais «estravagante e fantástica» do que supor que Gama 
se meteu a atravessar o misterioso Atlântico-Sul, apenas em obediência a um 
Chefe, jovem, audacioso e ignorante, «como teria sido o Rei D. Manuel»! Não! 
A travessia do Atlântico-Sul, bem mais complicada que a do Atlântico-Norte, 
não foi adivinhada, ioi estudada. De resto, o seu Roíeiro é mais obra de soldado, 
que de marujo, ‘' 

AGULHAS — É característica a ligeireza com que os Letrados — copiando 
J. Barros — aceitaram que tinha sido precisa a intervenção do alemão M, Beháim 
para que, só cerca de 1492, os «Caravelistas» tivessem começado a servir-se do 
Astrolábio como recurso no mar, quando «fora das vistas da terra». Pois foi cora 
0 mesmo simplicismo que escreveram (como Mor. 89), ainda no fim do século 
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de 1400, mesmo os «de Sagres», o que sabiam sobre «compass variation» era 
«next to nothing». 

Ora, desde pelo menos o tempo de «Alf. el Sabio» que, segundo os «Libros», 
já se sabia que a agulha não marcava o Polo certo. No tempo do Mante, a 
Edrela Polar distava três graus e meio do Polo. E, como a agulha apontava uns 
cinco graus para NE, haveria por vezes, entre os azimutes da Estrela e da 
Agulha, diferença de quase «uma quarta)). Assim, não poderia tal diferença, 
tão sensível, ter escapado aos Pilotos. Ela fora denunciada por eles na viagem 
de Colombo. Os nossos o teriam notado também: perto do Equador, e a oeste, 
a Variação andava pela quarta e, a sul por duas quartas. Aliás, este erro, conhe¬ 
cido pelos relógios de sol, era-o também nas cartas de marear, onde figuravam 
meridiarioSj como 0 Equador e o& Trôpkos. 

Assim, seria vulgar o uso, na Navegação, peb menos m 'estima, e na inter¬ 
venção das latitudes, dos rumos verdadeiros. De sorte que são estes os que 
teremos de considerar, tanto nos Roteiros, como nas Instruções que sabemos 
Cabral ter levado. Somente é de crer que os nóveis PilotOs castelhanos se tenham 
referido a rumos da agulha. Entre as Antilhas nenhum deles citou a «Variação 
da agulha». Como o não fez Vespúcio, ao sul. 

De uma maneira geral. Cronistas e Historiadores — alguns desprezando as 
viagens de exploração, como a de Dias, na busca da «Passagem de sueste», que 
seria [costeira, análoga à viagem de P. Covilhã ao Mar da índia, pouca atenção 
ligam às rotas seguidas por Gama e Cabral, nas suas viagens definitims à 
índia. E, até, nas Lendas da índia, pouco é citado o grande Navegador, Barto- 
lomeu Dias. 

No rápido resumo das noticias que nos deixaram, o concluimos por Hui de 
PiM, «Ohronista mor de Portugal e Guarda-mor da Torre do Tombo», que foi 
«testemunhq de vista e actor» em alguns acontecimentos do tempo de D. João 11, 
Na sua «Crónica do Rey dom Joham», fala-nos nas virtudes e «manhas» de 
D. João II. Cita 0 descobrimento do «Congo» por Diogo Cão, e também a impor¬ 
tante viagem além do Gabo, feita por Bartoloraeu Dias em 1486-87. Assim ele 
nos dá a entender que D, João II conservava em sigilo as viagens, pelo menos, 
de exploração. ■ 

Garcia de Resende, ha «Ohronica dos feitos dei Rey dom Joham», tão pouco 
cita a viagem de Bartolomeu Dias. Mas recorda as viagens de regresso das 
naus da Mina'; que convinha «ter'em grande segredo», o que justifica pelas 
«manhas» de, D. João II. 

Na pág. 29 lemos que D. João II «mandou descobrir ao longo da costa», 
«tendo já sido descoberto'além do Cabo da Boa Esperança», Em 86 mandara 
«Paiva e Covilhã» ao Oriente, a fim de «Secretamente descobrir a índia por 


terra». Cita o «Descobrimento do Reyno de Manicongo», e o de «Antilha» por 
Colombo. E acrescenta que D. João II deixara «concertada e pronta» a frota para 
se «Descobrir a índia». O facto concreto do Cronista nada nos dizer sobre a 
viagem de Bartolomeu Dias, revela-nos à evidência que as «manhas» de D. João II 
explicam o segredo das viagens de exploração do caminho da índia, que com¬ 
preendeu 0 da travessia sul-atlântica. Em resumo (80), segundo Morison, 
D. João II era «secretive by nature». 

★ 

Foi 0 Cronista João de Barros quem, nas «Décadas», mais nos falou nos 
Descobrimentos, embora, por vezes errando detalhes essenciais, 

Começa por contar que foi M. Beháim — talvez como caixeiro-viajante? — 
quem, com o seu Astrolábio náutico e elementos para cálculo das «Taboadas do 
Sol», animou os nossos Pilotos a «engolfar-se no pego do mar». Esta é, maniíes- 
tamente, uma falsidade, 

A respeito de Vasco da Gama, informa que, com o Piloto Pero Dalenquer, 
escalou em Santiago, para «refresco». Em fins de Agosto seguiram com Barto- 
meu Dias», «te se por na derrota pera a Mina, Vasco da Gama na sua». Sobre 
a travessia do «golfão», Barros só relata que a «primeira terra que tomou, antes 
de chegar ao Cabo, foi a baía de Santa Helena», «avendo cinquo meses», que 
tinham partido de Lisboa. 

A respeito da viagem de Cabral, que partiu em 1500, com frota de dee naus, 
Barros alonga-se mais, Conta que, entre as ilhas de Cabo Verde, lhe «deu hum 
tempo», que extraviou uma nau. Passado o «temporal», por «fugir da terra dç 
Guiné», onde as «calmarias» podiam impedir o caminho, «empégouse muito no 
mar» para poder «dobrar o Cabo de Boa Esperança». Naquela «grão volta», a 
24 de Abril, «foi dar em outra costa de terra firme», estimada a 450 léguas de 
Guiné, e na latitude «dez graos». Estavam os «homens crentes em não aver algua 
(terra) firme ocidental a toda costa de África», julgando-a «grande ilha». Segui¬ 
ram «para sul ao longo delia», e fundearam. De noite «saltou tanto tempo», 
sendo o vento Iwrgo até «Porto Seguro», onde «fizerão sua agoada». Partiram 
a 3 de Maio e, três semanas depois, um «bulcão» dé vento furioso fez «ceçobrar 
quatro navios», um deles a caravela com que Bartolomeu Dias ia «descobrir toda 
a terra, desde 0 Cabo até Sofala». 

Nesta notícia abundam os erros. Não houve «tormenta» entre as Ilhas. A 
terra avistada ficava nos 17, e não nos «dez graos». Visto a «agoada de S. Brás» 
ser conhecida como inconveniente, a nova permitiu ir dobrar o Cabo sem o 
avistarem, como depois se usou. 
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Cabral, tendo rumado das Ilhas «pelo sul», foi wrtar as «calmarias» e depois, 
na «volta do mar», montou a costa mais oriental do Brasil — entre os Cabos 
S. Roqm e S. Agostinho—os quais não avistou. E só buscou ura porto de agmãa, 
quando o vento SE, feito de leste, já lhe permitiu arribar para a terra sem risco 
de lá se ensacar. Quanto à viagem ao longo da costa, em busca da aguada 
«conveniente», o «temporal» não foi tão forte que não podesse levar a reboque 
os pequenos esquifes. 

A ideia de Barros sobre as «calmarias», foi julgar que elas é que tinham 
demorado Vasco da Gama em 1497. E, quanto aos «dez graos» de latitude, poderia 
■ tratar-se de confusão com a exploração de D. Pacheco, feita em latitudes tão 
baixas que os graus de longitude seriam iguais aos de latitude. Contudo, estes 
equívocos de Barros forani aceites por leigos de Náutica, como explicação «casual» 
da passagem de Cabral, contra vontade, à vista de térra e sotavento. 

Outro Cronista, Damiâo de Góis, na «Chronica de D. Manuel» contou que, 
de tofiapo Cabral começou a lutar com «muitas tormentas e tempos contrários», 
até que Deus se deu por servido de lhe mostrar terra»... Vinham «navegando 
a Loeste», e «forão mui contentes», por ela não ter sido ainda «descoberta». 
Fundearam, correram com um «temporal», indo a Porto-Seguro, onde deixaram 
uma «Cruz de pedra». 

Segundo Castanheâa, D. Manuel, tendo completado a construção das naus de 
D. Joao II, mandou partir Vasco da Gama com as «Instruções e Eegimentos» 
deixados também por ele. E, na travessia para o Cabo, passou três meses com 
«muytas tormentas», chuvas e çarração, em que todos se virão em assaz perigo». 

: Osôrk) conta que Cabral seguiu «a mesma esteira de. Gama». «Poz a proa 
no Ocidente», tendo a 24 de Abril os gageiros descoberto com «incrível conten¬ 
tamento», uma terra da qual «os nossos não tinham a menor suspeita». (Sic). 

Ganiavo, em 1676, repete a lenda falsa do temporal entre as Ilhas. Depois 
«empegaram-se no mar e fugiram às «calmarias», por lhes ficar largo poder 
dobrar 0 Cabo». E, «navegando um mez com vento próspero», avistaram uma 
terra que lhes pareceu «Grande Ilha».' 

Antônio GalvãOf na «História dos Descobrimentos», aceita o descobrimento 
por Pinsoíi, Cabral levava «Regimento» para se «afastar da costa de África», 
mas, entre as Ilhas «perdeu a rota» e, «indo fora delia toparão sinais de terra, 
por onde d capitão-mór «foy em sua busca tantos dias que os d'Armada lhes 
requererão que deixasse aquella profia. Mas ao outro dia virão a costa do Brasil», 
onde acharam «porto bom e seguro». > 

' Rocha Pltta, em 1730, ainda fala na «tormenta» — que, afinal, só houve 
depois de P. Seguro lançando a hipótese de, «perdido o rumo», e «conduzidos 
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da altíssima Providência, mais que dos próprios mares», foram avistar «terra 
e jamais sulcada costa». Como se vê, este inventou uma intervenção religiosa 
para explicar a «perda do fumo» e a estranha existência de uma terra, aliás, 
prevista desde 1494... 

Vem a propósito notar que Caminha e o Piloto desfazem a invenção da 
«tormenta», rara entre as Ilhas, carecendo, pois, de base a «perda do rumo», 
que alguns repetem. Assim também perde base a imaginária acção da «Provi¬ 
dência». 

A seguir, em 1780, o Filósofo «Ábbé Raymh), lançou o slogan do «Acaso de 
Cabral», como resultado da leitura dos Cronistas, mas ignorando documentos, 
como são as Instruções que Cabral levou. Aliás, quem achou as Instruções não 
as interpretou. Mas a solução do «acaso providencial», era cómoda e maravi¬ 
lhosa, enfim, úiferente... 

O historiador inglês R. Southey crê que Cabral, tendo feito «aguada em 
Cabo Verde» (Sic), se fez a «sudoeste», esperando assim «mais fácilmente dobrar 
0 Cabo da Boa Esperança». Porquê? A seguir, o «contínuo mau tempo o atirou 
ainda mais para Oeste», a ponto de avistar a «Terra de Santa Cruz», Southey, 
que crê que Pinzon foi avistar e tomar posse do C. S, Agostinho -- tanto a 
Nascente? — acrescenta que, em 1601, D. Manuel mandou explorar o País novo 
com uma frota de que era capitão Am, Vespúcío! Por «acaso»? 

Humbolút, na sua «Hist. de la Géographie» (V. 49), a par da sua ligeira 
crença em Pinzon e Vespúcio — «astronome des expéditions» — escreveu sobre 
Cabral: A notícia desta descoberta, «due pour ainsi dire au hasard, e a correntes 
pelágicas e ventos, e a ter cortado o Equador em longitude demasiado «occiden- 
tale».., Como se vê, inventa razões técnicas sem conhecer as Instruções que 
Cabral levara, 

Varn-hagen, que ofereceu as «Instruções» à Torre do Tombo, não as com¬ 
preendeu, Não crê em Pinzon, mas só era Vespúcio, que da Florm teria ido às 
Bermuias, pilotado por Inãios> em 1497..* E, quanto a Cabral, é mais exigente, 
só nos contando que, da «altura de Guiné», se afastou da África, indo «por efeito 
de vento e corrente, dar á costa brasileira». Ora, as Míwções, que ele descobriu, 
não lhe dão razão. 

O Historiador S- aceita a chegada de Pinzon a S. Agostinho sem a 
«casualidade, ou corrente», o terem lá levado, apesar de ter aproado muito 
para oeste deste Cabo. Quanto a Cabral, ele já conheceu Instruções. Orê na 
«tempestade entre as Ilhas». Depois a frota, «ao chegar à costa de Guiné, tomou 
rumo a sudoeste, para evitar as calmas e os ventos contrários», «contra as 
Instruções». A «corrente equatorial levou os navios mais longe para sudoeste», 
até que, por «casualidade e corrente», avistaram uma «costa frondosa», que 
«seguiram por vários dias», até à «bahia de Porto Seguro». Entre tantos erros. 
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deixamos de estranhar que o mesmo Autor tenha escrito que Vasco da Gama, í 

de Guiné, tomasse rumo «directamente para sul». «O vento era violento e o mar f 

era aterrador», por causa de «contínua tempestade»! Para «montar o Cabo», | 

Gama teve que «carregar de cadeias os conjurados». Rudge classifica a viagem j 

de Vasco da Gama como «cabotagem em grande escala» ! Como se escreve errada í 

a «História dos Descobrimentos»! Este «Historiador» foi o pior! | 

Um outro, H. Harrisse, é bastante parco. Limitou-se a contar, a respeito de I 

Cabral, que, «cherchant à échaper aux calmes du golfe de Guinée et aux vents 
alizés (?) du sud-est»... «Cabral se porta plus à 1’ouest que sa route le com- 
portait». As «brises qu'íl voulait éviter et le courant équatorial du sud» (?) 

«ainda ignorada, o afastaram da sua rota». No dia 22 ou 24 de Abril, «ses cara- 
velles» foram inopinadamente chegar a um país ainda não .conhecido, nem «des 
Portugais ni des Espagnols». 

Rocha Pombo, na obra «História do Brasil», crê que a «calmaria levou 
Cabral a afastar-se quanto possível da costa africana, de acordo «com o Regi- 
.mento». Partindo de S, Nkolau, «rumou para o alto mar, informado por Dias e { 
Escobar» de que era perigoso «dobrar» o Continente sem ser bastante por fora. 

Depois, na latitude 17 ou 18 graus, «tomou rumo aberto de loeste»“-como é 
de crer — indo avistar terra a 22 de Abril. Rocha Pombo concede «primazia 
a Cabral». Reconhece que, por «plano concebido», a ideia do «sucesso puramente 
casual» parece desfeita, por Cabral levar «recomendações» para verificar se as | 

terras de 1494 valiam mais que aquilo suspeitado. Assim, a este Historiador não j: 

repugna a ideia da «busca intencional». ! ; 

Enfim, Capistrano, na obra «Descobrimento do Brasil», considera autêntica 
a viagem de Pimon ao Brasil. Porém, «súciològicamente falando», os «Descobri- | 

dores do Brasil foram portugueses». Acrescenta que, ao lado da «suspeitada j 

casualidade», todos os testemunhos, a começar por D. Manuel e, de acordo com r 

Gonçalves Dias, opinaram em declarar o Descobrimento como «inspirado e 
fortuito». Porém, o propósito, derivado do mapa Bisagudo e, defendido por 
Joaquim Norberto no Instituto Histórico, «hoje avassala triunfantemente (158) 
a maioria». 

Como se vê, as criações de Barros, apesar do fraco peso técnico, por ele não 
ser testemunha nem citar documentação, têm impressionado os que escreveram 
a História, sem^ preparação náutica. Do que é flagrante exemplo o Historiador > 
Ruge, que tomou a sério a «conjura» das «Lendas da índia». Assim, os «casua- 
listas» teriam aproveitado as, fantasias da «tormenta», das «calmarias», e da 
«terra firme» misteriosa a Poente de África. Modernamente, veio a nova crença 
na «corrente equatorial». 

Passemos agora a examinar as opiniões de Professores do nosso século, 
recentes. 
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O proí. T. Marcondes de Sousa, na obra «Descobrimento do Brasil», apoiado 
em declarações de quem não foi na viagem — tipo Vai. Pernandes -- é «Casuar 
lista», e até considera «sólida» a prioridade de Pinson, a qual, não só a sóMa 
análise do Dr. D. Leite, como até a capitulação de 1501, com os Reys, abalam 
bastante. Porém, alegando fraqueza náutica, traduz a argumentação do proí. 
Sam. Morison, na sua obra «Portuguese Voyages to América», 1940. Ambos citam 
0 prof. W. Greenlee, que analisou a viagem de Cabral, como «erudito Histo¬ 
riador». Este é bastante literário... a ponto de negar aos Portugueses prioridade 
na América do Norte. 

Greenlee não é forte crítico da viagem de Cabral, porque, ao traduzir as 
Insíruções, trocou vento «escasso» por «light» — fraco — pelo que supôs Cabral 
ter ido já na volta do mar, bastante a norte do Equador — que fez cortar pelos 
30 graus, por o vento de NE ter enfraquecido... Ademais, no seu mapa põe-o a 
navegar ao longo da costa logo para sul de S. Roque. Enfim, desqualifica-se, 
por supor que, no regresso Cabral rumou entre Cabo Verde e Canárias ao longo 
•da costa, como fazem os Vapores. Merece o título de «library navigator» (lOO), 
que Morison me atribuiu sem razão.,. 

O proí. Marcondes, com razão, esposa as deduções de Morison, mais técnicas, 
0 qual não nega o propósito, só o considerando «menos provável» que o «Acaso 
de Cabral». E aceita que, mesmo antes de Vasco da Gama, traduz a obra de 
Morison (págs. 95 a 107), a qual é um tanto atacável, como se vai mostrar. 

É certo que a desaparição total da documentação náutica desde Dias a Cabral 
, justifica a «Policy of secrecy», como sendo uma das «manhas» de D. João IT, 
e não como pura «imbecility» (84)., 

Sobre a rota de Vasco da Gama, Morison crê que ele partiu de Santiago 
para Sueste, na ideia de rumar «directly» para o Cabo, contra os ventos de Sueste 
que Dias lá notara em 1487! O que seria absurdo, e não evitaria o risco sério 
de as naus se emsmarem no Cabo de S, Roque (103). Risco, que Gama e Cabral 
venceram, decerto sem o terem «adivinhado», apesar de Morison crer que ele 
poderia ter sido previsto por «intelligence» dos Pilotos nossos, sem as prévias 
«secret voyages» de reconhecimento, que a experiência de Bartolomeu Dias, 
em, 1487, impôs (106), Eles, de acordo com Morison (142) creriam que D. João II, 
em 1494, ao assinar o Tratado, possuía mais «knowledge than appears»... sobre a 
travessia do «golfão». 

Quanto a ventos e rotas prováveis — as das «Pilot-charts» -- que justificam 
a previsão da rota de Cabral, passando ao largo da costa, como ele fez até ao 
17 graus, Morison alega que os Alizados nem sempre permitem rotas, como as 
dos Vapores. Mas Morison não sabe que, era costume da época e Colombo o 
fez em 1492—em caso de um'vento irregular não convir á rota, então as naus 
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pairavam atravessadas ao vento, com pano reduzido, sem aòaier muito, até 
mudança de vento. O chamado trinoar, ou capear. 

Citando só ipeia dúzia de navios que, entre milhares — «thousands» — avis¬ 
taram terra a sotavento, Morison não reconheceu suas rotas erradas, nem a 
longitude em que cortaram o Equador; e eu poderia citar outra meia dúzia, 
incluindo um Veleiro com que fui dar a S. Roque, por termos passado no Verão 
a leste das Ilhas, indo cortar o Equador pelos 33 graus W.Gr., Assim, é lícito 
conjecturar que Cabral, conhecedor da costa do Brasil, a qual soubera montar 
bastante ao largo, quis buscar uma aguada melhor que a de uSam Brãs)), citada 
nas Instruções, pelo que, quando o vento de SE, feito de leste, não o ameaçava 
ãe ensaque na costa, arribou para ela. Pois Morison, entre os seus milhares de 
navios que, em três séculos, cortaram o Atlântico-Sul, a dezena dos que lá se 
ensofcarm, dá uma «probabilidade «máxima» ao Acaso de Cabral que ele cria 
a (pág. 105). E, quanto à citação do caso da nau «Gryfo», que foi passar só a 
60 léguas da costa, quem traçou a rota provável errou; a nau passou a um 
cento delas. 

Pois, apesar do acerto das Instruções, o Professor mantém a opinião, de 
que Cabral foi avistar costa brasileira, e lá fazer aguada, por acaso — «by 
chance» (107) - segundo o processo inglês de «hit-or-miss», que é o português 
da «meia bola e força»! 

Enfim, honestamente, Morison cita a opinião do prof. ÍTimbíe, principal 
advogado inglês da «Policy of secrecy», que estranha que, depois de quase se 
■ter chegado à índia, nada tivesse sido feito nos dez anos de «pausa» entre . 
Dias e Gama. Não crê em viagens seoretas intermédias, que desfazem o seu 
«hit-or-miss» (74), e considera-as «wildly fantastic», preferindo a opinião lite¬ 
rária de Fontoura já citada. Sua memória me perdoe o preferir a lógica 
«prévia exploração», à «demora» na chegada das informações de Covilhã, e à 
«doença de D. João 11», para explicar o compasso no «Plano da índia». Análogo 
é 0 critério com que Morison se pronuncia pela «maior probabilidade do acaso». 
E, análoga é também sua dúvida sobre a ignorância dos Pilotos portugueses de 
1500 (pág. 89) a respeito da mriação da agulha, apesar de as cartas de navegar 
da época terem as «rosas-de-ventos» com o norte paralelo aos meridianos. 

Por fim, este Professor, na (pág. 100), apresenta um mapa ccm a rota 
provável de Cabral. Mas supõe que o Alimão se mantém de Sueste, até ao seu 
hmite sul, cerca dos 20 graus; assim, as rotas prováveis dos Veleiros, tragadas 
«due South», vão contra o vento... o que é «sheer» erro. ' 

De resto, Morison, como Greenlee e outros «libráry navigators», créem (lOO). 

que as rotas dos Pioneiros ~ João Vaz, Colombo, Gama, Cabral - foram 
traçadas de golpe, até adivinhando as futuras rotas definitivas. O que, mesmo 
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literàriamente, é absurdo. Assim, Morison é tão «Casualista» como o prof. 
Marcondes. 

Resta perguntarmos: se a coisa fosse assim tão simples e intuitiva, então 
como se explica que os arrojados navegadores do século de 1400 Normandos, 
Genovezes, Catalães -- nem sequer tivessem tentado o «fácil golpe» de achar 
0 caminho da Ihdia? Ou das terras ocidentais, onde «Oolumbus and Cabot» 
precederam os Portugueses (Sic), apesar da sua «maritime technique» (143), 
e apoiados a pulso nos colóquios «de Sagres» ? 

«Prazendo a Deus». Esta expressão, como outras análogas, «cora à ajuda de 
Nosso Senhor», «N. S. não queyra», etc., que até lemos repetida nas «Instruções» 
de Cabral, representam um antigo çostume popular, como o «se Deus quiser», os 
quais 0 prof. D. Peres classificou de «misticismo corrente». ’ 

Na Carta de Caminha, lemos ao princípio, «prazendo a deos», «dando louvores 
ao senhor Deus» e, depois, «o que noso mui alto Deus mande». 

A carta de D. Manuel aos Reyes, seus sogros, cita a respeito do Brasil a sua 
aguada «mui conveniente e necessária à navegação da índia», escreve que 
«parece» que «N. S. milagrosamente quiz que se achasse», e termina: «Nuestro 
Senor haya vuestra vida y Real Estado en su santa guardia». Enfim, a já citada 
História, de Rocha Pitta, afirma que Cabral foi avistar o MonMascoal, «perdido 
0 rumo» e «conduzido da altíssima Providência». 

Estas expressões literárias traduzem a tradicional fé era que Deus protegia 
os Mareantes e, enfim, que nada se fazia contra a vontade do Criador. Contudo 
é corrente a opinião, de Autores de que, quando se fala em N. S., sè pensa que 
houve colaboração divina nos Acontecimentos. E, com este critério, afirmam 
que sòmente o «acaso» os explica, só o fazendo afinal por não saberem explicar 
aquilo que Náuticos consideram normal. Como o foi, por Cabral, a busca de 
uma aguada «conveniente», em costa já localizada e que, por vezes, até convinha 
evitar. Como Gama e Cabral o souberam fazer. 

Enfim se, a todos os casos atribuídos a «prazendo a N. S.», atribuirmos 
«acaso», então teriam de ser considerados propósito, apenas aqueles em que não 
fosse citada a intervenção Divina,,. 

Convém insistir em que as referências à intervenção de N. S. eram frequentes 
na época, sem envolver a ideia de «milagre». Assim surgiu, a pueril referência 
do leigo de Náutica, Rocha Pitta, com a sua explicação da passagem de Cabral 
à vista de terra, como favor da «altíssima Próvidência», depois de uma falsa 
«tormenta» ter feito os Pilotos «perderem o rumo»... Enfim, quanto à frase 
que lemos na carta de D. Manuel, «parece que N, S. quis que milagrosamente 
se achasse», o Rei refere-se mais à nova aguada, do que a uma «terra novamente» 
-- ou de novo? -■ «descoberta», ou seja etplmda, cujo conhecimento não tinha 
sido comunicado aos «Reyes» era tempo do sagaz D, João 11. 
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A palavra «descobrir», considerada como expressão de um achaáio interessante 
~ muitas vezes buscado não tinha antigamente tão restrita significação, 
üsámo-la a respeito da índia, de Sofala, de Guiné, de existência não ignorada, 
como no descobrimento do caminho marítimo: tal é o caso do título da obra de 
Castanheda, «História do Descobrimento e Conquista da índia», 

No {(EmemUm, D„ Pacheco, tratando da Guiné, conta que D. Manuel mandou 
«descobrir por mim e outros seus Capitães», «lugares e Rios da costa de Guiné». 
Adiante, referindo-se a SofoM, diz que pelos capitães «foy descoberta e nòvaraente 
achada ha grande mina, que alguns consideraram ser de ophir», agora «com o 
nome Çofala». Aqui, a palavra «novamènte» não significa «pela primeira vez», e 
tanto que no Dicionário de Morais corresponde só a «de novo ». 

Há ainda a notar o que lemos na Doação, feita a Gaspar Oorte-Real, das ilhas 
ç terra firme, em cujos termos se declara que, tendo ele trabalhado «per sy e a 
sua custa», em buscar, descobrir e achar «com «muyto trabalho», despesa e 
peryguo», algumas ilhas e terra firme», o que «quer ainda conthenuar»... «lhe 
fazemos doaçam de qualquer ilha ou terra firme que assy novmmnte achar ou 
descobrir»... (Harr. 197). 

Como se vê, há insistente distinção entre as palavras «descobrir» e «achar», 
podendo-se até deduzir que o «achar» pode ter sido precedido de busca, como 
Cabral fez para a agmâa, significando a palavra «descobrir» uma explomção 
posterior de costa já localizada. Aliás, notemos ainda que o prof. Morison (6 e 10) 
aceita que, no século de 1500, a palavra «discover» correspondia frequentes vezes 
a «exploring» uma costa já achada, Assim, na carta de D. Manuel repete-se a 
expressão «descobrir Sofala», como «descobrir a índia», o que se aplica a terras 
já antes conhecidas, embora lhes ignorássemos a correcta localização. 

O facto de «achamento» poder envolver a ideia de busca, é opinião do antigo 
Secretário do Instituto Histórico, que concluiu que as palavras «descobrir nova¬ 
mente» — podendo corresponder a «explorar de novo>í — correspondem à ideia 
de Cabral ter «redescoberto» o Brasil em 1500. Conclusão que é tão literária como 
náutica. 

TESTEMUNHAS: Da viagem de Bartolomeu Dias, não nos ficaram teste¬ 
munhas, como não ficaram das seguintes viagens de reconhecimento. Só temos 
G que se lê nas «Décadas» de Barros, tão erradas que se impõe recurso à conjec¬ 
tura técnica,' 

Da rota de Vasco da Gama, em 1497, pouco sabemos. Largou de Lisboa com 
três naus e, segundo o seu Roíeíro — cópia incompleta do que escreveu um soldado 
— tendo escalado em Santiago, largaram de lá em «três Dagosto». Rumaram 
«em Leste», A 18 de Agosto o vento era «Sull» — não sendo o rumo «south», de 
Ravenstein. Sem'deta-lhes sóbre a interessante tmvessia do «golfão», foram avistar 
terra era 4 de Novembro e fundearam a 8 em uma «grande Baya», a que deram 
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«nome Santa «Elena». Esta carência de detalhes levou Kopke a compor o seu 
«Mappa», no qual traça a rota de Gama indo de Santiago para sul, até além da 
latitude 20 graus, donde corta directo para S. Hekna. Ruge atribui-lhe detalhes 
de fantasia, como ura rumo para o Cabo, a meio entre África e Brasil, e aceita 
a invenção da «conjura» e contínua «tempestade». O Roteiro, passado o Cabo, 
já conta a rota de Gama com detalhes razoáveis ,embora nunca citando o interes¬ 
sante desembarque com o «astrolábio grande de pao», para determinação de 
latitudes. 

. Quanto à rota de Cabral, já houve três testemunhas a depor: Caminha, Piloto 
e Mestre João. E há, ainda um docummto, as «Instruções» que poucos Autores 
souberam digerir... Foi o prof, Morison quem primeiro as apreciou, como «adrai- 
rabie», por já indicarem a rota usada definitivaraente. Mas erra ao aceitar que 
elas foram obra dos Pilotos de Vasqo da Gama, que atravessaram o «golfão» só 
um vez, e no Verão. Seria igual no Inmno? 

Cminha, na sua Carta a D. Manuel, começa por se declarar estranho à 
«marinhagem». Desfaz a ilusão da «tormenta» junto das Ilhas de Cabo Verde, 
limitando-se a contar que passaram por lá «sem tempo forte nem contrairo». 
Seguiram «por este mar de longo», até avistarem terra em 22 de Abril Não fala 
em surpresa nem acaso. Foram demandá-la e fundearam na costa. De noite 
ventou tanto sueste com chuvaceiros» que, a 24 de manhã, em lugar de se fazerem 
ao mar, foram «de longo da costa com os batéis e esquifes amarrados por popa 
contra o norte». Não havia, pois, mau tempo. Fundearam em um «Porto-seguro», 
cujos índios eram tão cordeais que ajudaram a fazer aguada. A 3 de Maio largaram 
para o mar. Na sua carta. Caminha informa que a todos pareceu «ser bem mandar 
a nova do achamento desta terra a V. A.». É de crer que Caminha nada conhecesse 
a respeito «desta terra», a que chama «Ilha». 

Outra testemunha (?), o chamado «Piloto anónimo» — Piloto? — parece que 
foi com Cabral. Deixou uma Relação da viagem, onde não fala no «tempo» entre 
as ilhas — criado por Barros e aceite por» Ruge, nem fala nas «calmarias de 
Guiné». Limita-se a contar que na «quartarfeita» (22) foi vista «uma terra com 
0 que houve grande prazer», natural depois de mês e meio de viagem, e outro 
tanto ainda provável. Mas do erro de, já na costa, terem levantado ferro «cora 
grande tormenta», trata-se de ficção, que a carta de Caminha desfaz: levavam 
os «esquifes» a reboquei Fala nos índios nus, que ajudaram a embarcar a água, 
e conta que a nau dos mantimentos foi mandada a Lisboa comunicar o «encontro 
desta terra», o quanto «haviam visto e descoberto». Este «Piloto» nada conta, nem 
sobre a travessia do «golfão», nem sobre as determinações de latitude. Acrescenta, 
que, tendo partido a «2 de Maio», a 24 do mesmo "mês, veio um vento «tão forte 
pela frente» e tão «depressa que, com «as velas atravéssadas nos mastros», se 
perderam quatro navios. Cora os restantes sete, em risco de se perderem, «tomaram 
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vento em popa», implorando a «Deus misericordioso», andando assim «todo aquele h 

dia». Também Caminha tinha citado a frase de Pr. Henrique com respeito ao [ 

«achamento desta terra», como milagre da «bandeira de Cristo». | 

Quanto à carta de Mestre João, escrita de Porto-Seguro a D. Manuel, há que f 

notar que ele, mesmo sendo «medíocre astrónomo» (M. 216), é-o bem melhor | 

que 0 «excelente homem» M. Beháim e que o «Cosmógrafo» Am. Vespúcio, Por- i 

quanto acerta quando informa «en la mar tomarse altura de ninguna estrella», * 

visto «ser imposible que, por poco que ele navio embalance se yerram quatro 
0 cinco grrados». Trata-se mais de prática de Piloto que de Astrónomo. 

Não é crivei que ele se atrevesse a mentir, quando afirmou a D. Manuel que 
0 «Caravelista Bizagudo» possuia um mapa onde estava definido «el sytyo desta 
terra». De resto, é certo que ele, com Astrolábio e Sol, determinou a latitude de 
Porto-Seguro somente errando meio grau. Enfim, na carta. Mestre João não fala 
em propósito nem em «acaso». 

De resto, nenhuma destas testemunhas apoia o slogan do «acaso», como não 
nega que Cabral, rumando a «loeste», tivesse intencionalmente busmão terra. 

INFORMAÇÕES -- Como informações sobre a viagem de 1500, temos a «Carta 
de D. Manuel aos «Reyes» seus sogros, em 18 de Agosto de 1501. Anuncia a pas¬ 
sagem na mina de ouro de «Sofala», de existência já conhecida, a qual «novamente 
se achou», ou seja ide novo (D, Morais, 349). E, assim, a «terra que novamente se 
descobriu»... — O Brasil - também já poderia ser conhecida de topo, apesar 
de 0 seu achamento «parecer milagroso». D. Manuel insiste era que se trata de 
uma nova esoala, «conveniente para a navegação da índia». 

Vários Italianos, em suas cartas, confundem o Acontecimento, falando em 
«Descobrimento do Brasil», como notícia popular que corria, sem se lhe atribuir 
«milagre». 

Quanto às notícias de «descobrimento», pintadas nos mapas da época — como 
€ «Cantino» ^ copiados uns dos outros e chamados «Cartas de Navegar», como 
notícia sobre P, A. Cabral, eles nada provam a favor do waso. Estaria tal indicação 
no «Padrão» de Lisboa? Enfim, tanto o mapa de «Wadseenmüller», como o «Globo 
de Behaim», são obra de «library navigators», pelas suas mentiras, como a palavra 
«América», e como a colaboração com Diogo Olo, desfeita pela arrumação da boca 
do Zaire sobre o Trópico. A ilha do Paioi-onde Beháim viveu-está arrumada 
a umas quatro centenas de léguas de Lisboa! Estas e outras obras é que são 
«acaso», e não o Descobrimento do Brasil; não o provam. 

Tentando esclarecer a noção do Descobrimento do Brasil, era Dezembro de 
1849, S. M. 0 Imperador propôs, no «Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro», 
a discussão de uma tese, cujo objecto era estudar o Descobrimento do Brasil: 
teria sido «mero acaso» ou haveria «alguma indicação anterior»? 
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O investigador J. Uorberto de Sousa iniciou a discussão, sendo contra a «lenda 
do feliz acaso de Raynal». O «ilustre escritor Gonçalves Dias» foi de opinião 
contrária, apoiando-se na «sahida do rumo» e no efeito de corrente». E, apesar 
deste erro, acertou afirmando que, contra o «acaso», seria preciso que Cabral 
«podesse ter tido anterior conhecimento das terras da América». O que é de crer 
seus Pilotos 0 tivessem, pelo menos depois de Colombo ter atingido tal terra 
firme no Verão de 1498. Também é sabido que, em 1493,, Colombo jurou em 
documento que a ponta sueste de Cuba «seria terra firme», por a confundir cora 
a «Península Florida» que vira pintada em algum mapa — como o «Cantino» — 
com nomenclatura portuguesa. i 

Faltou no Instituto um Náutico que, conhecedor de rotas — como a das Instru¬ 
ções de Cabral — afirmasse que Cabral não poderia ir dar â costa do Brasil, 
e tanto a sul, contra vontade, depois de ter passado tanto ao largo de «Santo 
Agostinho. Gonçalves Dias, também, literariamente, se firmou no «milagre» de 
D. Manuel não admitindo um «desvio voluntário do rumo». Não reílectiram quo 
as Naus da frota impunham o anterior «reconhecimento» com caravelas, Gonçalves 
Dias nada sabia a respeito da «corrente», sendo lamentável que não tivesse sido 
consultado algum capitão de Veleiros, numerosos na época, Os quais, contra 
Gonçalves Dias, teriam afirmado que qualquer navio que tivesse montado o «Cabo 
S. Roque», já, com a maior probabilidade, não iria avistar costa do Brasil, devida 
tal contrariedade a vento ou corrente. 

PRECURSORES — Nada se concluiu desta discussão, agora velha de um 
século. Continuam a viver os «falsos precursores de Cabral»; Aqueles que aceitam 
as teorias de Barros sobre as «calmarias», «tormentas» e ignorância de uma «terra 
firme oposta à África», apesar da citada viagem de Colombo em 1498. 

De, facto, este grande Navegador, logo na viagem que fez em Julho — a seguir 
ao Tratado de Tordesilhas—ao passar em Santiago de Cabo Verde, ouviu falar 
nas «Caravelas secretas», pela «tendência de D. João II» a enviárlas a «descubrir 
al sudoeste», A viagem colombiana ia repetir tais tentativas, mas fê-lo com pouco 
sucesso, por ter ido no Verão, em Julho. Ia em busca das «famosas tierras de 
don Juan», as quais ele contava alongarem-se para a zona Castelhana. Mas a 
«monção de sul» fô-lo arribar para poente, descobrindo a Ilha «Trinidad» e, 
junto dela, o «Novo Continente», a sul das Antilhas. . 

A seguir, em 1499, Hojeâa o imitou, levando La Cosa como Piloto. Seguiram 
das ilhas de Cabo Verde, ao rumo de Colombo, «sudoeste». Este rumo tinha a 
vantagem de, quando veréaãeiro, e não da aplha, se navegassem pela latitude, 
marcariam outras tantas léguas para ocidente das Ilhas; e, quando assim tivessem 
navegado 370 léguas, estariam na raya, ou chegados às, terras reconhecidas à 
I Espanha. Mas Hojeda, só tendo atingido costa «docientas légoas» a sueste da 
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TriniãMj estava além da raya e muito afastado da fronteira para dentro da «zona» 
castelhana, 

Depois, em fins do mesmo ano de 1499, Pinzon, partindo da ilha do Fogo, 
declarou ter navegado 540 léguas, ainda ao rumo «sudoeste». Não poderia ter 
ido mais para Nascente. Contudo, declarou — e, até modernamente, ainda é 
acreditado! — ter chegado ao «Cabo S. Agostinho», apesar do certo desvio para 
oeste devido a uento, oorrewte, e até variação da agulha! Fora umas duzentas 
léguas para Nascente da raya?! A posse, que tomou da terra, foi confirmada pela 
«Capitulacion» de Setembro de 1501. O que é absurdo porque Pinzon nem sabia 
determinar latitudes. 

Por outro lado, o favorito dos Historiadores — Américo Vespúdo — declarou, 
em carta de 1504, ter em 1499 navegado, já destacada da frota de Hojeda, e até, 
em 1499 precedido Pinzon na costa oriental do Brasil. Depois, era 1502, navegara 
com a frota portuguesa, até além do Rio da Prata! Cita latitudes que declara 
ter feito por estrelas. Não se apoiando om documento algum, chegam alguns 
Autores a conceder a Vespúcio «prioridade» no Descobrimento da terra a que, 
sem razão, um Cosmógrafo deu o nome «América», que perdura, 

Todos estes «falsos Descobrimentos» foram minuciosamente desqualificados 
na obra do prof. Duarte Leite, publicada em 1496. E há a notar que, não a algum 
deles, mas só a Cabral, é que se atribui 0 «acaso». 

Passemos a registar a valiosa opinião técnica de alguns Autores. 

Quando, no Instituto Histórico, no Rio, foi debatida a versão do «acaso», à 
opinião casualista de Gonçalves Dias, opôs-se o prof. Joaquim Norberto, que íoi 
0 «Relator». 

Também o Alm. J, I Foriseca se manifestou «intencionalista», pondo de parte 
as «calmarias» e «tormentas» de Barros, e aceitando que Cabral buscou terra. 

É conhecida, também a opinião de Mouchez, que alguns anos trabalhou na 
hidrografia brasileira, e que na obra «Les côtes du Brésib, afirma que a «corrente 
equatorial» nunca poderia ter arrastado algum navio para sul do C, S, Agostinho. 

Em 1892, em comunicação á Academia das Ciências, o engenheiro hidrógrafo 
Balâaque da Silva, põe de parte o desvio para oeste por tempestade. E conclui 
apoiando uma iniciativa de Cabral, que as Instruções não impediam, e que a 
corrente para sul, ao longo da cpsta lho permitia. Conclui que as Navegações 
portuguesas obedeceram sempre a um plano sistemático, como foi a exploração 
de D. Pacheco em 1498, contra a qual só se argumenta duvidando das «viagens 
clandestinas» poríwpiies,as,.. Baldaque aceitou que, sendo já sabido que em S. Agos¬ 
tinho as naus se não emaoavam, Cabral levaria instruções para alargar sua 
viagem para oeste. E tio pouco o uíagewi de Gama teria sido «aventura». 

Na sua «História da Colonização Portuguesa», o organizador Malheiro Dias, 
apesar de não ser náutico, comenta com sagacidade a ingénua «lenda do acaso». 
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Cerca de 1938, o prof. G. Kimble — que traduziu o «Esmeraldo» para a Eakluyt 
Soc. — e é grande advogado da «Policy of Secret» (M. 78), já encontrou nítida 
«significance» na «pausa» de expedições durante a «decade» entre a chegada de 
Bartolomeu Dias e a partida de Gama em 1497. Estranha que, tendo Bartolomeu 
Dias chegado ao Mar da índia, os esforços das viagens tivessem estacado. E aceita, 
com razão, que tal intervalo tivesse sido aproveitado por D. João II e por 
D. Manuel para, com «secret voyages» (M. 74) descobrir uma rota sul-atlântica, 
mais praticável que a das Caravelas de Dias. Só gratuitamente é que o prof. 
Morison classifica tal «hypothesis» como «wildly fantastic»! 

O oficial da Marinha Brasileira, L. Oliveira-Bello, em várias conferências, 
apoiado nas suas viagens sul-atlânticas, mariifestou-se também «antkasualista», 
Assim 0 fizeram, também, os professores D. Leite e, mais recentemente, o notável 
Historiador Damião Peres, em-1949. Este Professor, que também tem atacado os 
«Vespucistas», considera as antigas e repetidas referências, ao «querer de N. S.» 
como «misticismo corrente», sem indicar «acaso». 

Anàlcgamente, o prof. D. Leite, em vários escritos como na sua- obra publicada, 
em 1946, «Falsos precursores de Cabral», onde não deprecia os merecimentos dos' 
«intrépidos capitães espanhóis», não vê razão para duvidar da autêntica «priori¬ 
dade» dos «de Sagres». 

Mais recentemente e, em especial na obra «The Indian Ocean», o navegador 
moderno Al. Villiers — que agora vai comandar a réplica «Mayflower», em viagem 
para a «Nova Inglaterra», opina pela prévia exploração, contrária ao «acaso». 
Ele conheceu todos os mares, tendo repetido, até como tripulante de Veleiros, o 
Cabo ãe Boa Esperança e C. Horn. É partidário da instrução em Veleiros-escolas, 
com cadetes, fazendo viagens até comerciais. Perfilha a crença em que, antes de 
Vasco da Gama, já nossos Pilotos conheceriam o Brasil (118). 

Tal é a opinião de quem conhece o Atlântico-Sul, não como apenas «library 
navigator», mas como marinheiro «de cabos-a-dentro». Este homem do mar apaga 
da História o slogan do «acaso», incompatível com aqueles mareantes que o 
precederam em todos os mares! Ah! Os Pilotos portugueses do século de 1500 
rir-se-iam dos que contara agora 0 que Eles então fizeram no mar! 

■ , 

Como se viu, o slogan do «acaso» apoia-se apenas em afirmações gratuitas, 
algumas até manifestaraente falsas, como a da «tormenta», â passagem nas 
Ilhas — confusão com a das Ilhas «Tristão da Cunha» — além do abandono das 
Instruções, ou influência da Corrente equatorial, depois da passagem para sul de 
S. Roque, O «acaso» surgiu com as referências à frase .«se Deus quiser», que não 
envolve exclusão da iniciativa, ou seja o propósito. Tudo, afinal, mais literatura 
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que técnica marítima, posta de parte por quase todos os Autores, O que nunca 
foi considerado pelos Historiadores ou Cronistas. 

Em resumo, há que dar importância às seguintes reflexões maritimas: 

—Método adoptado pela «Escola de Sagres»; 

— Carência de fontes, falta de documentação náutica, silêncio dos Pilotos, 
tanto de Bartolomeu Dias como de P. Dalenquer, etc.. A «Providência» de Rocha ' 
Pitta, é apenas uma opinião literária; 

—Urgência de prosseguir com o primitivo «Plano da índia»; 

—Necessidade de repetir, pelb Swdoeste, a exploração da passagem que' 
falhara a Bartolomeu Dias ao Sueste; 

-Provado e útil um «Sigilo» dos Reis, como D, João 11, cujas «manhas» a 
carta de D. Manuel aos Reyes parece confirmar; 

—Suposta imprudência com que Chefes autoritários teriam ordenado arro* 
jadas e complicadas navegações, «a acertar»; 

-Emprego, para viagens inéditas e definitivas, de frotas com naus - como 
as de Gama e de Cabral — em lugar dos navios próprios para reconhecimentos, 
que eram, as «Caravelas»; 

-Hipóteses sobre a intervenção de falsas «tormentas» e «calmarias», sem as 
quais não sabiam explicar os sucessos, bons ou maus, das navegações; 

—Interpretação ligeira de frases, como «Prazendo a Deus», dçcumentando 
a intervenção do «acaso» nas rotas, em lugar do «propósito» próprio do Capitão^ 
■mior. Tal equívoco não foi lançajio pelos Cronistas, mas em 1780 pelo «Abbé 
Raynal», O mesmo se pode aplicar à palavra «novamente» que pode significar 
«de novo», como no caso do «Descobrimento da Mina;de Sofala»;' 

-Desprezo por Cabral das acertadas «Instruções», que levava, provavelmente 
diferentes das que levaram os Pilotos de Gama, para o Verão, visto Cabral ir 
no Inverno; 

—Desprezo pelas deduções náuticas sobre as rotas provàvelmente seguidas, 
para as quais hoje dispomos de informações completas sobre ventos e rotas, as 
das «Pilot-charts»; 

-Ealta de compreenção sobre a «Conveniência» de buscar, duzentas léguas 
a sul de S. Roque, uma aguada preferível a Santiago e a «Sam Braz». O que’ 
Cabral não poderia ter feito por «acaso» gratuito, indo, como Gama, com «caixões 
flutuantes». " 

Afinal, mem foi que úemMu o Brasil! Não foram, nem Pltmn, nem Vespúdo, 
nem Cabral, mas sômente os «Caravelistas de D. João 11», antoiormente a m. 
senão a 1494. Dc sorte que os primeiros navegadores a abrir o «Caminho marítimo 
para a índia», foram discípulos «de Sagres», cujo nome ficou «ii Jamais Ignoré» (H.» 

580 os argumentos que, considerados em conjunto, tomam verosímil 
a hipótese de que as grandes navegações não foram tentadas a «acertar», Pro- 
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Jectaram-se e realizaram-se somente apoiadas no resultado concreto de uma inves¬ 
tigação humana. Tal foi a ampliação, ainda com «Caravelas», da expedição 
costeira de Bartolomeu Dias, em 1486-87. A qual nunca poderia ter sido feita 
com as naus de Vasco da Gama. Colombo, tanto como os «Pioneiros» que o pre¬ 
cederam nas navegações para Poente dos Açores, serviram-se dos ventos de 
leste, como dos oestes, conhecidos antes de Teive em 1452, ou João Vae em 1472, 
terem ido descobrir suas «terras-novas». Não! As «Duas Américas» foram ambas 
buscadas já de propósito, tanto por Colombo como por Cabral. E, as compli¬ 
cadas travessias do Atlântico-Sul, conforme a Estação do ano, só foram empre¬ 
endidas—e já com waws—depois de conhecidos, tanto os ventos dominantes, 
como as costas a que se começava por aproar, indo os pilotos seguros de as 
poderem montar. Tal era e é o risco do famoso C. S. Roque, nunca mencionado 
pelos Historiadores. As duas travessias a Norte e a Sul do Equador foram, pois, 
realizadas por Colombo, como por Vasco da Gama, com barcos usando velas 
quadrangulares. 

Como se vê, são infantis, tanto a versão literária de que O' Descobrimento 
da América foi devido ao «erro feliz» de Colombo, como a outra, de que o Brasil 
foi descoberto, «por assim dizer, railagrosamente», em resultado de uma falsa 
«tormenta» que, teria causado « perda da rota», levando os Pilotos de Cabral 
a rumar para «sudoeste» do rumo «sul», prescrito nas Instrugões, 

Não é, pois, preciso um raciocínio transcendente para desfazer a crença no 
slogan do Descobrimento «casualista» do Brasil, ínverosimil. 

Enfim, a minha experiência do Atlântico-Sul, tanto a vapor como até à vela 
—mas de olhos abertos—permite-me, pondo de lado opiniões literárias gratui¬ 
tas, insistir na opinião de navegadores sobre as rotas dos Pioneiros atlânticos. 
E, assim, concluo este artigo tomando a liberdade de aconselhar os Professores 
de «História dos Descobrimentos» a serem compreensivos em suas lições. Cora 
critério lógico e humano, deverão ensinar a seus alunos que o descobrimento do 
Brasil, de acordo com os Doutores D. Leite e Damião Feres, tal Descobrimento 
foi obra de Portugueses. Ademais, quando o não quiserem atribuir a «propósito», 
parece-me preferível absterem-se de mencionar o «Acaso de Cabral». 

SüMMARY 

THE «CHANCE» OP CABRAL 

In the article «ohanoe o£ Cabral» Admirai Gago Ooutlnho havlng recourse to the ejtperience 
of Atlantic navlgators presentes some «teohnlcal consideratlons» on the voyages of transatlantic 
Pionfierfí. ' . , 

The lack of documents írom boards has led hlstorians - and leads them stlll to fancy expia- 
nations, as thero are no «sources» relatlng to voyages undertaken beíore Colorab’s in 1492, And 
thus In good íalth they aocepted «declaratlons» llka those oí Vespuoci and Plnüon. 

They thlnk that nothlng oí Importanca wns dono before Beh41m and Colorabus, In their 
oplnion the later was the flrst to saü the hlgh soa.s «au long cours». As if the «Caravelas oí Sagres», 
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— in which Colombus also sailedl -had not been though they had sailed to the Azores In 1431, 
even knowing the «Sargassus turn», and all thls before Colombus was born. And, further more, 
to the voyage of Bartolomew Dias - 1478-B8 - to the Indian Sea, only partly a ooastal voyage, no 
importanoe is givenl 

The discovery oí the «Américas» is the work of «inspired» Pilots and the indirect crossings 
of Gama and Cabral are supposed to be «by chance» in an unknown sea,.. 

It is therelore advisable that those who sail in the high seas-and they are beooming rare- 
should be allowed to present their own hypotesls on the navigations dlrected from Portugal. And 
as the portuguese nautical school was just «colloqula» and the praticai teaohlng was done at sea, 
it has been ridicule... Still, to those with nautical learning it made the Crossing of Colombus as 
easy as standing an egg on end. It reduoes to nihil the slogan of the «chance of Cabral» which 
created gratuitous nonsense suoh as «storms» the «dead calms» of Barros the «miracle» of Pltta, 
the «conjuration» of Ruge, eto. Por those the voyage oí João Vaz to the Land oí the Baoalaos as 
well as the voyage of Vasco da Gama to the lands oí the Southern Atlantic have been considered 
as having been made either against the western wlnds to the north or the south eastern winds 
South of the Equator. The passage oí the Southeast, doubling the difíioult Cape Saint Roque is 
oompletely ignored by hlstorians, 

In a few words the history oí the dlscoveries has been wrltten without taking In account 
nautical oonsideratlons such as lack oí useíul dooumentatlon which Involved the acceptance of lite- 
rary oplnions insistence on the oarrying out of the índia plan by D. João II; the natural and 
useful secreoy of the routes decided upon by the kings presented by the ohroniclers as deoelt; the 
neoessity oí repeating through the Southwest the exploration oí the passage which Bartolomew Dias 
failed to complete through the southeast; hypothetioal recklessness with which imperious chieis 
ordered bold and compUcated navigations made in a tentativa way; use, in the last voyage of Gama 
and Cabral of men-of-war instead of oaravels the only reoonnoitring ships; íalseness oí storms and 
dead calms; superficial interpretation of sentenoes such as «ií it is the Lórds will», giving the word 
«chance» instead oí purpose to the design of the routes-such as the route oí Cabral-an error 
made both by Rocha - Pitta and the philosopher Abbè Raynal, a similar error can be found in the 
sentence «newby dlseover» which corresponde realy to discovered again as it was applied to lands 
aiready discovered although insuflciently looated suoh as Guinea, Sofala, índia, etc.; ignorance of 
the nautical resources on the routes followed, setting aside the normal average of the Pllot-charts 
resulting from hundreds of previous voyages; ignorance of the well known faot that in case of a 
wind not suitable for the route the men-of-war would íaoe It reducing the sails, wating for a 
change; overlooking of the deolarations of Duarte Pacheco regardind his voyages of 1498 and easy 
hclief in the deolarations of Vespucci and Pinzon who eventualy would have sailed against a strong 
equatorial stream in thls way Crossing the Cape S. Roque; belief that the Portuguese adventurers 
would have always failed up to 1492 beoause they never imltated Colombus who went to America 
through the South with the help of eastern winds; and finaly lack oí understandlng oí the wise 
deoision of Cabral of searohing for a better harbour than that oí Sam Braz aiready known as no 
good by his captains Bartolomew Dias and Nioolau Coelho. 

It remalns for those who have a knowledge of the South Atlantic such as captains Oliveira 
Bello and Al. Villiers — to reach the conclusion that the disooverers of Brazll were in faot those 
«caravelllsts» who tratned after the XV oentury methods used their knowledge of how to navigate 
in high seas to aohieve extensive voyages. 

After the discovery of the triok of the Sargassus turn the use of western winds for the 
return voyage become írequent. For the outgoing voyage they took advantage of the northeastern 
winds by the Aírican ooast, even before Guinea was discovered, Those who dld it proved that 
it was possible to íind out a south Atlantic Crossing by the «turn of the Southwest». This route 
was first reconnoltred with caravela and later on went Into general use with men-of-war. 

This belng so there is no doubt that the great marltlme dlscoveries of the XV oentury 
were oarrled out under logioal and nautical direotlons: the «predomlnant winds» onoe discovered 
and consequently not by chance were discovered the two Américas. 

Por this reason some hlstorians without sources were not ablo to explain why the Dark seas 

were for so long shut to Europe, In faot untll Portugal-not out of recklessness or intuition-but 

methodicaly in half a oentury of research, discovered the way to sail with salllng ships to all 
the Atlantic coasts. 

It is In.thls way that in Admirai Gago Ooutlnho's article the Chance of Cabral and the 
discovery oí the winds and Atlantic coasts are explained, achievementS' whloh enable the Portu» 
guese to open up the doors of the next two oceans. 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

I CENTENÁRIO DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE VIENA 

do de Áustria a celebração 

do primeiro centenário da Geogmpkme Geselbchaft in Wien, ou seja a 

a SociedadP ri í em 1856, vinte anos mais velha que 

flitn onft ^ í Geografia de Lisboa, e uma das mais categorizadas da Europa pela 
alta cultura dos seus membros e pela importância científica da sua actividade. 

riA ^ dirigido, a nossa Sociedade 

e Geografia comunicou à sua ilustre congénere austríaca que se faria repre¬ 
sentar na anunciada celebração pelo seu Secretário-Geral Dr. Júlio Goncrives 

X »o“’ 0 respectivo coni 

«uaMicads, convites de entrada especiais para todas as ceiimómas a realtar. 

sucessívamente presidida peles Proíessores Kemdl e 
Bannert de Viena, Bauer de Graz, Oonstantini e Zimmermann, de Linz No 

® nocturna, tiveram lugar as comunicações’ em . 
Áuditonum Maxmum na Universidade, sobre assuntos de geografia especial- e 

guinÍosTum?' h° "íomunicações sobre geografia geral, distin- 

guindo-se uma, sobre o Taurus, do ilustre Prof. Dr. Hans Spreitzer, digno Presi- 

Í Geografia de Viena, e outra sobre Marrocos, do Prof, 

®®°^etário-Geral. A tarde desse dia 2 de Outubro foi 

Mumcirni? restaurante especial do Mthaus (Palácio 

Municipal), ricamente decorado de frescos de pintores célebres, em que os con¬ 
vidados nacionais e estrangeiros trocaram cumprimentos de boa convivência. 

das ctnlit rifpSLr^™ 

da principais figuras oficiais, como o Ministro da pasta respectiva, o Chefe 

Tomamm ® Gardeal-Arcebispo Initzer, o Burgomestre da Cidade, etc. 
Tomaram parte cerca de 500 individualidades, entre professores nacionais e 

AcaSte^°ri ^ ^ alocução inaugural do presidente da 

n ladeado pelos respectivos Vice-presidentes, 

expTs c^ TT' ® P^^^laiente 

exposição sobre os objectivos da comemoração e da saudação aos delegados 

Geografia de Lisboa-convidados a subirem à tribuna para responderem à sau¬ 
dação e apresentarem suas homenagens. Aproveitando o ensejo, o Secretário- 
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■Geral da nossa Sociedade anunciou a eleição do Prof. Hans Spreitzer para 
Membro Correspondente da Sociedade de Geografia de Lisboa, honra que o 
professor Spreitzer agradeceu vivamente e foi acolhida com palmas assis¬ 
tência. A cerimónia findou com a chamada à tribuna de ^^^^s ® esco 
representantes estrangeiros, a quem, após o Secretário Dr. Sepp Matznet er te 
enumerado as suas qualidades, o Presidente entregou o diploma especial de 
Membros Correspondentes da Ckogmm&ohe Gesellxhaft, entre outros, o repre- 
sentante português. 

Após a sessão solene, os convidados foram obsequiados cora um banqueie 
oferecido pelo comité dos industriais austríacos, nas salas do Palácio Falavicini, 
seguindo-se uma visita à Biblioteca Nacional. Nesta, os visitantes tiveram ensejo 
de contemplar as vastas salas recheadas de estantes com as mais raras espécies 
bibliográficas, incluindo a secção dos reservado.s e os catálogos Ji^^iro, ao 
mesmo tempo que se exibia ali uma curiosa e bem provida Expos^ Momima, 
Na mesma ocasião íoi altamente apreciada uma exposição de ® 
murais, quase todos provenientes do grandioso Museu da CoronellMtMnã 
4er Globnfmnãe (Sociedade Coroneliana dos Amigos dos Globos), a que pre¬ 
sidem a extremada dedicação e 0 elevado espírito científico do Engenheiro e 
Geógrafo Robert Haardt, Membro Honorário da Geographische Gesellschaft e 
Correspondente da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

As comemorações solenes do centenário incluiram um passeio aos Palácios 
Imperiais de Schoenbrunn e seus jardins, seguido' duma excursão ao Alto de 
Kalemberg, sobranceiro à Cidade, onde 0 Burgomestre de Viena ofereceu uma 

recepção elegante. , > j 

Os trabalhos científicos da celebração encerraram-se no dia Ide Outubro 
no respectivo Awãitorium Maximm com as comunicações do Prof. Dr. H. Leh- 
mann de Francfort, sobre recentes pesquisas em países tropicais, do Dr. A. 
Gabriel sobre explorações realizadas na Pérsia e do Prof. G. Morandini, da 
' Universidade de Pádua, sobre investigações na Terra do Fogo. 

A celebração do centenário da GeograpUsche Gesellschaft deu ocasião a 
um maior estreitamento de relações culturais entre aquela notável colectividade 
científica e a Sociedade de Geografia de Lisboa, além dos contactos estabele¬ 
cidos ou renovados com alguns vultos eminentes das ciências geográficas 
e históricas. 

REGULAMENTO DO PRÉMIO «SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA-1957» 


I A Dlrwção ia Socl&iMe de Geografia ée Lisboa, mm das suas últimas ijj 

sessões, ponderou 0 interesse gue haveria na intensifioação dos estudos e puhli- 3 

cação de trabalhos históricos origimis sobre a acção portuguesa nas áreas de 
Malaca, Indonésia e Pacífico ocidental Tomou por isso a decisão de instituir 'j 

um prémio que servisse de estímulo ã realização de tais estudos e publicações, { 

As condições respeitantes ao concurso para tal prémio constam do seguinite 
regulamento; ■ I 

Ê instituído pela Sociedade de Geografia de Lisboa um Prémio de, 10 mil 
escudos ao autor da melhor monografia histórica apresentada expressaraente 1 


sobre a ocupação dos Portugueses na Península de Malaca e vizinhos Arqui¬ 
pélagos do Indico e do Pacífico. 

A obra não deverá exceder 250 a 300 páginas, com a média de 1430 letras 
por página, e nos capítulos versará a história daqueles territórios, desde os ■ 
tempos anteriores à conquista portuguesa, durante e depois desta, até à sua 
rendição às mãos de outros Países. 

O dito trabalho não se limitará à enumeração de factos históricos que 
constem das Crónicas publicadas, mas, além disso, esboçará uma síntese crítica 
da influência civilizadora, em todos os seus aspectos, de Portugal no Sueste 
Asiático. 

O autor procurará, de preferência, apoiar-se em documentação inédita, e 
ilustrará 0 estudo cora elementos de bibliografia, cartografia, epigrafia e icono¬ 
grafia. 

O concurso terminará a 30 de Dezembro de 1957, sendo em seguida os tra¬ 
balhos submetidos à apreciação dum Júri nomeado pela Direcção da Sociedade 
de Geografia, e composto de 5 membros, um dos quais 0 Presidente da Socie- 
' dade, que presidirá ao júri. O parecer do júri será emitido por escrito e por 
unanimidade ou maioria, devendo neste último caso conter as declarações de' 
voto dos membros discordantes. 

Os trabalhos apresentados a concurso poderão ser impressos ou dactilo¬ 
grafados, e redigidos em português, francês ou inglês. A Direcção da Sociedade 
promoverá a publicação do trabalho premiado, no caso de este ainda se encon¬ 
trar apenas dactilografado. 

A Direcção reserva-se 0 direito de atribuir uma Menção honrosa a qual¬ 
quer outro trabalho que a isso se recomende, segundo 0 parecer do júri. 

O processo do concurso será, até à resolução definitiva,'de natureza confi¬ 
dencial. 


CENTENÁRIO DO CORONEL ALEXANDRE JOSÉ SARSPIELD 

Ua sessão mensal de 20 de Novembro de 195S, 0 presidente da mesa, 
sr. General Ferreira Martins, proferiu as seguintes palavras: 

«Antes de entrarmos na «ordem da noite» a Sociedade de Geografia pretende 
hoje prestar homenagem á memória'de um antigo e dedicado sócio, que foi tam¬ 
bém um ilustre militar ç patriota: Alexandre SarsfieM. 

O centenário do seu nascimento passou em Setembro, em pleno período de 
férias, motivo por que não pôde ser então aqui comemorado. 

Alexandre Sarsfield, nascido no Funchal em 17 de Setembro de 1856, veio 
a frequentar, na Escola do Exército, 0 curso de infantaria, e nesta arma serviu 
até ao posto de coronel em que a morte 0 levou. 

Oficial distinto, íoi, porém, em serviço de guerra que mais se distinguiu, 
quando, sendo capitão, tomou parte na campanha de Moçambique em 1895. 

A última acção dessa gloriosa campanha foi, como é sabido, 0 combate de 
(3oolela, travado pelas forças comandadas pelo estoico coronel Galhardo, com 
as mangas do Gungunhana que súbitamente e com a maior violência atacaram 
0 quadrado das tropas portuguesas. 











414 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


BOLETIM DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


EST. I 




Esse notável combate foi caracterizado pela disciplina de fogo do nosso 
quadrado, que fez recuar o ataque impetuoso dos vátuas. 

E essa disciplina de fogo deveu-se à energia com que soube mantê-lo o coman¬ 
dante da face mais atacada do quadrado. Esse comandante era o capitão Sarsfield. 

A ele, pode dizer-se, se deve a nossa vitória em Ooolela, vitória de 600 brancos, 
que tantos eram os que guarneciam o quadrado, contra os 12.000 negros que com 
admirável coragem e ímpeto violento o atacaram. 

Ao cabo de quarenta minutos de fogo, a vitória era nossa. 

A disciplina de fogo foi o factor decisivo da vitória; o capitão Sarsfield foi 
0 bravo e enérgico comandante desse fogo disciplinado. 

Bem mereceu o oficialato da Torre-Espada com que o governo o galardoou. 

Ao combate de Ooolela seguiu-se o incêndio do Manjacaze, a residência do 
Gungunhana, donde este fugiu, a tempo, para' Chaimite, onde, um mês depois, 
Mouzinho ia prendê-lo no seu audacioso golpe de mão. 

De regresso à Metrópole, Sarsfield continuou, em paz, a sua carreira militar, 
desempenhando sempre com brilho as comissões de serviço que lhe eram 
incumbidas. 

Amigo pessoal de Pimentel Pinto, foi seu chefe de gabinete sempre que este 
desempenhou as funções de ministro da guerra. 

Estudioso e dedicado à sua Arma, Sarsfield fundou a antiga «Revista de 
Infantaria», de que foi director e colaborador assíduo, colaborando também na 
«Revista Militar». 

Delegado do Governo às manobras militares em França, foi condecorado 
pela França com a Legião de Honra. 

Quando se fundou no Porto a Sociedade de Antropologia, Sarsfield inscre- 
veu-se como sócio, e prestou nela valiosos serviços. Ali foi consócio do nosso Presi¬ 
dente, sr, Professor Dr, Mendes Corrêa, que muito o apreciou e estimou. 

,Tive eu também as melhores relações pessoais de mútua estima com o meu 
camarada Alexandre Sarsfield. É por isso que, com muita satisfação, presto, na 
ausência do nosso Presidente, esta modesta mas sentida homenagem, em nome 
da Sociedade de Geografia, à memória desse ilustre consócio, lembrando o cente¬ 
nário do seu nascimento' que recentemente passou», 


Por sua ves ao microfone úa Emissora Nacional, o presidente da mssa Socie- 
tíade, em 25 de Novembro, disse as seguintes palavras de evocação da personor 
Maae do Coronel Alexandre Sarsfield: 


«Na recente sessão mensal da Sociedade de Geografia de Lisboa, o sr. Gene¬ 
ral Ferreira Martins, que presidia, referiu-se, com palavras de justo enalteci- 
mento, ao centenário-ocorrido em 17 de Setembro findo-:do nascimento do 
Coronel Alexandre José Sarsfield, que faleceu no Porto em 1926, e que, tendo 
sido um oficial distinto, sempre meticuloso e competente no desempenho de 
muitas comissões e na sua colaboração, entre outras, na Revista da Infantaria 
que fundou, bem mereceu da Pátria sobretudo como um dos valorosos heróis 
dessa falange dejiue fizeram parte Galhardo, Mouzinho, Eduardo Costa, Aires 
de Orneias, etc. Então capitão, foi um dos intrépidos: oficiais que mantiveram 
íntegro perante o violentíssimo ataque dos Vátuas o épico «quadrado» deCoolela, 
Manjacaze e noutros campos de batalha, onde, chefe 
disciplinador, teve sempre- a dedicação dos que, com ele, serviam a Pátria 



Coronel Alexandre José Sarsfield 
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Conheci Sarsfield no Porto. Teve a gentileza de me acompanhar desde 1918 
na organização e labor da Sociedade de Antropologia que ainda ali funciona, 
na Universidade. Interessava-se viva e lücidaraente pelos problemas antropológi¬ 
cos, sobretudo pelas questões raciais. Fez ainda uma interessantíssima conferên¬ 
cia, recheada de informes pessoais, sobre «O valor social dos Negros Africanos». 
Em 1926 falecia este homem excepcional, soldado, chefe de família, estudioso, 
cujo glorioso nome bem mereceu ser evocado no ano do seu centenário na patrió¬ 
tica e culta Sociedade de Geografia pela palavra autorizada doutro ilustre mili¬ 
tar, herói de África e da Flandres, escritor de assuntos militares, grande homem 
de bem e português insigne que é o General Ferreira Martins». 


AS EXPOSIÇÕES NO CONGRESSO INTERNACIONAL 
DE GEOGRAFIA DO RIO DE JANEIRO 

(Alguns aspectos) 

No vasto programa do Congresso do Rio de Janeiro achavam-se incluídas 
duas Exposições de Geografia e Cartografia: uma aberta á concorrência inter- 
nacional, outra reservada ao Brasil. Foram instaladas em locais diferentes, qual¬ 
quer deles muito apropriado, e as salas apresentavam, na sua arrumação, as 
necessárias condições de ordem e de harmonia—embora sem as preocupações 
de estética que seriam de desejar. Os mostruários sucediam-se numa série quase 
uniforme de planos verticais forrados de mapas, cartas e gráficos, e de mesas 
com livros, A monotonia do aspecto geral, demasiadamente técnico, era quebrada 
apenas, donde era quando, pela presença de fotografias complementares da infor¬ 
mação científica. 

Estas Exposições foram inauguradas pelo Ministro das Relações Exteriores, 
numa solenidade rápida, na manhã seguinte à instalação do Congresso. 

A Exposição Internacional foi bastante concorrida. O primeiro mostruário, 
na ordem do dispositivo, era o de Portugal, com as suas diversas cartas muito 
nossas conhecidas e a surpresa de uma carta de Goa, agora refeita, bem dese¬ 
nhada e bem colorida. Dos restantes mostruários, que se seguiam, havia a destar 
car 0 do Reino Unido e o da Ü.R.S.S., pelo volume e variedade dos materiais 
expostos. O primeiro apresentava uma vasta colecção de cartas marítimas, além 
de muitos mapas geográficos, geológicos e de várias outras espécies, e de muitos 
livros e atlas, entre os quais se assinalavam os de Oxford e da Mercantile Marine, 
—este muito completo, de desenho muito nítido apesar da profusão de linhas 
que carregam as suas folhas. Um «photomymograph» Scribing para introdução 
de letras nos desenhos, chamava a atenjão dos visitantes. O mostruário russo 
sobressaía pela quantidade e dimensões dos mapas, pela generalidade e univer¬ 
salidade dos assuntos, e sobretudo pelos óptimos atlas de grande formato e de 
confecção muito cuidada e rica, 

A Alemanha ocupava também um mostruário extenso, e bem fornecido de 
cartas muito bem trabalhadas e livros didácticos; os Estados Unidos traziam 
a significativa colaboração de muitas instituições particulares, entre as quais 
a National Geographic Society. Abundavam no mostruário americano as longas 
explicações e as legendas descritivas, talvez em demasia mas com certa expressão. 
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Da Prança, cuja representação era volumosa, vieram numerosos mapas informa¬ 
tivos e ura magnífico exemplar de grande cartografia, muito espectacular pela 
viveza das cores, mostrando o regime das precipitações pluviais em todo o País. 
Mas a atracção principal da mostra francesa era um grande fotoplano da cidade 
de Paris, 1/10.000 e o relevo-corte do Monte Branco. 

üma especial predilecção pela hidrografia, pelos «polders» e «diques» carac¬ 
terizava de modo flagrante a cartografia holandesa, própria, aliás, de um País 
essencialmente marítimo; assim também a atenção pelo desenvolvimento das suas 
cidades definia ura estado permanente de evolução geográfica. 

A Suíça mostrava a sua peculiaridade nos mapas dos relevos alpinos, que 
parecia sairera das telas, e nas fotografias de variadíssimos modelos de instru¬ 
mentos técnicos, de uso na cartografia, principalmente os que utilizam a foto- 
técnica. Não faltava no mostruário suíço um esplêndido mapa itinerário da 
Península italiana a marcar uma irresistível queda para a propaganda turística 
que é tradição do povo helvécio. Os mapas escolares da Universidade de Cope¬ 
nhague expostos pela Dinamarca, e uma modesta mas qualificada contribuição 
da Polónia, fechavam a relação dos sectores de maior representação. Outros 
países de alto grau de cultura como a Itália, a Suécia, o Japlo, a Noruega, apenas 
apresentavam séries reduzidas; alguns de menor projecção, como o Egipto e 
Marrocos limitavam-se a meia dúzia de exemplares com pouco cunho próprio. 
Era lugar de destaque via-se um belo plano-relevo, em papel prensado, natural¬ 
mente de fácil reprodução, que o Canadá exibia. 

Embora esta Exposição Internacional não primasse pela abundância nem 
pela riqueza dos materiais expostos, nem tampouco pela sua variedade, por ela 
se podia no entanto fazer uma idéia dos progressos da Geografia e da Cartogra¬ 
fia de -uma maneira geral, e do estado de adiantamento de cada um dos países 
expositores, 

A Exposição Brasileira era proporcionalmente mais volumosa, e por certo 
mais atraente. Os mostruários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
—Conselho Nacional de Geografia, com a sua vasta colecção dos últimos traba¬ 
lhos relativos ao Mapa Geográfico do Brasil, e uma quantidade considerável de 
elementos complernentares, com a sua profusão de informações de várias espé¬ 
cies, a documentação das suas actividades próprias e da colaboração com outras 
instituições da especialidade, constituiam uma síntese notàvelmente elucidativa 
dps progressos da Geografia oficial, neste País onde a Geografia é base impres¬ 
cindível ao planeamento de todos os seus numerosíssimos empreendimentos, dos 
mais grandiosos aos mais modestos. 

Fora 0 C. N. G. mais quinze entidades concorriam à Exposição: o Ministério 
da Marinha com numerosos estudos e cartas dos portos e costas, com «mosaicos 
fotogramétricos», e matrizes em cobre e vidro que ilustravam e davam vida ao 
mostruário; 0 Serviço Geográfico do Exército cora uma preciosa colecção de 
mapas antigos, eMolhidos no seu valioso acêrvo, entre os quais se distinguiam 
0 «Mapa Geográfico do Rio Amazonas», 1758, desenhado á pena e aguarela, tra¬ 
balho de grande habilidade e paciências só possível naqueles tempos longínquos ; 
com a documentação dos primeiros serviços de «fotogrametria» que o Exército 
introduziu há cerca de quarenta anos, e com o seu Estereógrafo, de concepção 
e fabrico próprios, marcava de maneira incisiva, o lugar que a Cartografia sempre 
ocupou, na escala de conhecimentos técnicos militares. 
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Das instituições particulares, sobressaía a Associação dos Geógrafos Brasi¬ 
leiros com os seus muitos trabalhos na bacia do Paraná-üruguay e a «Geografia 
Urbana de São Paulo», objectivando a capital do Estado e o seu termo. É uma 
iniciativa a cultivar, esta dos Geógrafos, pois nunca será demais tudo o que no 
género se faça no Brasil. Também os Ministérios da Viação, da Educação e das 
Relações Exteriores estiveram presentes á Exposição—os dois primeiros com 
cartas e plantas provenientes de alguns serviços que lhes estão subordinados; o 
último com inestimáveis documentos cartográficos referentes à delimitação das 
fronteiras e aos trabalhos da «Comissão de Limites». . 

Outro mostruário, que prendeu a atenção do público foi o da Sociedade Bra¬ 
sileira de Geografia: duas dezenas de mapas de grande valor histórico, alguns 
elaborados pela própria Sociedade, sintetizando estudos sobre navegação de rios, 
fronteiras e divisas, e corografia geral, cujas datas andam entre 1815 e 1909, 
Nomes de Cartógrafos ilustres como os de Conrado Niemeyer, Werneck, Klaus, 
P. Alcino e outros foram mais uma vez lembrados, e com justiça. 

Pinalmente, num canto meio escondido, como que a aguardar a discrição 
observada religiosamente durante mais de vinte anos, no decorrer de um traba¬ 
lho feito em silêncio, sem alarde nem réclames, umas vezes pelos confins do sertão, 
outras no recolhimento das salas e oficinas, ficava a «Carta de Mato Grosso», 
a maior glória da Cartografia brasileira. Para a visitar havia que se passar em 
frente do retrato do Marechal Rondon, ó grande obreiro desta grande tarefa. 
Momento de emoção para os cartógrafos. A, carta é um exemplar admirável de 
desenho. Da precisão dòs dados são garantia plena os nomes dos que nela labo¬ 
raram; da perfeição do desenho diz-nos a simples observação, pois até os tons 
de uma mesma tinta variam com os vários empregos que dela se faça. Reconhe¬ 
cem os brasileiros o valor deste empreendimento: uma vasta região inhóspita 
e desconhecida até há relativamente pouco tempo, está agora entregue á explo¬ 
ração e à organização administrativa, aberta a um futuro esperançoso, atraindo 
capitais e trabalho já em escala apreciável. Justiíicadamente lhe foi dado, por 
lei, 0 sujestivo nome de Rondonia. 

Em ambas as Exposições a fotografia completava de maneira feliz a informa¬ 
ção geográfica “6 ao mesmo tempo alegrava o ambiente. Aspectos de paisagem, 
tipos étnicos, costumes, influência humana, etc., patenteavam a tendência corrente 
para dar à Geografia uina feição mais concreta, mais compreensiva e mais agra¬ 
dável. As fotografias do sector português tinham um cunho artístico e um a pro¬ 
pósito dignos de nota; os belos exemplares apresentados pelo C. N. G, caracteri¬ 
zavam-se por um sentido geográfico claramente marcado nas placas explicativas 
e nas referências do catálogo. Indubitàvelmente que a fotografia tem o seu lugar 
assente junto da Cartografia. Seria porém de desejar que o desenho, a paisagem, 
a panorâmica tivessem também encontrado o cabimento devido, nestas Exposi¬ 
ções. Constituiriam formas de expressão do sentimento do geógrafo as quais com¬ 
pletariam 0 entendimento da sua obra científica. O Professor Deffontaines levou 
do Brasil uma esplêndida colecção de desenhos seus, colhidos nas excursões do 
Congresso era que tomou parte, e que seriara dignos de figurar em qualquer 
exposição. 

Para o visitante comum—que não é sábio, nem técnico, nem perito —estas 
Exposições tiveram, naturalraente, ura interesse limitado. Torna-se difícil cativar 
a atenção de quem pretende um dado proveito, ou não encontra no assunto um 
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prazer especial, com a leitura ou o exame de mapas de aparência quase uniforme, 
ou de tabelas e gráficos de conteúdo algum tanto velado, requerendo paciência 
e bases para os compreender e apreciar. Nestas condições, de uma visita, mesmo 
vagarosa e especulativa, as conclusões e ensinamentos que se tiram não são com* 
pensadores. 

Quanto aos mapas e cartas, que constituíam a parte mais importante das 
mostras, poderá o visitante ter firmado umas impressões mais ou menos concretas 
do que respeita aos materiais empregados, ao desenho e colorido, às dimensões, 
e ao volume do material exposto, traduzindo este, até certo ponto, o adiantamento 
técnico e científico do expositor. 

O material comum nos vários mostruários era o papel, talvez de melhor qua¬ 
lidade 0 empregado pelos ingleses e americanos. Mas o desenho terá sido o que 
mais impressionou a maioria dos visitantes. Este parece manter-se dentro das 
mesmas regras e fórmulas que vêm de há muitos anos, apenas em alguns casos 
com mais ou menos apuro na execução. Assim é que as cartas alemãs se distin¬ 
guiam pelo cuidado nos pequenos detalhes e pela perfeição do traço e da confec¬ 
ção dos sinais. Também as da Ü.R.S.S. e da Polónia eram bem desenhadas; os 
ingleses primavam pela leveza e pela sobriedade. 

Quanto ao colorido, eram as cartas russas as que mais davam na vista, natu¬ 
ralmente porque foram escolhidas as de regiões especialmente montanhosas, e os 
relevos representados com uma «Terra de Siena» mais aberta e mais viva—além 
do benefício de uma colocação privilegiada, em lugar de evidência. A Suíça 
apresentava também relevos bem coloridos mas mais pelos efeitos de tom. 
De resto, a orografia deve ser especialidade dos helvécios. 

Não abundavam as cartas de grandes dimensões. Encontravam-se algumas 
entre a grande variedade que apresentava o mostruário da França; a Alemanha 
expôs um grande mapa da Antárctica 1/4.000.000, e a Rússia belos exemplares 
de cartas «pour des besoins scientifiques». 

De todos os expositores foram os ingleses e os russos os que trouxeram à 
Exposição maior volume de trabalhos. 

Contra o que seria de prever, pelas razões referidas, ambas as exposições 
foram muito visitadas e os prazos de sua duração tiveram mesmo de ser prolon¬ 
gados. No entanto parece que o grande público teria aproveitado mais se, além 
dos objectos expostos—quase exclusivaraente mapas e livros—lhe tivessem sido 
mostrados os processos de elaboração de uma carta, desde as operações do levan¬ 
tamento até à reprodução, bem como os instrumentos usados, em geral pouco 
conhecidos, sobretudo no que diz respeito às modernas, aplicações da fotografia. 
Também seria de desejar um maior número de indicações relativas à utilização 
dos mapas, seus preços no mercado, particularidades de carácter histórico, polí¬ 
tico, militar e outras das regiões a que se referem—indicações que dessem ao 
público a noção da vantagem, se não da necessidade, de se possuir mapas, e de 
se saber servir-se deles. A quase ausência de planos-relevos, maquetas, e outros 
processos de representação de fenómenos geográficos, mais impressionantes, foi 
sensível e inexplicável, quando os materiais moldáveis do tipo plástico são hoje 
tão comuns e tão fáceis de trabalhar. 

Está muito era voga actualmente, pelo menos no Rio de Janeiro, o completar 
as exibições com conferências, visitas orientadas, críticas, e até aulas, no próprio 
local. Teria sido isto muito proveitoso para os visitantes e.para a divulgação da 
Geografia, 0 que parece ter sido uma das preocupações do Congresso. No entanto. 
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apesar da feição quase exclusivaraente técnica e um tanto fechada que informou 
estas Exposições elas foram de grande valia e utilidade e contribuiram grande¬ 
mente para o notável êxito que o Congresso alcançou. 

'k 

À parte das actividades do Congresso, e terminado este, realizou a Biblioteca 
Nacional uma Exposição sua, de Cartografia Antiga, dos séculos XVI e XVIII. 
Ali se viam exemplares raros e de grande valor, apresentados com simplicidade, 
dispostos com critério e certo gosto artístico, que agradou. Percorrendo esta 
mostra, pequena mas muito variada, difícil se tornava escolher ou definir o que 
liiais impressionava, se o atlas intitulado «Cosmografia», 1486—onde o índico 
aparece como mar fechado por um continente que corre a sul ligando a África 
à Ásia, se o de Ptoloraeu com o seu curto Mediterrâneo, ou o de João Teixeira, 
1630, assinalando a rota de Vasco da Gama; ou ainda alguns dos vários outros, 
exemplares que documentam a Cartografia brasileira, representada em grande 
número. De João Tei;xeira é ainda o «Livro que dá Razão do Estado do Brasil» 
(cópia). Outros nomes de cartógrafos portugueses aparecem, de mistura com 
alguns estrangeiros, sobretudo holandeses, em diversas obras como o de João 
Tinôco no «Morro de São Paulo», século XVII, e mais, tarde o do Brigadeiro Sá 
e Faria na «Fortaleza de N. S.‘ dos Prazeres», 1775, o de Vital de Oliveira na 
«Carta dO Brasil», 1857-59, de Henrique Halfeld, «Rio São Francisco», 1860, Vicente 
Pereira Dias, «Rio Amazonas», 1864, e tantos mais. 

Destacava-se porém, como curiosidade, quanto a desenho e gravura, a «Carta 
de Recife» (Maurits Stadt) por Claes lans Vischer, 1648, de uma admirável con¬ 
fecção, farta em detalhes, tinta muito preta, e muito bem gravada. , 

O «Mapa dos Confins do Brasil com as terras de Espanha em 1749» chamava 
a atenção pelo artifício do colorido, em que as cores representativas de cada,uraá 
das nações—amarelo para Portugal, cor-de-rosa para Espanha—se esbatem uma 
sobre a outra de forma a não definirem nitidamente uma linha de encontro. 
Finalmente, como exemplar belo de exposição, o «Mapa Geographicum» da 3.* 
parte da demarcação dos limites do Tratado de Madrid de 13 de Junho de 1750, 
por Michael Cien, que é um primor de desenho e coloridos leves, a aguarela. 

Muito haveria que dizer a respeito desta exposição, mas o tema da presente 
nota é principalmente o das Exposições do Congresso. A da Biblioteca Nacional 
constitui uma extensão que apenas se incluí aqui como complemento, se bem 
que justificaria plenamente uma notícia mais completa e mais pormenorizada. 

Rio de Janeiro, Setembro de 1956 

Brigadeiro RUY DA OÜNHA E MENEZES 
Delegado da S. G. L. no Rio de Janeiro 

TRIBOS INDÍGENAS DO ESTADO DO PANAMÁ 
(Remanescentes dos índios Caingangs) 

As primeiras explorações do nosso sertão, no quadrante entre os rios Para- 
napanema, Paraná, Tibagi e Iguassú, já desde o ano de 1544 foram feitas por 
D. Álvaro Nunes Oabeza de Vaca, mandado pelo rei de Espanha ao Paraguai 
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como um «adelantado», e tendo ele tomado posse, em nome do monarca, de 
Cananéa e da Ilha de Santa Catarina, numa'marcha épica se internou no sertão 
do Paraná, partindo do litoral em demanda do oeste, seguido de uma expedição 
militar. 

Fez ele essa travessia pela primeira vez, passando pelos campos de Curitiba, 
por Campo Largo, Campos Gerais, rios Tibagi e Piquiri, chegando às margens 
do rio Iguassú, tocando nos saltos de Santa Maria e encontrando por toda a 
parte aldeias de índios. 

De 1553 a 1555 o Governo do Paraguai tomou conta do território da margem 
esquerda do rio Paraná, fundando as povoações de Ontiveros, Vila Rica e Ciudad 
Real dei Guaíra, esta na confluência dos rios Piquiri e Corumbatai, já em pleno 
sertão paranaense, muito próximo de Campo do Mourá (o que também esperavam 
conquistar, fazendo talvez divisão pelo rio Jordão) em território que mais tarde 
se chamaria de «Freguezia de Nossa Senhora do Belém de Guarapuava», con¬ 
quistada em 1812., 

Fundaram assim 13 ReãuçÔes Jesuitioas no Norte e Oeste Paranaense, em 
moldes de civilização seiscentista, muitas das quais floresceram e deram origem 
a apreensões do Governo Português, por motivos diversos. 

Essas reduções, constituídas por índios da grande família guarani, habita¬ 
vam as áreas dos rios Pirapó, Piquiri e Ivai e também o Tibagi. 

Tais gentios distribuíam-se por 3 tribos distintas: l.^—Os Tupis; 2.”—'Os 
Grens; 3,“~Os Gés. 

A esta última tribo pertenciam os «índios Caingangs», segundo Romário 
Martins, e a tribo dos Tupis era composta de 41 famílias; a dos Gens de 11 famí¬ 
lias e a dos Gés de uma só, a dos Botocudos. 

A tribo dos Gens—de que faziam parte os Caingangs—ficava à direita do 
rio Uruguai e seguia as margens do Piquiri e Ivai, até às margens do Tibagi. 

Os Caingangs ocupavam uma vasta área de terras férteis e bem regadas 
de rios navegáveis e piscosos, com reservas florestais execelentes, além de muita 
caça. O termo Caingang vem de «Caing» (mato) e «Ang» (gente). Possui, como 
os Guaranis, várias denominações tribais conforme as regiões de suas concen¬ 
trações. 

Uma lenda Caingang sobre a origem da tribo, refere que, por ocasião do 
dilúvio universal, que só deixou à flor das águas a Serra Crinjijinbe (Serra do 
Mar) onde se alojaram os Caingangs, os Oaiurucrês, os Oaraés e os Curutóes, 
foram salvos pelas saracuras e patos, que, a pedido dos Caingangs, aterraram 
numa região para onde se removeram aqueles índios. As almas dos Caiurucrês 
e dos Caraés que se afogaram, penetraram o interior da Serra do Mar e, por 
sua vez, abriram dois caminhos pelos quais sairam com o abaixamento das águas; 

, no caminho aberto pelos primeiros brotou um arroio eni terra plana e sem pedra, 
donde provêm terem os Caiurucrês pés pequenos. O caminho aberto pelos Camés, 
foi aberto em terra seca e pedregosa, de tal modo que lhes incharam os pés nessa 
jornada, donde terem os pés grandes ainda hoje. 

Os Curutóes, que, por preguiça, nada fizeram por ocasião do dilúvio, deixa¬ 
ram-se ficar na Serra e quando noutra parte são encontrados, os Caingangs os 
prendem e os reduzem à escravidão. (Vide Romário Martins-Fisíória do PmnáJ, 




Em cima; Indlü Manuel e índia Maria da tribo Caingang 
Em baixo; índios Caingangs “ Em Toldo (Estado 
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Salvos do dilúvio, desde logo os Caiurucrês passaram a criar fauna para 
as florestas que iam reaparecendo, porque as águas haviam afogado todos os ani¬ 
mais excepto os peixes e as aves. Gom cinza e carvão fizeram tigres, só com cinzas 
as antas e, como estas, mais outras lendas análogas surgiram até se repovoarem 
de caça os sertões. Os Camés, por sua vez, criaram animais capazes de lutar 
com os que os Caiurucrês haviam criado, como o puma, as cobras e as vespas. 
Já era assim o espírito de rivalidade entre essas tribos! 

Enquanto os índios Caiurucrês e Camés criavam a fauna post-diluviana 
da lenda Caingang, estes caçavam na floresta espessa. Os Caiurucrês e Camés, 
tendo-se encontrado num campo, resolveram constituir uma só família, casando 
os filhos e filhas entre si e fazendo uma grande tribo. Como havia mais homens 
do que mulheres nessas duas tribos, os jovens Caiurucrês e Camés que não en¬ 
contravam par nas suas tribos, casavam cora as filhas dos Caingangs, pois esse 
era o recurso. 

Segundo a lenda narrada pelo cacique Arakchó (Gralha Branca), as três 
tribos aparentadas, pertencem ao grupo Gren (parente, família, filjhio) de Martius. 

As tribos dos Caingangs só após o apresamento dos Guaranis, domiriados 
pelos padres jesuítas das Reduções se fixaram no norte do Iguassú, com os ata¬ 
ques de Raposo Tavares ,e Manuel Preto, de 1627 a 1632. 

Essa migração foi feita em massa, para a vasta zona que vai da Serra Geral 
aos rios Paraná e Paranapanema, dominando os vales e as margens do Tibagi, 
Ivai, Piquiri e seus grandes afluentes, seguindo outros era direcção Sul até Passo 
Fundo (Rio Grande do Sul), onde, em 1825, os sertanistas curitibanos Briga¬ 
deiro Francisco Ferreira da Rocha Loures e Hermógenes Carneiro Lobo os en¬ 
contraram, bem como a expedição do Major Morais Jardim quando, em 1860, 
fez a exploração do traçado Campo-Erê-Corrientes. Entre esses índios se achava 
0 célebre cacique Focara com a sua gente, que o padre Francisco das Chagas 
Lima já havia catequizado na conquista de Guarapuava. 

Explicando essa migração, contava um velho índio de Jatai, que ela fora 
motivada por uma guerra das tribos das Missões (Iguassú e Uruguai). Ali perma¬ 
neceram aquelas populações até que foram, no correr dos tempos, dizimadas 
pela população branca, inimiga cruel desses índios úteis. 

Grandes chefes ou caciques deram as referidas tribos valentes, como: Oondá, 
Palm e outros tais que o padre Chagas Lima se valeu do seu prestígio e amizade 
para poder levar avante a catequese na Aldeia de Atalaya, em começos do 
século XIX (entre 1812 a 1830). Tal catequese foi feita com inteligência, esforço 
e fé inquebrantável, aléni dum comprovado patriotismo, em benefício do Paraná 
e do BrasiU 

Padre Francisco das Chagas Lima foi um verdadeiro símbolo! 

Os Caingangs, como os Guaranis, repartem-se por várias denominações 
tribais. Pertenciam a esse grande grupo os Chocrêns, Votoroês, Dorins, Caiuru¬ 
crês, Camés, nomes pelos quais eram conhecidos os índios que o tenente-coronel 
Diogo Pinto de Azevedo Portugal, comandante da Expedição Real da Conquista 
dos Campos de Guarapuava, encontrou ria época, como já as bandeiras de 1768 
6,1771 os haviam ali encontrado. .. 

Os índios Votòroês e Dorins foram visitados em 1771, os Chocrêns habi¬ 
tavam o Sul do Iguassú, nos Vales do Piquiri e rio Jordão, por ocasião da Expe¬ 
dição Real 
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Os Ohocrêns eram parentes dos Coroados; a palavra correspondia a «bra¬ 
vio» no idioma Caingang. 

Ê essa mais ou menos a história dos «Oaingangs do Paraná», índios de 
boas qualidades físicas, robustos e activos, adaptáveis à civilização. 

Vejamos agora, segundo elementos fornecidos pelo Director do Serviço de 
Protecção aos índios no Paraná, sr. Mota Cabral—que com tanto zelo, compe¬ 
tência e patriotismo está dirigindo esse importante departamento, prestando 
assim um excelente apoio aos índios paranaenses que escaparam da destruição- 
quais as localidades onde ainda existem índios Oaingangs: 


Laranjinha 

Barão de Antonina 

Apucarana 

Queimadas 

Paxinal 

Ivai 

José Maria de Paula 
Boa Vista 
Eio das Cobras 
Mangueirinha 
Fioravante Esperança 
Chapeçó 

Duque de Caxias 
Cacique Doble 
Guarita 
Noncai 
Ligeiro 


Santa Amélia 
São Jerónimo 
Londrina 
Ortigueira 
Reserva 
Pitanga 
Guarapuava 
Laranjeiras do Sul 
» » » 
Mangueirinha 
Palmas 
Chapeçó 
Ibirama 

Lagoa Vermelha 
Três Passos 
Noncai 

Getúlio Vargas 


Santa Catarina 
» » 

Rio Grande do Sul 
» » » » 

» » » » 

» . » » » 


População total dos ditos poste 


XIX e XX, tem 

^bitado a mesopottaia entre os rios Iguassí e Paranapanéma, popirlaçSo que 

Ms “““ °"*™“ P™, quase 

dois séculos após, se achar redumda apenas àqueles 5.764 sobreviventes. 

moiff'™.. "* ® ™ wiltasSo fora 

mmto grande, nao sucedendo o mesmo em Santa Catarina; mas houve intensa 

!Sra ^ ' ““ ““ 

Se to Im t ™ ““ P P»*' Ohagas sobre o nosso 

terceiro planalto nas conquistas memoráveis efectuadas de 1768 a 1830. 

rpntpf ^ esses remanes- 

Sul Catarina e mesmo do Rio Grande do 

dfindio?^ específica e do seu Regimento, cuida da recuperação 

na sociedade, como elemento produtivo que tam- 
bém A. Assim tal Serviço se preocupa com a saúde física e elevação moral, man- 
tendo em cada Posto uma farmácia e enfermaria, internando os doentes em 

nospitais próximos nos casos de maior gravidade. 

Dum modo geral o ãesideraitum do Serviço é aproximar o índio da Admi- 
nistraçao do Posto, dando-lhe assistência, conselhos, trabalhos e Instrução pri- 
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Também não dá como desprezada a parte desportiva: como o futebol, o 
voleibol, pingue-pongue, arando-se a terra com arados, grades, plantadeiras, 
semeadeiras, ceifadeiras, trilhadeiras tudo num ritmo crescente e com o auxílio 
de caminhões, está já o índio a integrar-se nos métodos modernos. 

Foi justamente o V Director Geral de índios, ao tempo do Império, o 
Brigadeiro Francisco Ferreira da Rocha Loures, no memorável relatório apre¬ 
sentado ao Ministro da Agricultura, em 1864, que dizia dos índios do Paraná, 
que nesse tempo constituíam uma população estimada em 100 mil indivíduos 
e habitavam os 2.“ e 3." planaltos, dando-os como imersos em verdadeiro estado 
de desamparo e entregues à própria sorte. 

O Brigadeiro Rocha Loures foi um notável Director de índios, tendo pen¬ 
sado fazer há um século o que o General Rondon fez depois com recursos que 
0 Governo Federal lhe forneceu para tal. 

DÜLOÍDIO TAVARES DE LACERDA 
Membro do Instituto Histórico, 

. , Geográfico e Etnográfico Paranaense 


V CONGRESSO INTERNACIONAL D A IN Q Ü A 

Na primeira quinzena de Setembro inaugura-se em Madrid o V Congresso 
Internacional da INQUA (Associação Internacional para o Estudo do Quater¬ 
nário) que terá a sua última sessão em Barcelona. Será organizada uma viagem 
colectiva de Madrid a Barcelona, por Valência, Alicante e Maiorca, a qual 
durará 6 dias, e terá por lira o estudo das formações quaternárias mediterrâneas 
e das jazidas paleolíticas do Levante espanhol. , ^ 

Os trabalhos do Congresso serão distribuídos pelas seguintes secções ; Astro¬ 
nomia, Física do Globo, Pedologia Climática e Petrografia dos sedimentos. 
Morfologia, Paleontologia, Paleantropologia, Paletnologia, Geocronologia, Paleo- 
climatologia, Quaternário regional. , 

Segundo as resoluções tomadas no último Congresso de Roma, reunir-se-lo 
Comissões para: a) — Estudo das linhas de costa; b) — Dicionário dos termos 
empregados em Geologia quaternária; c) — Nomenclatura e correlação do Pieis- 
toceno; d) - Tectónica recente; e) - Carta geológica do Pleistoceno na Europa 
Ocidental. 

As comunicações poderão ser entregues durante as sessões,-mas deverá ser 
enviado um resumo das mesmas antes de 1 de Fevereiro de 1957. Os resumos 
não deverão conter mais de 30 linhas, a 60 letras e espaços por cada linha. 

Toda a correspondência do Congresso deverá ser enviada ao Professor Solé 
Sabarís - Instituto de Geologia da Universidade de Barcelona - Espanha. 
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JD. FERNANDO DE ALMEIDA — Egitânla — História e Arqueologia. 1 vol. de 

452 págs, e 188 íigs. — Lisboa, 1956. 

São tão tristes certas visões do presente, que, mesmo quando o passado 
parece traduzir-se apenas por desolação, silêncio e ruínas, a melancolia que 
envolve estas, as mais remotas, não deixa de ser quase um bálsamo para as 
amarguras da época que vivemos. 

Deixemos, assim, hoje as considerações que vínhamos fazendo sobre os Hún¬ 
garos, os Egípcios, os povos que têm sido ültimaraente os objectivos das preo¬ 
cupadas atenções internacionais, com as suas importantes diversidades psicoló¬ 
gicas e sob 0 propósito de enquadrar, tanto quanto possível, nas leis universais 
da ciência das energias anímicas os acontecimentos tão desencontrados e per- 
turbantes que se têm desenrolado nos últimos meses perante a humanidade 
inquieta — acontecimentos em que o fulgor generoso e nobre de lances de epo¬ 
peia e duma espantosa capacidade de sacrifício e martírio, se contrapõe à igno¬ 
mínia de violências desumanas, á perversidade de tiranias indignas, e até 
à tragi-comicidade de Césares baratos que pretendem erguer ós seus tronos sobre 
a massa informe de turbas incultas e apaixonadas. 

Assim, permitam os meus amáveis ouvintes 0) que lhes fale hoje um pouco 
duma velha cidade, reduzida actualraente a uns montões de ruínas e a uma 
pequena aldeia da Beira-Baixa. Trata-se da iípiíájjia, tema dum livro recente, 
dum médico distinto que alia ã sua capacidade de clínico e cientista um inte- 
msse vivo e esclarecido pela cultura humanística, podendo dizer-se que esté seu 
livro é a cúpula feliz do curso que, já médico, seguiu na Faculdade^ de Letras 
de Lisboa. 

t esse médico e arqueólogo D. Fernando de Almeida, que, interrompendo, 
de vez em quando, a sua tarefa profissional em Lisboa, vai até ao seu solar 
beirão, ao Alcaide, seu quartel-general nas expedições arqueológicas pelas pro¬ 
ximidades, especialraente pela Idanha^arVelha, a humilde sucessora da remota 
Ciritas /paediíanoriim, céltico-romana, depois veneranda sede episcopal com 
os Visigodos, várias vezes convertida, mais tarde, em montões de ruínas por 
invasores impiedosos, restaurada por Sancho I, convertida por este era cidadela 
dos Templários, uma breve pausa na decadência secular que nada pôde suster 
e que se manifesta na pobreza e definhamento da aldeia actual. 

Foi há cerca de 15 anos que pela primeira vez, em excursão de estudo, 
visitei Idanha-a-Velha, celebrizada já como estação arqueológica pelos achados^ 


q) A presente análise constltulu.uma palestra na Emissora Nacional em 9 de Dezembro de 1866. 
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de lá provenientes, reunidos era vários Museus, e pelos escritos de Leite de Vas¬ 
concelos, Alves Pereira, Vergílio Correia, Tavares Proença, Manzarra Marrocos 
e tantos outros, alguns dos quais já distantes do nosso tempo. Acumulavam-se 
as lápides com inscrições latinas, as moedas locais mandadas cunhar pelos reis 
visigodos, os restos de velhas construções, fragmentos de cerâmica de várias 
épocas, testemunhos diversos dum esplendor extinto. Entre os populi que figu¬ 
ram na célebre inscrição romana da ponte de Alcântara como tendo contri¬ 
buído para a construção desta, figuram os I,geditanos, etnónimo, cuja termi¬ 
nação 4ani é, expressivamente, comum a tantas outras gentes peninsulares da 
antiguidade como os Lusitanos, os Oarpetanos, os Oretanos, os Turdetanos, etc., 
de origem incontestàvelmente pré-romana... Os bispos egitanienses—mais tarde 
continuados pelos da Guarda—aparecem, pelo menos, desde Adório, nos mais 
antigos concílios peninsulares. Adório surge nas actas do 2.' Concílio bracarense. 

A invasão árabe iniciou a devastação. Após a minha visita, em artigo que, 
publiquei, dei conta das minhas impressões da visita àquele montão de ruínas. 
O proprietário local, sempre nosso amável anfitrião, o sr, António de Pádua 
Marrocos, carinhoso Mecenas na conservação daquelas relíquias, transformou 
em riquíssimo Museu local uina velha capela abandonada, que fica no ramal 
da estrada que conduz à Idanha-a-Velha. 

Voltei a esta povoação em 1955, em companhia do meu colaborador sr. Veiga 
Ferreira, do prbf. Moreira de Sá, e a convite e também ria companhia do 
sr. D. Fernando de Almeida. 

Revi aquelas paragens e aquelas relíquias, a velha igreja arruinada que foi 
catedral visigótica e ainda há pouco era cemitério local, as muralhas, as ruínas 
do castelo em que fazem ninho as cegonhas, a ponte sobre o Ponsul a qual con¬ 
serva ainda restos da arquitectura romana, aquele casario humilde em cujas 
paredes toscas ainda surgem de vez em quando lápides com belas inscrições 
latinas. «Cidade fantasma» chama ã Egitânia, no seu excelente livro, D. Fer¬ 
nando de Almeida. «Ruínas de ruínas» lhe chamou Alves Pereira. «Sepultura 
de ruínas» lhe chamei eu próprio há anos. 

Das exumações feitas, das reconstituições obtidas, dos documentos acumu¬ 
lados, dá conta D, Fernando de Almeida, cujo trabalho, de cerca de 500 páginas, 
honra a arqueologia e a cultura portuguesas, sem que se deva esquecer o valor 
de alguns contributos estrangeiros, como o do ilustre epigrafista, o prof. Scarlat 
Lambrino, prefaciador erudito deste livro notável. 

O autor do trabalho ocupa-se, sucessivamente, dos primeiros habitantes 
da região (tão rica no ponto de vista arqueológico: dólmenes, castros, achados 
isolados..,), do município romano dos Igeditanos, dos nomes gregos, celtas, roma¬ 
nos, nas inscrições e no Panteão locais, da velha basílica, dura agiológio igedi- 
tano, da Egitânia sueva e visigoda cora os seus bispos, da numismática visigó¬ 
tica local, das vicissitudes de Idanha-a-Velha na Reconquista e no começo da 
Monarquia, dos comendadores da Idanha, das muralhas, da aldeia, do Museu, 
sobretudo, enfim, do onomástico antigo, da epigrafia, das velhas moedas visi- 
godas dali provenientes. Quase cera nomes celtas, 190 inscrições lapidares roma¬ 
nas (com mais 17 que se referem à Egitânia mas não são de ali), 29 moedas 
visigóticas, 33 diplomas respeitantes à Idanha-arVelha e que vão de 1106 à pri- 
meilra metade do século XIX, copiosa bibliografia, índice de nomes, cognomes, 
imperadores, divindades, povos, etc., um verdadeiro álbum de quase 200 foto- 
gravuras, um apêndice em que figura o relato das escavações feitas era 1955 
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c 1956 em colaboração e com o apoio do Centro de Estudos de Etnologia Penin¬ 
sular, do Instituto de Alta Cultura, centro aquele a que tenho a honra de presidir. 

Mais de 190 inscrições latinas, quando a velha Olisippo, segundo Vieira da 
Silva, com toda a sua averiguada grandiosidade na época romana e a sua locali¬ 
zação privilegiada, não forneceu mais de 150!... 

Egitânia merece ser evocada. Não foi a bomba atómica que a arrazou, mas, 
perante a esterilidade dos esforços para a fazer reviver, temos de atribuir ao 
determinismo de forças também poderosas o seu estado actual de ruína. 

Há decerto na população actual da região glóbulos do sangue dos velhos 
Igeditanos, mas foi o gládio de invasores que se adicionou a condições topográ¬ 
ficas, ao isolamento geográfico de terra fronteiriça—quase Tem úe Ninguém 
— ao desvio de circulação na rede viária do Pais, porventura mesmo a circuns¬ 
tâncias climáticas locais e à atracção doutros núcleos de povoamento mais 
progressivos, foi tudo isso que quase apagou os vestígios materiais da grandeza 
política, urbana e até espiritual que teve a antiga Egitânia. 

O sr. Dr. Fernando de Almeida praticou um acto meritório de cultura e de 
patriotismo com a erudita e valiosa evocação que fez. 

Estou pensando nas ruínas da Mesopotâraia, nas do Sáara e noutras, em 
que só 0 esforço esclarecido e metódico de arqueólogos pode reconstruir o esplen¬ 
dor de cidades e civilizações passadas, a intensidade do povoamento humano 
onde agora é deserto ou quase. 

Mas—se ali estiolou ou morreu a árvore frondosa, uma vida activa e fecunda, 
uma civilização—as raízes ou ramos dessa árvore terão reverdecido noutros 
lugares, assegurando a continuidade da acção humana, da vida e da civilização. 

As destruições massiças de oleiductos, a obstrução inconcebível da utilíssima 
obra de génio que é o canal do Suez, representara, com as carnificinas da Hungria 
e outros actos negativos e ferozes dalguns nossos contemporâneos, que teera 
figura humana, crises que a história assinala como análogas às que destruiram 
velhas cidades e até civilizações. Mas, no limiar duma época em que a escala 
das possíveis destruições se tomou incomparável às do passado, e sobre a húma- 
nidade e sobre o seu destino pesa uma ameaça de aniquilamento em propor¬ 
ções nunca vistas, é oportuno procurar alicerces à nossa fé na perenidade do 
valor humano e dos grandes ideais, na pululação de germes fecundos e saudá¬ 
veis para além das áreas que a insânia e a maldade de alguns convertem em 
ermos, em ruínas irremediáveis e desoladas! 

MENDES OORREA 

IL MAPPAMONDO Dl FRA MAURO a cura di Tulliü Gasparrini Lepormie— 

Presentazione de Roberto Almagià-Oomune di Venezia-Istituto Poligrar 

fico dello Stato-50x35-77 pgs.-Mapa hors-texte. 

Não se contentou a Professora Dr.‘ Tullia Gasparrini Leporace, na sua obse¬ 
quiosa intenção de prestar um valioso serviço à nossa cultura geográfica, em ofe¬ 
recer à Sociedade de Geografia de Lisboa, como há menos de um ano o fez, uma 
cópia preciosa em tamanho e colorido naturais, do famoso Planiferio úe Fra Müuro, 
que ora se ostenta em lugar de honra no nosso edifício. Foi mais longe : enviou- 
-nos agora esta notabilíssima didascalia, ou seja o estudo, pormenorizadamente 
crítico, dos informes contidos no mesmo cimélio. 


Não repetiremos aqui, porque sobre o assunto temos já por vezes dissertado, 
sobre a categoria, o valor testemunhal e a importância histórico-geográfica deste 
Fra Mauro—1459, que, com a maior autoridade, classifica de: «72 massimo monu- 
mento delia cartograíia dei tardo Medio Evo)). o sapiente Professor Roberto 
Almagià. 

Sobre as particularidades deste monumento geográfico, seu quilate histórico, 
as razões porque Almagià o considera, sem enfase, il massimo monumento, volta¬ 
remos em breve, para maior esclarecimento dos estudiosos da Geografia e sobre¬ 
tudo da ciência geográfico-histórica dos Descobrimentos Portugueses, na sua fase 
inicial. Isso terá pelo menos o valor dum modesto contributo para que este 
capítulo da nossa história se liberte dos ouropéis gratuitos que nada a valorizam 
aos olhos da Ciência, antes escondem, no seu manto de banalidades sedlças, 
0 que verdadeiramente de valioso essa história contém. 

Poderemos todavia, para melhor informação, sublinhar a importância deste 
Planisfério para os estudos portugueses, hoje, que no vasto mundo da cultura 
e da investigação históricas se recorre cada vez mais ao depoimento das Carto¬ 
grafia. 

O oportuno trabalho da Professora Gasparrini traz o cunho daquele extremo 
cuidado que pÕe nos mais pequenos aspectos dos seus estudos e da elevada 
projecção cultural que lhes dá. Antecede-o um Prefácio substancioso de Roberto 
Almagià que, em termos da maior elucidação discorre sobre a matéria: do seu 
valor como peça probativa, da curiosa história da sua origem e sua, evolução 
a par e passo das actualizações geográficas, já consideráveis nesses meiados de 
Quatrocentos. A especial autoridade que reveste o nome do sábio professor de 
Geografia, dá a esta Presentazione, que é uma síntese das mais elucidativas, 
sobre os méritos da espécie cartográfica em referência, o verdadeiro carácter 
duma pequena lição de história, de geografia e de cosmografia, referida a um 
século dos mais brilhantes da cultura italiana. 

Mas é sobretudo o próprio texto da notável didascália que testemunha o alto 
merecimento da obra. Abre este texto por uma Introdumne em que, com a cla¬ 
reza que é um dos privilégios da insigne Professora, nos traça rainuciosamente 
'a história ou ukenda do grande Mapa, dá sua origem até à sua exibição numa 
parede de honra do grandioso estabelecimento que dirige: a Biblioteca Nacional 
de S. Marcos de Veneza (Marciana), Nenhum pormenor escapou à empolgante 
narrativa da Professora Gasparrini-Leporace, nenhuma faceta histórica ficou 
ignorada ou menos esclarecida nesta sua reconstrução analítica, em que o leitor 
segue, com a curiosidade permanentemente aguilhoada, toda a via sacra da 
famigerada obra-prima do Religioso de Murano. 

É na parte complementar deste texto que se contém a Trascrisdone, ou 
Leitura do Mapa. E pode assegurar-se que esta aparece pela primeira vez com 
4 exactidão e a minúcia necessárias, ainda excedidas com a exposição do método 
seguido e dos cuidados a observar para; uma leitura fiel, na sua prévia Avertenm. 
Teve a ilrnstre Autora, para meter ombros a tão difícil empresa, que faria desa¬ 
nimar qualquer mediano estudioso, e para a levar a cabo com o brilho com que 
0 faz, pelo;raenos duas qualidades que,superiormente a distinguem: a sua vasta 
cultura histórica e cosmográíica, que a coloca na primeira linha dos cientistas 
da sua pátria, e os seus profundos conhecimentos da escritura paleográfica, de 
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que é eminente Professora na Universidade de Padua. Sem esses especiais predi¬ 
cados, sobretudo os relativos ao século de Quatrocentos, considerado o de maiores 
dificuldades, jamais poderia uma transcrição apresentar-se com o cunho de fide¬ 
lidade indispensável, para servir de fundamento a qualquer síntese histórica. 
Este é pois 0 serviço de maior valia que a Historiografia fica devendo à invulgar 
obra da ilustre Directora da Marciana. 

E b tal é 0 valor do serviço, no seu aspecto geral, no que especialmente se 
refere à historiografia dos Descobrimentos Portugueses, ele sobe considerável- 
mente de preço. Por esta lúcida e exacta transcrição da Professora Gaspárrini 
podemos agora afoitamente seguir,, sem nos deixarmos enredar nas desfigu¬ 
rações premeditadas dum Azurara, os marcos miliares da nossa heróica devassa 
da Costa Ocidental Africana, o mais autêntico título de glória da história marí¬ 
tima portuguesa, como teremos ensejo de provar. 

A nossa historiografia tem, pois, a agradecer à egrégia Professora Gaspar- 
rini-Leporace esta dupla dádiva: a oferta material duma Cópia do Planisfério 
que fica constituindo uma das mais valiosas peças do seu património bíblio- 
■cartográfico; e esta sua Didascália, que lhe proporciona um magnífico ensejo 
de identificação, de que essa historiografia tanto carecia para confirmação 
documental e maior segurança das suas conjecturas. A história da navegação 
inicial atlântica, de sentido geográfico, recebe do «Mapa de Pra Mauro», pela 
leitura da sua didascália, a plena paternidade portuguesa. E é quanto essa his¬ 
tória, até agora trabalhando no vago e no' hipotético, quando não nas miríficas 
exaltações de panegiristas, fica devendo à ilustre Professora e cientista italiana. 
Com toda a razão escreve, pois, o crítico da Eivista Geográfica Italiana, órgão 
da Sociedade dos Estudos Geográficos florentinos: «ha somma perisia âalla 
ãr. Gaspirrini, ha contemperato Ü rigore paleografico éella trascrmone ãiplo- 
moítka con le n&cessità 4i Miosi non paleografi)). Desta sua perícia fomos 
mais de uma vez testemunha, no seu activo e proficiente labor universitário, 
'na grande livraria que superiormente dirige. 

Não terminaremos sem encarecer o aspecto gráfico da obra, no seu papel 
compacto e especial, no seu tipo de facílima e agradável leitura e na metódica 
e ordenada disposição dos seus capítulos e períodos. O livro, que atinge a dimensão 
de 50x35, e encontra-se encerrado numa. caixa apropriada, termina por um 
Inãke toponímico, de grande auxílio para a rapidez da pesquisa. 

As coisas portuguesas dum modo geral e a Sociedade de Geografia em espe¬ 
cial, são devedoras a esta distinta e sapiente Professora dum constante interesse 
cultural, Numa das suas últimas cartas diz-nos: Sto ora ultimando Misiom 
•delia Eavigazioni di Alvise da Mosto e una delia prime aopia, appena ultimata 
la stampa, sará per lei)). 

Aguardamos com impaciência o aparecimento dessa nova edição, refundida 
e comentada pela Dr." Gasparrini-Leporace, da viagem do descobrimento de Cada- 
mosto nos mares da Guiné. Sobre ela escreveremos e certos estamos que, pela 
sua leitura, muitas coisas transviadas, entre factos e apreciações, serão levadas 
a bom caminho. 

A nossa admiração pela competência de Tullia Gasparrini-Leporace só poderá 
subir de cohta, como sobe a gratidão da nossa Biblioteca por estas ofertas. 


JÚLIO GONÇALVES 
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REPERCUSSÕES DA VIAGEM PRESiDEmAL AO ULTRAMAR 

A revista espanhola «África» publica no seu n." 176/177, um desenvolvido 
relato da viagem presidencial às províncias ultramarinas de S. Tomé, Angola e 
Moçambique, da autoria de José Maria Deleyto. Nele se assinala o facto de, 
desde o dia 3 de Agosto, a África Oriental portuguesa ter vivido dias felizes 
em virtude da visita que ali fez o Presidente da Eepública de Portugal, Sr. Gene¬ 
ral Craveiro Lopes. 

O jornalista espanhol reconhece com objeotividade que nesta troca de emo¬ 
ções, duas verdades, acima de tudo, resplandeceram: «o progresso económico, 
social e moral de colonos e indígenas e o indestrutível patriotismo, tanto dos que 
vivem na metrópole como dos que passam os seus dias em terras africanas». 

BOMERAGEM AO PRESTÍGIO DO PORTUGUÊS NO ORIENTE 

T. W. Clark publica no «Bulletin Of the School of Oriental and African Stu- 
dies», da Universidade de Londres, (vol. XVIII, relativo a 1956), um notável estudo 
sobre as «línguas faladas em Calcutá, de 1760 a 1840». 

Segundo o Autor, o objectivo do seu estudo, foi o de traçar um esquema 
da história das línguas faladas em Calcutá e arredores durante o período que 
abrange mais ou menos de 1760 a 1840. Clark defende, com critério científico, as 
duas datas apresentadas. As línguas sobre que incidiu a sua atenção foram o 
Árabe, o Bengali, o Inglês, o Hindustani, o Persa, o Português e o Sânscrito. 

Assinalando a importância das línguas em épocas diferentes e dos povos 
que as falavam, do seu número e a que fins serviam, Clark presta, indirectamente, 
justiça a Portugal. 

. Assim, diz expressamente: «Apesar de mais tarde entrarem, em Bengala, 
várias outras companhias comerciais europeias, foi o Português a primeira lingua 
europeia ali falada, conservando-se, durante a última metade do século XVIII, 
como língua que servia nas relações entre homens de raças diferentes. Era a 
língua franca de todas as feitorias estrangeiras na baía de Bengala, e era o meio 
de comunicação entre os Europeus e os seus criados... Em Calcutá, a língua por¬ 
tuguesa era mais usada pelos criados da Companhia e pelos colonizadores do 
que a própria língua do País. A concessão feita à East índia Oompany continha 
uma cláusula que a obrigava a manter um ministro da Igreja em cada uma das 
suas guarnições e fábricas mais importantes, que devia saber a língua portu¬ 
guesa um ano após a sua chegada à índia. Clive, que nunca conseguiu dar uma 
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ordem em qualquer língua nativa, falava Português fluentemente. O uso desta 
língua desapareceu tão completamente de Bengala que hoje os descendentes de 
Portugueses falam o Bengali desde o berço. No entanto, até 1829, o governador 
de Serampore, um Norueguês, recebia do comandante indígena, nativo de Oude, 
da sua pequena guarnição de trinta cipaios, um relato diário em Português. 

Homens de origem portuguesa, falando o Português como língua materna, 
eram recrutados para o Exército britânico e empregados como escriturários em 
fábricas e escritórios, 

Na segunda década do século XIX ainpla se empregavam escriturários por¬ 
tugueses nos escritórios de Calcutá, mas é quase certo que a sua língua deixara 
de ser usada em grande escala por indivíduos de outras nacionalidades». 

O caso de Serampore, citado por Marshman, é apresentado como um anacro¬ 
nismo curioso. S. K. Ohatterji sugere que a influência do Português no Bengali 
terminou no século XVIIL 

ESTAM O PAQUISTÃO A CAÈmHO DE MELHORES DIAS? 

Leandro Garcia Rubio publica no n.“ 34 dos «Ouadernos Africanos y Orien- 
tales»—publicação do Instituto de Estudos Políticos de Madrid—um estudo em 
que se apreciam recentes acontecimentos no Paquistão, a seu ver com possíveis 
e consideráveis repercussões futuras naquele Estado que com a índia partilha 
0 subcontinente industânico. Com efeito, no dia 23 de Março último inaugu¬ 
rava-se formalmente a República Islâmica Paquistana, A Assembleia Constituinte 
do País aceitou o projecto de Constituição no dia 29 de Fevereiro; e o diploma 
recebeu o assentimento do Governador Geral a 2 de Março. 

Segundo Rubio/Garcia, tal acontecimento evidencia de maneira categórica 
a flexibilidade da estrutura da «Gommonwealth» que permitiu, na esfera polí¬ 
tica, à nação paquistanesa alcançar maior evidência, ao passo que no campo 
económico os seus dez anos de nação politicamente organizada conseguem dar 
desde já sólido fundamento à sua existência nacional. Na realidade há que 
reconhecer, com o articulista dos,«Ouadernos Africanos y Orientales» que o dito 
país se pode mostrar orgulhoso do caminho percorrido. Oertamente: que ainda 
falta muito para qüe a obra iniciada há dois lustros se possa considerar con¬ 
cluída. Mas 0 progresso é evidente. O Paquistão aumentou, com efeito, a sua 
produção alimentar era 20 por cento em relação à de antes da guerra. Não há 
dúvida que a ração média, por cabeça, é, no momento presente, 10 por cento 
menos do que em 1942, mas este facto tornarse talvez insignifioativo, se consi¬ 
derarmos 0 desejo de progresso do Paquistão e se nos lembrarmos do pensa¬ 
mento de D, Quixote: «Mais vale boa esperança do que má posse...». 

O EGIPTO E O PROBLEMA DO CANAL DE SÜEZ 

É ainda a revista espanhola «África» (n,° 176/177),, uma das que comentam, 
com maior objectividade, os recentes acontecimentos do Canal de Suez. Nela se 
reconhece como indiscutível que os dois meses de Julho e Agosto de 1956 foram 
dominados no conjurito do mundo islâmico do mesmo modo que noutros sectores 
internacionais pela questão ou questões resultantes da nacionalização do Canal 
de Suez pelo Governo Egípcio. Trata-se dum acontecimento que seja qual íôr a 
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solução local que se lhe encontrar, afectará, seguramente, o panorama total das 
relações do que tem já por centro o Próximo-Oriente e pode dizer-se é, desde 

agora, facto histórico de importância considerável. 

Daqui resultou, segundo «África», que, desde o começo da disputa, os as¬ 
pectos essenciais duradouros tendem a sobrepôr-se aos episódicos, apesar destes 
terem sido geralmente sensacionais. 

A OBRA DOS EÜROPEVS NO CANAL DE SVEZ 

A propósito do Canal de Suez diz, muito apropriadamente, na «Revue de 
Deux Mondes», de Outubro de 1956, o Dr. Noel Bernard: «Os higienistas não 
esperavam ter de intervir na crise provocada pela decisão do governo do Canal 
de Suez». 

Com efeito, sòmente a declaração do coronel Nasser, de 26 de Julho, num 
discurso proferido em Alexandria de que a construção do Canal custara aos 
Egípcios 0 sacrifício de cento e vinte mil compatriotas, mortos nos seus traba-, 
lhos, pode ter feito perder a serenidade a um homem de ciência e obrigá-ló a 
vir a público desmentir, essa afirmação indesculpável, que apenas revelaria 
lamentável ignorância. É, cora efeito, necessário remontar muito mais longe 
no passado para encontrar o número de vítimas para o qual é actualmente 
chamada a nossa atenção. Na realidade, foi «Necao, rei da 26." dinastia, 630 anos 
antes de J, 0., diz Heródoto (que viu o Canal cinquenta anos depois da saída 
de Dário, do Egipto), o primeiro que mandou escavar o Canal que conduz ao Mar 
Vermelho. Dário, rei dos Persas, mandou-o continuar. O Canal, tem de compri¬ 
mento quatro dias de navegação e largura suficiente, para que duas trirremes 
possam navegar nele, uma de frente para a outra... No reinado de Necao, cento 
e vinte mil homens pereceram ao proceder à sua escavação». 

É esta reminiscência histórica, velha de mais de dois mil anos, que o coro- 
neí Nasser atira hoje ao Mundo! O Dr, Noel Bernard evoca, ainda, no seu artigo 
ura facto que devemos consignar aqui; «durante uma conferência, feita em 
Paris, em Junho de 1862, na Associação Politécniça, Ferdinand de Lesseps, 
depois de ter descrito as condições de trabalho no Canal, afirmava; «Nós velar 
mos pela saúde dos operários, submetidos não a trabalhos forçados, mas a um 
trabalho regrado, tratando-os com solicitude suficientemente eficaz para que 
nas multidões (empregadas), a mortalidade não tenha excedido dois parles müh) 

E assim vão os caudilhos da actualidade desfazendo a verdade histórica, 
ao quererem, com a sua retórica e os seus métodos políticos transportar-nos dois 
mil e quinhentos anos atrás, 

A RELAÇÃO PORTmmSA DA BATALHA DO SALADO 

Robert Ricard, que ao estudo das coisas portuguesas tem dedicado muito 
da, sua activa cultura de investigador, publica na revista, francesa «Hesperis» 
(1“ e 2.“ trimestres de 1956), precedida de prefácio e acompanhada de notas, a 
relação portuguesa;da Batalha do Salado (1340), cujo manuscrito original se, 
conserva na Biblioteca da Ajuda. , _ 

Segundo Robert Ricard, tal original é bem conhecido dos eruditos portu¬ 
gueses mas não parece ter prendido muito a atenção dos historiadores de Mar-, 
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rocos e da Espanha muçulmana. O articulista da revista «Hesperis» reconhece 
que 0 relato português é fonte de inegável valor. Segundo ele, tem-se presumido 
geralmente que constitui interpolação ao texto onde figura. Mas a teoria, que 
faz deste trecho um simples empréstimo da crónica espanhola chamada de 1344, 
está abandonada desde as excelentes investigações do Sr. Lindley Cintra, e os 
críticos estão hoje de acordo em lhe atribuir uma data próxima do aconteci¬ 
mento, e até um deles crê que o Autor assistiu pessoalraente à batalha. 

Elaborando uma tradução francesa desta narração, Robert Ricard afirma 
ter procurado simplesmente facilitar a sua consulta e estudo aos historiadores 
pouco familiarizados com o português arcaico. 

A POLÍTICA ECOíiõMlCA DO GOVERNO DA UNIÃO INDIANA 

Não devem surpreender o leitor português as tendências da moderna econo¬ 
mia política da União Indiana. 

Tal a reflexão que nos acóde ao espírito ao lermos as conclusões recentes 
de Janki Nath Bhat sobre o assunto publicadas na revista «Oivilisations», n.“ 3, 
de 1966. Segundo ele, com efeito, a política económica do Governo da União 
Indiana continua a visar o estabelecimento duma sociedade de tipo socialista. 

Durante a sua 61.“ sessão, realizada em Amritsar, de 7 a 12 de Fevereiro de 
1956, 0 partido nó poder, isto é, o. Congresso Nacional Indiano, reafirmou este 
objectivo aplaudindo os resultados obtidos pelo primeiro plano quinquenal e con¬ 
siderando a nacionalização do Banco Imperial da índia e das companhias de 
seguros como um passo significativo na evolução para uma estrutura socialista. 
O papel vital desempenhado na economia do País pelas indústrias base, tais 
como a do aço, do carvão e da maquinaria pesada foi igualmente sublinhado 
na referida sessão. 

Conhecida a política que sob este mesmo aspecto tem seguido a União 
Soviética, as observações de Janki Nath Bhat (que é professor de História antiga 
e moderna da índia na Universidade de Mysore e secretário do Conselho Indiano 
para os Negócios Mundiais), apresentam-se ao leitor que ler nas entrelinhas, ao 
mesmo tempo, carregadas de promessas e , de ameaças. 

UM ‘ ETNÓLOGO ESCfiEVE SOBRE A ÍNDIA 

André Retif analisa, na revista francesa «L’Afrique et TAsie» (n.“ 36, de 1956), 
as conclusões do livro recente do etnólogo Claude Levi-Strauss, intitulado «Tristes 
tropiquesii. 

Passando em silêncio as pertinentes observações a uma obra que pode ser 
classificada como verdadeira viagem filosófica em que se renova uma tradição 
que vem do século XVI, devemos assinalar as considerações de Retif acerca do 
Oriente e Extremo-Oriente, apreciando a sua lucidez quando escreve acerca da 
Asía e especialmente da índia. 

Retif aplaude o etnólogo que tãô lúcidamente «descreve essas multidões sór¬ 
didas que vivem na imundície e cuja sorte se foi deteriorando progressivamente 
de há séculos para cá, enquanto a sorte das massas ocidentais tem melhorado 
continuamente. Manifesta a sua piedade e simpatia humana por esses grupos de 
homens inhümanos votados à abjecção de tal modo (diz) que somos obrigados 
a tratá-los como seres inferiores»... 
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EM QUE SE BASEIA O PRESTÍGIO DE VESPUCCI? 

Robert André expõe, num artigo publicado no «Bulletin de la Société Royale 
Belge de Géographie», de Junho de 1956, os seus pontos de vista relativamente 
a Américo Vespucci, baseando-se nas contribuições de eruditos e estudiosos 
publicadas no número especial da «Rivista Geograffica Italiana» que lhe são 
consagrados no quinto centenário do seu nascimento. 

Segundo Robert André, fundamentalmente, a questão vespuciana consiste 
no seguinte: Quantas viagens realizou Américo Vespúcio? Quando? Seguindo 
que itinerários? Na verdade, estas perguntas poderão obter ou não resposta 
satisfatória, copsoante duas séries de documentos cuja autenticidade e verdade 
são diversamente interpretadas. Assim, os artigos de R. Almagià e de T. 0. Mar¬ 
condes de Sousa, reconhecem os méritos de Magnaghi mas consideram apócrifos 
os documentos vespucianos impressos no princípio do século XVI, em vida de 
Américo Vespúcio. 

Na realidade, mesmo aqueles dois estudiosos divergem noutros aspectos do 
problema vespuciano. Com efeito, o primeiro considera como prováveis quatro 
viagens, enquanto que o segundo crê apenas nas duas viagens apresentadas por 
Magnaghi. Partindo dos mesmos documentos, chegara a conclusões muito 
diferentes. 

Robert André conclui acertadaraente que progresso nestes problemas só se 
pode esperar do descobrimento de novos documentos, pois os que actualmente 
se conhecem e constam de cópia e nenhum original, não nos podem levar, com 
efeito, a nenhuma certeza. No nosso «Boletim», os srs. almirante Gago Ooutinho 
e dr. Júlio Gonçalves têm tratado tí assunto nos seus aspectos mais salientes. 

A TRANSMISSÃO DE MENSAGENS PELOS nTAM-TAM)) DA SELVA 

Este problema apaixonante que tem interessado igualmente etnólogos e escri-, 
tores de novelas de sensação, é estudado com critério científico por J. P. Càr- 
rington na revista «Problèmes dAfrique Oentrale» (n.” 23, de 1956). 

0 doutor Oarrington, membro da Baptist Missionary Society, director da 
Escola Grenfell, em Yalemba, vivamente interessado pelos «tam-tam» e süa lin- 
guagem, acumulou em alguns anos, soma considerável de observações originais 
sobre o problema da transmissão da linguagem pelos tambores. Cora ele são 
varridas opiniões tão pueris como aquelas que—há poucos anos ainda—nos ensi¬ 
navam, por exemplo, que «cada golpe do maço grande de pau traduz uma pala¬ 
vra, cada rufo uma frase, assim batida segundo uma espécie de linguagem se¬ 
creta ou código telegráfico, cujas combinações poderiam fazer lembrar os pontos 
e os traços do alfabeto Morse». 

Na realidade, desde os primórdios da exploração do continente africano 
pelos Europeus, que todos os viajantes se referem, nas suas relações e narrativas, 
à comunicação de mensagens por meio de «gongs» e tambores. Todavia, as suas 
descrições tratam, principalmente, dos chamados tambores falantes, capazes de 
bhviarem informações ou notícias a distâncias consideráveis. 

Durante muito tempo não se deu crédito a essas descrições. Hoje, segundo 
J. P. Oarrington, graças aos trabalhos de vários linguistas e etnólogos e ao au- 
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xilio das modernas técnicas de investigação científica, a verdade desses primeiros 
relatos e narrações, alguns de carácter lendário, ficou cabalmente demonstrada. 

A DEBATIDA QUESTÃO DO TRÁFICO DE ESCRAVOS 

A debatida questão do tráfico dè escravos—que aliás nos nossos dias, mercê 
da actividade sinistra de alguns países—se reveste, de novo, de lamentável actuar 
lidade—é objecto de um artigo de J. H. Pirenne, publicado na «Revue Coloniale 
Belge», n.” 261, de Novembro de 1956. 

O presente trabalho, que se apresenta com um luxo de erudição que, a cada 
passo nos desaponta, pretende, como em épocas passadas, apontar Portugal como 
0 principal fautor do horrendo negócio do pau de ébano. Não estávamos habi¬ 
tuados, desde há alguns anos, a encontrar este eritema de pretensa virtude 
ofendida que caracterizou certos pseudo-filantropos do último quartel do século 
passado e primeiro deste, O Sr. Pirenne quis salientar-se reeditando essa história 
antiga com afirmações de há' muito desfeitas. 

Começa por afirmar—com verdade—que o navegador português Diogo Cão, 
entrando em contacto pelo estuário do Zaire com o poderoso reino indígena do 
Congo, tinha, no fim do século XV, transformado o estuário do rio numa impor¬ 
tante'via de trocas económicas e culturais entre a África e a Europa. Ignorando 
toda a obra de Portugal na bacia do grande rio, Pirenne esclarece logo que este 
período de grandeza não durou. «O reino indígena do Congo acompanhou, no 
seu declínio, a colonização portuguesa nas margens do Zaire. E quando os Por¬ 
tugueses abandonaram estas para concentrar a sua acção colonizadora na costa 
de Angola, onde fundalram São Paulo de Luanda, em 1578, o rio Congo ficou 
apenas como um dos centros do comércio da escravatura na costa ocidental da 
África». , 

Esta a tese do artigo, que, repararse, embora bastante longo, não se apoia 
numa única autoridade insuspeita que mereça respeito, tão-pouco referindo a 
indignação dos Portugueses pelo tráfico, a qual ficou bem patente nas páginas 
de Oliveira Martins quando classifica de espectáculo asqueroso e lancinante a 
deplorável actividade dos negreiros. 

Portugal, com a Inglaterra, foi dos primeiros países a combater a escrava¬ 
tura, cora prejuízo da sua economia, quando os Franceses ainda a mantinham, 
sendo desde tempos antigos os maiores negociantes de escravos (Abade Reyoral: 
Histoire PMlosophique), O que prova que todas as nações coloniais incorreram 
no grande delito anti-humano, não se podendo afirmar que umas fossem mais 
que as outras. 

OS ACONTECIMENTOS DÁ HÜNGRIA 

, Jean Dewelster publica na revista francesa «Géographie» (n." 63, de Dezem-' 
bro de 1956), um quadro sinóptico das principais localidades da Hungria onde 
a revolta contra o opressor soviético estalou ou deflagrou com mais intensidade. 
Menciona Jean Dewelster : Budapest, Mislcolc,-Debreczen, Solnok, Kecskemet, 
S.zeged, Tatabanyai Gyõr, Peos, Kaspovar, Dunapentele, Veszpen e Soprom, gran-' 
des cidades, vilas e até pequenos aglomerados populacionais que quase simultâ- 
neamente tentaram sacudir o jugo comunista. 
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O ALGARVE-^MONOGRAFIA REGIONAL 

Gaetano Ferro publica nos «Annali di Richerche e Studi di Geografia», 
n.“* 1 e 2 de 1956, um estudo sobre o Algarve, resultado de investigações levadas 
a cabo no extremo meridional do território português, desde o Verão de 1954 ao 
Outono do mesmo ano. 

Indica os limites, sob o ponto de vista administrativo, as condições morfo¬ 
lógicas desta Província, orografia, clima, hidrografia, flora e fauna e suas carac¬ 
terísticas, subdividindo o Algarve era unidades regionais cujo desenvolvimento 
demonstra no 3." e 4.' capítulos do seu trabalho, em. que, igualmente, analisa 
a população e o povoamento através dos tempos, geógrafos e historiadores que 
se lhe referem, densidade da população actual, principais aglomerados era que 
se encontra dispersa, num estudo sistemático, em que se desce ao pormenor 
do estudo das casas rurais e das habitadas pelos pescadores. 

VESPUCCI E OS SEVS BIÓGRAFOS 

Os principais factos conhecidos da biografia de Américo Vespucci são 
comentados, com vivacidade, pelo prof, Roberto Almagià, na «Rivista Geográfica 
Italiana», número de Março de 1956, a propósito da publicação do livro do estu¬ 
dioso colombiano Germano Arciniegas sobre o famoso Piloto Maior da Espanha. 
A Roberto Almagià, o livro de Arciniegas, não lhe parece uma contribuição substan¬ 
cialmente nova. Afirma que na reconstituição das viagens de Vespucci o Autor 
segue a obra de R. Levillier e rejeita as afirmações de Magnaghi sem as discutir. 

Refere-se a uma nota de A. Davies a propósito de uma carta de Vespucci. 
O principal interesse, do presente artigo de Almagià consiste, porém, na publi¬ 
cação dum documento, muito elucidativo, acerca das relações entre Vespucci 
e Colombo. 

Na bibliografia apresentada no final do artigo-suplemento à mesma publi¬ 
cado noutros números da «Rivista Italiana de Geografia», há referência, apenas, 
a uma obra portuguesa sobre Américo Vespucci: o estudo do Visconde de Lagoa, 
«Açhegas para o estudo do planisfério dito de Oantino e das primeiras explo¬ 
rações portuguesas do litoral brasileiro». 

A CONTRIBUIÇÃO PARA A CIÊNCIA DO SIMPLES AMADOR 

A revista inglesa «Endeavour» publica no seu n." 39, de 1956, um editorial 
muito oportuno era que se historia a contribuição dos amadores para a ciência 
e também quais as avenidas que, ainda hoje, se mantêm abertas à sua actividade ■ 
e curiosidade. 

Na verdade, como reconhece o articulista de «Endeavour», a ciência é, 
agora, de tal modo a especialidade dos que dela fazem profissão de toda a vida, 
que há uma certa tendência para não dar importância aos esforços dos amadores. 
No entanto, 0 amador-que, no caso presente, significa aquele para quem o es¬ 
tudo das ciências é uma actividade secundária—não só tem dado contribuição 
notável no passado mas, ainda hoje, pode desempenhar o seu papel. 
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Existem numerosos exemplos na história da ciência de amadores que lega- 
ram grandes nomes à posteridade. Assim, Richard Watson, Jean Henri Pabre, 
Wilhelm Hofmeister, Gregor Mendel, Fox Talhot, William Herschel, Schwahe, 
Carrington, William Huggins, os irmãos MacMath assinalam-se em vários ramos 
da ciência como figuras cimeiras. 

Vale a pena por isso considerar hoje o papel que pode ser desempenhado 
pelo amador na ciência, porque, em todos os países civilizados existem leigos 
inteligentes, cujo interesse pela ciência não se limita à leitura de obras de cien¬ 
tistas profissionais, mas os impele a alargar o domínio do conhecimento por 
esforço pessoal. 

Segundo «Endeavour», os fenómenos atmosféricos mais evidentes oferecem 
campo de cultura bastante compensador para o leigo. 

A ecologia, tanto de plantas como de animais, é outro campo de actividade 
em que o leigo pode encontrar útil objectivo para as suas energias de investigador. 

A NACIONALIDADE PORTUGUESA DE CRISTÓVÃO COLOMBO 

Em artigo intitulado «In perpetuam Rei Memoriam», inserto na, publicação 
brasileira «Revista de História» (n." 25, de 1956), apresenta o sr. Alexandre Gas¬ 
par da Naia os seus argumentos a favor da tese, que há muito defende, da nacio¬ 
nalidade portuguesa de Colombo. 

O sr. Alexandre Gaspar da Naia desenvolve, no presente artigo, a série dos 
argumentos que, em seu entender, militam a favor do ponto de vista que adoptou. 

Sustenta assim que, em 1951, se celebrou em Génova o quinto centenário 
do nascimento de Oristoforo Colombo—o «lanério», a quem, erradamente, se 
atribui o descobrimento do Novo Mundo Ocidental. 

Por toda a parte do orbe, de facto, ecoaram as trombetas glorificadoras desta 
{{pranãe figlio di Genom)), num alarde propagandístico muito à altura dos tempos 
actuais. Na realidade, porém, segundo Gaspar da Naia, festejou-se a memória 
do üanérío)) Cristoforo Colombo como sendo a do navegador Cristóbal Oolôn, 
quando hoje mais do que nunca se pode verificar terem estes nomes designado 
dois homens diferentes e de condição desigual. 

Gaspar da Naia salienta ainda que, se é verdade que o danério)) Cristoforo 
Colombo nasceu em 1451, não é menos verdade que o navegador Cristóbal Colón 
em 1456. Distinguera-se um do outro neste particular como, também, se distin¬ 
guem em tudo o mais. Só neles vê uma única pessoa quem se deixa iludir pela 
camuflagem enganadora da historiografia genovesa. 

O sr. Alexandre Gaspar da Naia conclui, finalmente, que, dos estudos a que 
procedeu sobre a personalidade e nacionalidade do homem a quem se atribui o 
primeiro descobrimento do Novo Mundo, ressalta uma conclusão definitiva e 
fundamental: o Cristôhal Oolôn, Almirante ãel Mar Ooeano, e o Cristoforo Co¬ 
lombo, Genovês e «lanério)), foram duas pessoas distintas, sendo o primeiro, inilu- 
divelmente, de origem portuguesa: bisneto de João Gonçalves Zarco, neto de 
João Gonçalves da Câmara e filho de D. Isabel de Noronha. Todavia, quando 
as conjecturas, por mais aliciantes, não se apoiem era documentos autênticos, 
inscrever-se-ão, à margem da História, como simples fantasias de diletantes, 
O assunto dá existência e nacionalidade,de Colombo parece estar exaustivamente 
arrumado. Mas o campo a nova hipótese fica sempre em aberto. 
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A COMPLICADA HISTÓRIA DA ÍNDIA 

Giuseppe Tucci aprecia, na revista «East and West» (n.“ 2, de 1956), o livro 
de J. C. Pwoell, «A history of índia». 

Da sua crítica destacamos duas lúcidas conclusões que apropriadamente se 
dirigem ao problema que 'é, para qualquer historiador, fazer a história da índia. 

Assim, 0 professor Giuseppe Tucci, director, também, da revista onde es¬ 
creve, afirma que a história da índia é um assunto muito complicado, dada a 
falta, por largos períodos, daquela coesão ou unidade que se encontra noutros 
países, por exemplo na China. 

Pactos sem relação aparecem no Norte e no Sul. Pundam-se dinastias nessas 
regiões qué não estão, de modo nenhum, relacionadas. 

A unidade .é puramente cultural; existe, pelas suas tradições, e por essas 
criações que são o Hinduismo e o Budismo. A maior dificuldade, que todos os 
Autores encontram ao escrever sobre a índia, consistem em evitar essa fragmen¬ 
tação da história revelada pela escassez de impérios unificadores do País. 

Estas ponderadas conclusões do historiador Tucci revestem-se de especial 
interesse quando se pensa na teórica unidade da moderna União Indiana. 
Nenhum verdadeiro conhecedor da História da índia ignora que a índia chamada 
continental acima do paralelo 23°, nada tem de comum cora a índia peninsular. 
O assunto é muito complexo e os madernos historiógrafos da índia nem sempre 
estão em condições de o esclarecer. 

O PASSADO DO REINO DE BENIM VAI SER OBJECTO 

DE ESTUDO ATENTO ' 

A revista «África», órgão do Instituto Internacional Africano, no seu nú¬ 
mero de Outubro de 1956, informa que o reino de Benim—onde os estudiosos 
da Arte negra encontraram notáveis peças de escultura (‘), sem dúvida revela¬ 
doras da profunda influência portuguesa no País—e hoje a Nigéria do Sul, vai 
ser objecto dum plano de investigação em que trabalharão antropologistas, ar¬ 
queólogos e historiadores britânicos e naturais da Nigéria, sob a direcção do 
Dr. K. Onwuka Dike, historiador da Nigéria. O plano é apoiado pelo Programa 
dos Domínios e Colónias Britânicas da Corporação Oarnegie, de Nova York, pelo 
Governo da Federação da Nigéria e pelo Conselho Colonial Britânico de Inves¬ 
tigação de Ciências Sociais e será dirigido pelo Departamento de História da 
Universidade de Ibadan, na Nigéria. 

O DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DA U.R.S.S. 

J. P. Cole ocupa-se, no número de Setembro do «The Geographical Journal», 
de Londres, do estudo das novas regiões industriais da U. R. S. S., ná parte 
asiática desta pretensa federação de Estados. 

Segundo J. P. Cole, o desenvolvimento industrial na U. R. S. S. asiática 
tem sido frequentemente referido, tanto em publicações soviéticas como não- 
-soviéticas. Devido, em parte, pelo menos à intensa propaganda soyiética sobre 
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O assunto, a importância relativa do deslocamento da indústria para a U. R. S. S. 
asiática, tem sido, talvez, exagerada. Mesmo a guerra que acelerou a industria¬ 
lização de certas regiões a Oriente do Volga, e tornou necessária a deslocação 
para Ocidente de várias zonas da U. R. S. S, que se encontravam em risco de 
serem invadidas, não podia ter criado a necessidade de grandes centros indus¬ 
triais a grandes distâncias das regiões de combate. 

No entanto, foram eíectivamente delineados um certo número de planos 
importantes para a ü. R. S. S. asiática no Sexto Plano Quinquenal. Entre os 
motivos porque certas regiões a Oriente dos Montes Urais foram escolhidas para 
maior expansão industrial, existe a necessidade, criada pela evolução de novas 
armas, de centros industriais afastados tanto quanto possível de países não-comu¬ 
nistas, 0 estabelecimento dum governo comunista na China e o desenvolvimento 
agrícola de novas terras na Sibéria Ocidental e Kazakhstan Setentrional. 

Embora por motivos de segurança certos centros industriais e mineiros da 
U. R. S. S. sejam omitidos dos mapas económicos nas publicações soviéticas, 
dando, assim, uma ideia falsa da sua distribuição, não há dúvida de que uma 
proporção considerável do total da capacidade industrial do País está cohcen^ 
trada nas três regiões que, era 1913, dominavam todos os ramos da indústria, 
excepto 0 da alimentação; nomeadamente: a região de Moscovo, a região dos 
Urais e o Sul. A restante capacidade industrial parece concentrar-se nalguns 
outros centros incluindo Leninegrado e as cidades do Volga, e noutras zonas 
industriais menos importantes, 

Á geã-bretAnha e os árabes 

0 problenaa do Canal de Suez vem pôr de novo em relevo o antigo interesse 
da Grã-Bretanha pelo Médio-Oriente e pelos Árabes. São assim, do maior interesse 
as opiniões do general inglês «sir» John Glubb - «o célebre Glubb Paxá»-- precisa- 
mente uma das maiores autoridades vivas sobre o dilema, hoje cruciante para 
a civilização ocidental—isto é, entendimento ou disputa com o Mundo Árabe. 
O artigo do general «sir» John Glubb vem publicado na revista «United Empire» 
(n.“ 6, de 1956). 

Segundo «sir» John d interesse da Grã-Bretanha pelo Médio-Oriente data de há 
dois séculos e o motivo desse interesse é a situação geográfica deste^ a meio 
caminho entre a índia e o Extremo-Oriente. Durante 150 desses 200 anos, a Grã- 
-Bretanha conseguiu assegurar os seus interesses que consistiam no direito de 
livre trânsito e no facto de nenhuma outra potência estar autorizada a estábe- 
lecer-se nessa região e, portanto, a impedir-lhe a passagem. 

A Grã-Bretanha conseguiu estes privilégios por acordo com a Turquia em 
troca de auxílio a esse país. 

A Turquia encontrava-se, nessà época, em declínio e não estava em condi¬ 
ções de se defender de qualquer ataque doutro país mais forte, Era caso de guerra, 
a Grã-Bretanha comprometiase a ir em seu auxílio. Houve, por exemplo, a inva¬ 
são do Egipto e Palestina por Napoleão. Subsequentemente, quando o Egipto se 
revoltou contra a Turquia, a Grã-Bretanha foi uma das potências que submeteram 
0 Egipto à Turquia, A guerra da Orimeia teve análoga finalidade. 

Uma vez salva á Turquia nos seus momentos de crise, a Grã-Bretanha 
afastava-se, deixando a Sublime Porta sem mácula na sua independência ou ■ 
dignidade. 
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Este sistema terminou com a primeira guerra mundial porque a Turquia 
se colocou do lado do inimigo. 

Depois disto, «sir» John Glubb assinala os acordos secretos com os Fran¬ 
ceses, com certos privilégios no Líbano, as consequências da derrota francesa 
em 1940, a Liga Árabe, o interesse da Rússia no Médio-Oriente a que não se 
pode marcar a data e, finalmente, a preocupação do Egipto de se arvorar em 
«leader» dos povos árabes. Estes, na opinião de «sir» John Glubb, já porque 
variam enormemente nas suas características fundamentais, não devem aceitar 
tal direcção. 

COLONIALISMO E TRANSFERÊNCIA DE SOBERANIA 

A obra de revivescência de regiões e povos menos desenvolvidos, a que as 
nações, sem territórios no Ultramar, e com perfeita ignorância das realidades, 
chamam, pejorativamente, colonialismo, é estudada pelo professor da Univer¬ 
sidade de Oxford, Vicent Harlow, num artigo publicado na revista «United Em¬ 
pire», órgão da Royal Empire Sodety (n." 5, de 1956). 

A palavra colonialismo inflama os povos que só recentemente conseguiram 
a independência porque evoca emoções profundas e o orgulho das raças que se 
revoltaram. A antiga palavra «Imperialismo», significando a dominação duma 
comunidade sobre outra, tornou-se arma de dois gumes, visto que se aplica, cora 
justeza, às políticas de expansão da Rússia e da China. Colonialismo, variante 
de Imperialismo, pode apresentar-se como tendo aplicação apenas às potências 
coloniais (nomeadamente Grã-Bretanha e França) que, no passado, dominaram 
na Ásia, no Mundo Árabe e na África. 

Começando por se interrogar sobre o que é o Colonialismo, o prof. Harlow 
afirma que se trata duma palavra com uma história breve mas notável. Parece 
não ter mais do que três anos: ainda não está nos dicionários; mas tornou-se 
já um poderoso instrumento de propaganda. Não teria sido inventada na Confe¬ 
rência Asiático-Africana de Bandung, mas foi daí que se espalhou de tal modo 
que hoje é aceite e usada no Parlamento inglês. A sua invenção é uma imposição 
e um triunfo da guerra psicológica—que é agora, talvez, a mais decisiva forma 
de combate contra o Ocidente. Mas o Imperialismo (ou o Colonialismo) não tem 
três ou quatro anos: são quase tão antigos como a própria Humanidade. 

Tudo depende, porém, da acepção em que o vocábulo Colonialismo é tomado. 
Se por Colonialismo entendermos a acção civilizadora no sentido de elevar 
0 nível de vida dos povos atrasados, ajudando-os na exploração económica da 
sua terra, amaciando os seus costumes selvícolas, melhorando a sua higiene e 
a sua cultura, tal imperialismo constitui alta missão que ,as nações europeias 
devem poder exercer por ser benéfica e digna de louyor. Quando, porém, o Colo- 
nialismo se resume em explorar a riqueza económica dum país exótico, explo¬ 
rando, também, a mlo-de-òbra dos seus naturais, e conservando-os, para este fim, 
no nível de permanente inferioridade e incultura, com descriminação racial, então 
0 Colonialismo torna-se traidor à sua missão, merecendo ser combatido e desfeito. 
Resta saber em qual dos dois processos se arregimentam os Coíomsadorcs... 
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5 4e Outubro 

COMEMORAÇÃO DAS BODAS DE PRATA DA FABRICA PORTUGUESA 
■ DE FERMENTOS HOLANDESES 

Na sala «Algarve», sob a presidência do sr. eng. Mercier Marques, realizou-se 
uma sessão para distribuição de prémios concedidos pela Fábrica Portuguesa 
de Fermentos Holandeses. Depois de terem usado da palavra diversos oradores, 
0 sr. eng. Mercier Marques encerrou a, série de discursos dizendo ter sido com 
muita honra e muito prazer que aceitara o encargo de presidir aquele acto, 
integrado no programa das comemorações do 25.” aniversário da fundação da 
Fábrica de Fermentos Holandeses. Entre nós, sem velhas tradições indus¬ 
triais e só muito recentemente lançados no caminho da industrialização, não 
é acontecimento banal a comemoração das bodas de prata de uma fábrica. E 
0 facto — acentuou — reveste-se de uma importância particular, não só visto 
representar a consolidação de uma unidade industrial de grande interesse para 
a economia da Nação, mas também pelo significado que tem para os colabo¬ 
radores dessa unidade, de todas as categorias. 


28 €e Outubro 




com muito brilho, o tema da sua conferência: «A Igreja e as exigências do 
mundo moderno». 

A Igreja — disse - humana e Divina numa união perfeita, acode constan¬ 
temente a todas as necessidades do homem, resolve todas as dúvidas, aplana 
todas as dificuldades, sem necessidade de ser solicitada sequer, pois abrange 
perfeita e continuamente a humanidade inteira, no conteúdo da orientação 
a dar, sempre a mesma, fundamental e admiravelmente simples como a própria 
Divindade. 

Referindo-se ao materialismo e ao existencialismo, afirmou que o materia¬ 
lismo, especialmente no campo biológico, conduz à falsa libertação do homem; 
mas que mais perigosa é a corrente, actualmente em foco e desenvolvimento, 
no sentido chamado existencialista. O existencialismo actua num ambiente 
espiritualista, mas inferior; é o homem que se ultrapassa, que se transcede a 
si próprio de uma maneira infinita, contínua, a ponto de se erigir em divin¬ 
dade; já não se trata de negar a existência de Deus, mas de substituir Deus 
pelo homem. Julga-se subir ao pisar os degraus, mas é-se, realmente, arrastado 
para a profundidade. 

Falando do Homem na Família, disse que esta possui uma característica 
tão fundamentalmente biológica que se for modificada na sua organização e 
finalidade resultará daí a destruição dos valores humanos, a decadência conse¬ 
cutiva da civilização e, finalmente, a aniquilação da própria espécie. 

Tratando do Homem na Profissão, declarou que o homem tudo pode possuir 
e dominar, excepto o seu semelhante. A profissão tem de ser avaliada naquilo 
que possuir de perfeito como aplicação e de perfeito como interpretação; tem 
que desenvolver-se em sentido correspondente às exigências do mundo e abran¬ 
ger, também, a visão completa do homem, e através desta, a contemplação 
perfeita da obra de Deus. 

A encerrar a sessão usou da palavra o senhor Cardeal Patriarca que fez 
0 elogio dos oradores e dos trabalhos apresentados. Sua Eminência terminou 
as suas considerações dizendo: «Está a arder a Europa Oriental. O Vaticano, 
como Arcanjo de Luz e de Paz, leva-lhe a Sua palavra de conforto, de espe¬ 
rança e de vitória». 


• ACÇÃO CATÓLICA PORTUGUESA 


f 20 de Novembro 


Na sala «Portugal» realizou-se o acto solene da inauguração das actividades 
da A. 0. P.. Presidiu Sua Eminência o Cardeal Patriarca, Senhor D. Manuel 
Gonçalves Cerejeira, que tinha à direita Monsenhor Fernando Cento, Núncio 
Apostólico: coronel António José Caria, Director da Sociedade de Geografia; 
e à esquerda o Senhor D. Manuel dos Santos Rocha, Arcebispo de Mitilene; 
rev. dr. Sezinando Rosa, Secretário-Geral da A. 0. P.; prof. dr. Luís Pinto 
Coelho, Presidente Nacional da Liga Católica. 

0 fev. dr. Sezinando Rosa, primeiro orador dá sessão, fez uma resenha 
das actividades da A. 0. P. no ano findo. Em seguida, o sr. prof. dr. Manuel 
Melo Adrião, catedrático da Faculdade de Medicina do Porto, desenvolveu, 


■ , SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 

do sr. dr. Amadeu Ferreira de Almeida 

ii ■ 

•ii 

vj : «NOVAS IMPRESSÕES DE ITALIAI) 

Presidiu 0 sr. general Ferreira Martins, ladeado pelos srs. dr. Ugo Galo, 
director do Instituto de Cultura Italiana, e prof. dr. António de Almeida, conse¬ 
lheiro Sampaio le Melo e dr. Júlio Gonçalves. 

Aberta a sessão, e depois de aprovada a acta da última assembleia, o 
sr. presidente recordou que em Setembro, no período das férias sociais, passara 
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O l," centenário do nascimento do coronel Alexandre José Sarsfield que foi 
, prestigioso sócio da nossa colectividade. 

Na secção «Notícias e Comunicações» deste Boletim inserem-se a biografia 
deste ilustre oficial, traçada nesta sessão pelo sr, general Ferreira Martins, 
e as palavras proferidas ao microfone da Emissora Nacional, pelo sr. prof. 
dr. Mendes Corrêa, a propósito do centenário referido, na série «A Ciência 
ao Serviço da Humanidade». 

No prosseguimento da sessão, o sr. general Ferreira Martins evocou a 
memória de 22 sócios falecidos durante as férias do verão, especializando os 
srs, drs. João Ulrich, Joaquim Manso, Adriano Burguette e Jorge César de 
Oliveira, coronel José Cabral, antigo Governador de Moçambique, e os coronéis 
de engenharia António Belard da Fonseca — Visconde de Santa Margarida, 
e João Severo Cunha, prof. eng. agr. Domingos Tavares da Silva e os enge¬ 
nheiros José Camossa Vaz Pinto e Carlos Freire de Andrade. Teve também 
palavras de sentido pesar pela morte dos consócios António Maria Formigai 
que tinha completado 60 anos de vida associativa, eng. Agostinho Riqueso 
Marques Trindade, coronel Segismundo Alvares Pereira de Lima, major Augusto 
Barbosa Estácio, António Fialho Barradas, António Joaquim Garcia de Carva¬ 
lho, capitão Francisco Augusto Gouveia, - capitão->tentente Angelo Queirós da 
Fonseca, João Gonçalves, Mário da Silva Fiadeiro, Daniel da Silva Bastos e 
Robert P. Pfliegér escritor e publicista belga. 

Após a, leitura do expediente e a admissão de novos sócios, *6 efectivos e 2 
correspondentes, o sr. general Ferreira Martins íez o elogio do conferente da 
sessão, 0 ministro plenipotenciário sr. dr. Amadeu Ferreira de Almeida, que 
versou o tema «Novas Impressões de Itália e o Vittoriale de Gabriel D’Annunzio». 
Ilustrando a conferência com a passagem de um filme e projecçâo de foto¬ 
grafias, 0 distinto diplomata descreveu os mònumentos das cidades de Viterbo, 
Lucca, Pistoia, Arezzo e Orvieto, sendo no finai muito aplaudido. 

22 de Novembro 

SECÇÃO De ESTUDÍOS MILITARES 

Reuniu sob a presidência do sr. brigadeiro Sotto-Mayor. Antes da «ordem do 
dia» foram aprovadas várias moções apresentadas pelo presidente. Na «ordem 
do dia» 0 sr. brigadeiro Sotto-Mayor informou que já tinha sido aberto concurso 
para o monumento a Artur de Paiva, cujas inaquetes serão, brevemente, apre¬ 
ciadas por um júri de que farão parte^ alguns membros da Secção. 

26 úe Novembro 

SECÇÃO DE LITERATURA 

Reuniu sob a presidência do sr. dr. Guilherme Pereira da Rosa, tendo resol¬ 
vido comemorar o centenário do notável escritor, poeta e dramaturgo Marcolino 
Mesquita, que foi sóoio ilustre da Sociedade de Geografia de Lisboa. 
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27 de Novembro 

LA PRÉHISTOIRE ET LA CONNAISSANCE DE LHOMME 
Conferência pelo rev. Dom Adalbert Anciaux de Faveaux 

Presidiu^ 0 sr. prof. dr. Mendes Corrêa, ladeado pelos srs. Embaixador da 
Bélgica Barão Ruzette e prof. dr. António de Almeida, tenente-coronel Afonso 
do Paço e dr. Júlio Gonçalves. 

O sr. prof. Mendes Corrêa, abrindo a sessão, agradeceu a presença do 
senhor Embaixador Barão Ruzette e fez, em elogiosos termos, a apresentação 
do conferente, o distinto arqueólogo belga e missionário no Congo, rev. Dom 
Adalbert de Faveaux que se encontrava era Lisboa de passagem para Ãfrica. 

O sábio beneditino iniciou as suas considerações por uma exposição das 
descobertas que realizou nos planaltos mais elevados do Catanga, As explorações 
efectuadas-informou-abrangem uma área de alguns quilómetros quadrados 
e abarcam pràticamente toda a duração dos tempos pré-históricos paleolíticos. 

Em seguida fez um breve paralelismo para se ligar no tempo a pré-história 
centro-africana à pré-história europeia, os períodos pluviosos daquela às glacia- 
ÇÕes desta. - ' 

Continuando, expôs alguns elementos sobre as estações pré-históricas do 
Catanga demorando-se sobre a questão extreraamente importante: os primórdios 
da idade da pedra lascada situam-se nos começos extremos do Quaternário. 

Passando ràpidamente em revista a evolução das técnicas africanas, o orador 
deixa de considerar o fenómeno para fazer ura esboço acerca da significação 
do fenómeno humano, üm facto — acentuou — retém a atenção: a idade! 
Sem querer dar uma solução, faz notar um fenómeno constante: quanto mais 
as características dos instrumentos se mostram afastadas do nosso tempo, mais 
as idades se estendem até a lonjura de cujo valor o nosso espírito não pode 
lazer exacto juizo. Todas as representações gráficas destas idades exigerii, para 
traduzir estes valores, escalas logarítmicas! 

O conferente terminou a sua explanação afirmando uma esperança optimista 
fundada sobre o passado: o imenso labor desenvolvido e a desenvolver pela 
humanidade para dar o fruto maduro, fruto de que não conhecemos actualmente 
senão a verdura acre e que pode parecer ilusório. Como poderia tamanho labor 
resultar vão, em pura perda!? 

No final foram projectadas gravuras ilustrativas da matéria exposta, e 
c sr. prof. Mendes Corrêa, voltando a usar da palavra, felicitou o conferente e, 
a propósito do tema versado, referiu os valiosos trabalhos realizados nas provín¬ 
cias portuguesas de Ãfrica, especialmente os da Missão Antropobiológica de 
Angola, chefiada pelo sr. prof. dr. António de Almeida. 

10 de Dezembro 

SECÇÃO DE Antropologia ■ 

Reuniu sob a presidência do sr. proí. dr. Barbosa Sueiro, tendo sido abor¬ 
dados diversos problemas de antropologia criminal. O sr. prof. Sueiro evocou 
>os trabalhos do prof. Ferraz de Macedo, em matéria de Antropologia, e a preciosa 
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colecção que o mesmo conseguiu reunir e que se encontra hoje, em grande 
parte, na Faculdade de Ciências de Lisboa. O sr. dr. Álvaro de Caires referiu-se 
ao aumento da delinquência no Norte de Itália e às suas possíveis causas e 
0 sr. dr. Bruto da Costa à doença do sono na Ilha do Príncipe. Intervieram 
nos debates os srs. drs. Júlio Gonçalves, João Victorino e Camarate França, 


11 4e Dezembro 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA PRÉ-HISTÓRICA 

Reuniu sob a presidência do sr. prof. dr. Joaquim Moreira Pontes que infor¬ 
mou a Secção das prospecções arqueológicas a realizar no próximo ano no 
concelho de Sintra. Sobre o assunto, o vogal sr. Eduardo Prescott Vicente deu 
conhecimento de recentes descobertas arqueológicas no mesmo concelho. 


12 de Dezembro 

SESSÃO MENSAL E COMEMORAÇÃO DO CENTENÁRIO 
DE MARCELINO MESQUITA 

Presidiu o sr. prof. dr. Mendes Corrêa, ladeado pelos srs, dr. Guilherme 
Pereira da Rosa e prof. dr, António de Almeida, eng. Monterroso Carneiro e 
dr. Júlio Gonçalves. 

Na primeiraí parte da ordem da noite, após a aprovação da acta da sessão 
anterior, o sr. presidente, fazendo o elogio de cada ura, propôs ura voto de pesar 
pelo falecimento , dos sócios srs. eng. António de Vasconcelos Correia, dr. Júlio 
Afonso da Silva Tavares, comandante José Rodrigues Cosme, Luís Guedes da 
Silva e prof. Edmond Dartevelle, notável geólogo e conservador do Museu do 
Congo Belga. Seguidamente procedeu-se à leitura do expediente e à eleição de 
novos sócios, a saber: 5 efectivos e 3 correspondentes, 

A segunda parte da sessão foi preenchida com a homenagem à memória 
de Marcelino Mesquita, no l.“ centenário do nascimento do notável dramaturgo. 

O sr. prof. Mendes Corrêa declarou que a Sociedade de Geografia sempre 
se honrava evocando a memória dos grandes vultos nacionais. Louvando a 
■ iniciativa da Secção de Literatura da Sociedade, que teve a ideia daquela home¬ 
nagem, e, aludindo às suas gratas impressões sobre algumas peças de Marcelino 
-Mesquita, elogiou o presidente da Secção, sr. dr. Guilherme Pereira da Rosa, 
e 0 secretário, Sr, Frederico Perry Vidal, recordando que os dois são herdeiros 
de nomes que na sociedade portuguesa se mencionam sempre com grande admi¬ 
ração e apreço. João Pereira da Rosa — disse — mecere da Sociedade de Geo¬ 
grafia a melhor consideração, simpatia e reconhecimento porque o Século, sob 
a sua ilustre direcção, além dos mais altos serviços prestados ao País, tem 
dado a instituições como esta uma colaboração valiosíssima e dedicada. Tra¬ 
çando 0 perfil do sr. dr. Guilherme Pereira da Rosa, salientou como, a par do 
seu interesse pelo jornalismo, cultiva com brilho a literatura, em crónicas, livros 


e conferências. A Secção de Literatura da Sociedade de Geografia, sublinhou, 
pode honrar-se por ter o sr. dr. Pereira da Rosa como seu presidente. 

Referindo-se ao sr. Frederico Perry Vidal recordou a figura distinta e afável 
de seu saudoso pai, bibliófilo e erudito investigador histórico, qualidades e 
1 méritos — acrescentou o sr. prof. Mendes Corrêa •— que são também atributos 

do conferente que se ia ter o prazer de ouvir sobre o tema «História de Portugal 
I no Teatro de Marcelino Mesquita» e que, apesar de novo, já tem dado preciosa 

colaboração às actividades culturais da Sociedade de Geografia. 

;fc 

, Calorosos aplausos sublinharam as palavras do sr. prof. Mendes Corrêa, e 

I repetiram-se quando o sr. dr. Guilherme Pereira da Rosa, se levantou para 

proferir o seu discurso. Depois de agradecer ao sr. presidente da Sociedade de 
; Geografia as expressões afectuosas de amizade e apreço que tivera para cora 

seu pai, 0 Século e ele próprio, declarou que a Secção de Literatura a que preside 
«não quiz ficar indiferente à passagem do. Centenário de Marcelino Mesquita, 
comemorado por todo o país como cumpria, e decidiu, nesta .sessão, prestar a 
sua homenagem à memória do grande homem de teatro, do poeta e do escritor, 
associando-se, assim, a um movimento que encontrou, como era de esperar, 
geral aceitação, compreensão unânime, aquele incondicional apoio que recebera, 
quase sempre, as causas justas. 

«Sobre Marcelino Mesquita vai-vos falar, dentro de instantes, Perry Vidal. 
Por dever de cargo, pareceu aconselável que pronunciasse, também, um peque- 
’ i nino discurso. 

«Ora eu não desejo usurpar o lugar do conferente, impondo a VV. Ex."‘ uma 
palestra que cansaria a vossa atenção, sem vantagem para ninguém; serei tão 
breve quanto possível, portanto, nas minhas considerações, 

«Acerca de Marcelino Mesquita apenas direi a admiração e o respeito que 
i sinto pelo homem que foi e pela obra que nos legou, tão bela, tão rica, que 

i permanece viva, como se o tempo não houvesse decorrido, com a sua acção 

} destruidora. Não me deterei a apreciar-lhe as modelares, as inspiradas peças 

I de teatro; não me ocuparei da sua vida; não tentarei, sequer, recordar algumas 

I ■ das suas mais belas tiradas em verso, que, em pequeno, conquistado e quase 

I sem querer, aprendi de cor... Não porque me falte a vontade, mas porque seria 

I invadir um terreno que está, justamente, reservado ao meu colega Perry Vidal. 

1 «A minha intervenção hoje tem apenas este objectivo: sublinhar, ainda que 

! através da minha apagada voz, que é toda a secção de Letras da Sociedade de 

!) Geografia que presta acto de respeito à memória de Marcelino Mesquita: a todos 

i nos é grato e se nos afigura justo que se enalteça a grande figura' de português. 

' Cumpria declará-lo e na afirmação está a única razão de ser das rainhas palavras, 

i «Reli há dias com prazer alguns actos de Marcelino Mesquita que fui buscar 

;, I à minha estante. E, insensivelmente, fui levado a pensar no seu tempo, no teatro 

dos seus dias e a contrapor-lhe o que resta de teatro em Portugal, no presente. 

«Esta corrente de ideias causou-me certa amargura e logo puz no meu espí- 
; rito que seria, talvez, aconselhável aproveitar este ensejo que hoje se me oferece 

^ I para erguer a minha voz em defesa de uma manifestação de arte que não pode, 

I que não deve morrer na nossa terra. Não me parece que o apelo fique mal sob * 

: 1 : a égide,de Marcelino Mesquita! 

«Oom ele e com os homens da sua época, graças a ele e a alguns contem¬ 
porâneos seus, conheceu o palco nacional uma era de oiro. Havia, autores, havia 
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peças, cenas para representar pisadas por grandes artistas. O público festejava 
os ídolos, manifestava persistente interesse por tudo quando dissesse respeito 
ao movimento teatral e não deixava de encher, noite após noite, as casas de espec¬ 
táculo. As coisas passavara-se, ao que leio e ao que oiço contar, num plano de 
seriedade profissional digno do mais alto louvor. 

«O público era temido e respeitado. Os autores disputavam-lhe os favores; 
os actores caprichavam em saber conscienciosamente os seus papeis; pois, uns 
e outros, não ignoravam que os espectadores tanto premiavam o mérito, como 
castigavam, sem hesitação e até com certa crueldade, os deslizes... O teatro era, 
portanto uma coisa séria e encarado a sério. 

«Hoje há, infelizmente, entre nós um quadro bastante diverso. O teatro 
vive horas amargas e tem ante si problemas cuja solução se afigura bem difícil. 
Luta cora falta de autores, os quais não surgem, porventura, por a profissão 
se revelar pouco tentadora; os bons artistas que temos, honra lhes seja feita, 
fazem quanto podem, mas, a verdade é que novos, que venham preencher as 
clareiras que se vão produzindo, só de raro em raro aparecem. De há muito se 
mostra evidente a crise de actores com que nos debatemos. 

«A crítica, conhecedora dos graves problemas que há que vencer, revela-se, 
de um modo geral, benévola com relação ao teatro. Será o melhor caminho, 
sem pôr, por um segundo, em causa e pureza das suas intenções? 

«Palpável — e nisso consiste o grande drama — é que o público foge dos 
teatros. Surgiram novos divertimentos — o cinema, o futebol, a Rádio ~ e a 
multidão dispersou atenções e interesses. 

«De quem é a culpa? Dos autores? Dos empresários? Dos artistas? Da crítica? 
Dos espectadores? Da concorrência de outras fontes de diversão? 

«O apuramento da verdade levar-nos-ia muito longe e muito além do âmbito 
destas palavras. Importa, sim, importa, sobretudo, reconhecer a 'existência do 
mal Que quem tenha autoridade e competência para o fazer apure causas e 
procure dar remédio a uma situação que se me afigura tristíssima e perniciosa 
em extremo. São estes os meus ardentes votos! 

«Um póvo não pode dispensar a manifestaçãq de arte em qUe o seu teatro 
consiste! Deve existir ura remédio para a doença que nos mina e só há que 
esperar que o «medicamento» salvador seja aplicado a tempo! 

«Quando se vai lá fora, à França, à Inglaterra, aos Estados Unidos, para 
só falar nestes países, e se vê o movimento 'teatraj, os espectáculos que sobem 
à cena ,e. se pensa na vida difícil que os nossos palcos atravessam,' sente-se — 
porque não confessá-lo? bastante desgosto, t que no estrangeiro, apesar da 
concorrência feita por outros espectáculos ■— e a da televisão é terrível! — não 
se perdeu ,0 gosto pelo teatro, pelo fervilhar de vida dos palcos de teatro sério. 
Por que não há-de suceder o mesmo entre nós, quando existe uma tradição hon- 
rosíssima, de alto nível, do grande espectáculo? 

«Oxalá se regresse em breve ao bom caminho! 

«VV. Ex.”" perdoarão se fui ura pouco além do que desejava em minhas 
palavras, mas o assunto apresenta-se-me como apaixonante e sinto que nem 
esboçado fica, apesar de tudo... 

«Há um compreensível interesse em ouvir Perry Vidal falar sobre Marcelino 
Mesquita, razão de aqui nos encontrarmos. 

«Vou ceder-lhe o lugar e, desde já, me proponho escutá-lo com antecipado 
aprazimento. 
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«Vai subir o pano e em cena estará, de novo, Marcelino Mesquita. 

«0 teatro volta, por momentos, ao seu esplendor antigo, àquele esplendor 
que ambicionamos para o teatro português de hoje e de amanhã!». 

Findo 0 discurso do sr. dr. Pereira da Rosa, que a distinta e numerosa assis¬ 
tência aplaudiu demoradamente, usou da palavra o secretário da Secção, sr. Perry 
Vidal que apresentou um magnífico trabalho de investigação e interpretação 
da obra de Marcelino Mesquita, 

Ao subir à tribuna, o conferente significou ao sr. prof. Mendes Corrêa o seu 
vivo reconhecimento pelos amáveis termos com que recordara a memória de 
seu pai e a benevolência com que o acolhera, a ele orador, naquela sessão. Segui¬ 
damente agradeceu as generosas manifestações de simpatia com que a Assem¬ 
bleia 0 recebera. 

• Entrando no assunto da conferência descreveu, com grande relevo e cópia 
de pormenores, a época brilhante em que viveu o grande dramaturgo, declarando 
que na possibilidade de p fazer muito influira o facto, de seu pai, nos serões 
familiares, traçar os perfis das. maiores figuras do século XIX e de recitar os 
mais belos trechos de escritores e poetas de então. Aprendeu assim a compreender 
e a amar os homens desse tempo e a sentir todo o encanto desse período aureo da 
vida portuguesa, lembrando, a propósito, a criação de «um museu de curiosidades 
do século XIX, onde, em exposição sugestiva, se fizesse a evocação da pleiade 
brilhante e arrojada dos Vencidos da Vida e de quantos, desde D. João da Câmara 
a Marcelino, de Antero a Rebelo da Silva, de Garrett a Camilo e Herculano, 
povoaram esse século das luzes do mais belo legado espiritual da Pátria Portu¬ 
guesa. Ali, a par de Garrett, árbitro das letras e da elegância; de Eça de Quei¬ 
rós, cintilante e janota, acabado de chegar de Paris, esfuziante de civilização; 
de Raraalho, enorme no seu porte, na sua cultura e na sua fidelidade ao rei; da 
elegância fidalga e artística dos condes de Arnoso e de Sabugosa; dos versos 
inspirados de Gonçalves Crespo e do conde de Monsaraz, a musculatura riba¬ 
tejana de Marcelino Mesquita teria o seu merecido lugar de destaque». 

Continuando, o conferente frisou que «a obra de Marcelino Mesquita cons¬ 
titui um exemplo raro, onde a juventude contemporânea, pode sorver uma inspi¬ 
ração verdadeiramente produtiva». ; 

A seguir, e depois de traçar um sugestivo quadro de Portugal do reinado do 
sr. D. Luís I„ fez larga análise das principais obras históricas de Marcelino Mes¬ 
quita: «Leonor Teles», «0 Regente» e «Pedro, o Cruel». Com argúcia e relevo 
literário, fez desfilar, diante da assistência,'numa bela evocação, não só as figuras 
das peças de, Marcelino e as suas reacções, como os acontecimentos históricos 
que as explicam. E, umas vezes com palavras próprias, outras recitando os magní¬ 
ficos versos do dramaturgo e poeta, deu às personagens a devida expressão e 
maior vigor’ aos lances, em tudo denupciando o jeito de quem na História 
encontra campo fácil de investigação. Cora as figuras e as cenas do teatro de 
Marcelino Mesquita, que o orador desenhou, com acerto, probidade e enaoção 
que atingiu mais altura ao recitar o lindo poema que é a fala do rei D. João H 
ao príncipe Afonso, da peça «0 Sonho da Índia», escrita para as comemorações 
do centenário da descoberta da índia. E foi ainda ao recitar o poema «A Morta 
Galante», que o sr. Perry Vidal pode dar-nos a expressão mais forte e domina¬ 
dora da visão sentimental, lírica, romântica, de Marcelino. 
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Através das figuras da História que Marcelino Mesquita fixou para sempre 
mas suas peças, com um vigor inegualável, passou uma longa teoria de reis, 
rainhas, príncipes, fidalgos, homens do povo; de lances de epopeia, de amores, 
grandezas, misérias e esplendores — tudo o que no século de Quinhentos foi 
vida e história, drama e tragédia. Mas recordaram uns e sentiram outros, na 
assistência, como foi Pelo e grande, emotivo e forte, o teatro português do final 
do século XIX, porque à memória de Marcelino Mesquita outros grandes vultos 
de dramaturgos e de poetas ficaram para sempre ligados, como expressão domi¬ 
nadora de uma época de grande riqueza espiritual e literária. 

Por último, 0 conferente frisou que nos vigorosos dramas de Marcelino, como 
nos seus versos de suave lirismo, há um legado precioso que, os portugueses têm 
de guardar ciosamente, para que não se percam na desvairada voragem do tempo 
que passa, pois são relíquias atestadoras da nossa grandeza literária e do valor 
espiritual e moral da Pátria. 

Cora uma calorosa e demorada salva de palmas a assistência coroou a bri¬ 
lhante conferência. 

No final voltou a falar o sr. prof. Mendes Corrêa. O presidente da Sociédade 
de Geografia, congratulando-se com o êxito da sessão, felicitou os oradores pelos 
esplêndidos trabalhos apresentados e agradeceu-lhes a colaboração que deram à 
homenagem que a Sociedade prestava à memória dum dos seus mais prestigiosos 
membros e figura eminente das letras portuguesas. 


13 de Dezembro 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 

Reuniu sob a presidência do sr. prof. eng. Caldeira Cabral, a fim de assentar 
no programa de trabalhos para o próximo ano, que serão iniciados com uma 
conferência do sr. arquitecto Raul Lino, 


19 de Dezembro 

SECÇÃO DE GEODESIA 

Reuniu sob a presidência do sr. eng, Adelino Paes Clemente que expôs a 
actividade desenvolvida pela Secção relativamente á revisão dos mapas da 
Península que devem fazer parte de um atlas que as «Edições Aguiíar» de 
Madrid, vão publicar. 


10 a 29 de Dezembro 

COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES, PROFISSIONAIS 

De 10 a 29 de Dezembro reuniram para efeitos do disposto no § 5.° do 
artigo 33.“ dos Estatutos algumas das Comissões Gerais e Secções Profissionais. 
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RELAÇÃO DAS OBRAS ERTRADAS 


Í3.0 TRIMESTRE DE 1956) 


ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA—«Elogio cio Coronel Henrique de Campos Ferreira 
de Lima». 1950, Lisboa. Perm, 

— «Elogio cio Engenheiro Joaquim Bensaúde», 1966. Lisboa, Perm. 

--«Elogio.do Dr. Jorddo de Freitas». 1956, Lisboa. Perm. 

ALVES DE AZEVEDO (Francisco de Simas) —«O Brasão de Armas bordado na casula de 
S. Francisco Xavier», 1956. Madrid. Of. do A. 

AMERICAN ARTISTS PAINT THE CITY-(XXVIIIth Biennale-Venice-1956). s. d. e s. 1. 
United States o£ America. Of. da Embaixada dos Estados Unidos da América. 

AMORIM FERREIRA (Prof. Dr.) —«Uma calema excepcional que atingiu a costa de Angola 
em 23-27 de Janeiro de 1956», [1956, Lisboa], Serviço Meteorológico Nacional. 0. do A. 

APBNSZLAK (Jaoob) —«The Blaih Book of Polish Jewry. — An aocount of the Martyrdom 
of Polish Jewry under, the Nazi ocoupatlgn». Bdited by [...] 1943. New York. Compra. 

ASCENSAO CONTREIRAS (Dr.) — «A água mineral, essa desconhecida». 1956. Porto. Of. do A. 

BARBOSA (Jorge) — «Caderno de um ilhéu»—Poemas. 1958. Lisboa, Agência Geral do Ul¬ 
tramar. Perm. 

BOIS (Bile J.) —«Le Malheur de la Franee», 1940. London. Compra. 

BRAGA (J. M.) —«China Landfall—1513—Jorge Alvares voyage to China, —A compllation 
of some relevant material», 1955. Macau. Of. da Rep. Central dos Serv. Económicos. 

CAIXA GERAL, DE DEPÓSITOS, CRÉDITO E PREVIDÊNCIA — «Relatório do Conselho dô 
Administração —1956». 1956, Lisboa. Of, do E. 

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO~r«Corpvs Codicvm Latlnorvm et Portvgalensivm [...]. 
V—Proulzõea, Aluaras, e Cartas cujos originais estão no Cartório da Câmara desta 
Cidade». 1966. Porto 3 fascículos. Of. do E. 

-«Homenagem a Rosália de Castro», Agosto de 1964. 1955. Porto, Of. do E. 

CAMBRIDGB UNIVERSITY LIBRARY-«Report of the Library Sindicate for the year 
1964-1965». 1966, Cambridge,, Perm. 

CHARDOME (P.) — «L’exploltatlon et la construction des bateaux coloniaux». Par [..,] et 
,A. Lederer [1966], Bruxelles. Perm, com o Inst. Univ.,, des Territoires d'Outre-Mer, Anvers, 

CHURCHILL (Wlnston S,)-«The Second IVorld War».' Vols, I a VI. 1948/1951. London. 

6 vols. Compra. 

CITTERT (P, H, Van) —«Astrolabess-A criticai descrlption of the Astrolabes, Noctilabes 
and Quadrants in the care of the Utrecht Unlversity Museum. 1954. Leiden. Compra., 

COMITÉ SPéCIAL DU KATANGA— «Rapports et Bllans de TExercice 1965». 1956. Bru¬ 
xelles, Perra, 

CONSBIL, DE UEUROPE—«Assemblée Consultative—Compte rendu, des dêbats». Tome I 
(1956). 

-' «Docúments des Séances». Tome I (1955), 

—— «Textes adoptés par la Assemblée (1955). 1956. Strasbourg, Of. do E. 

DANILA (Alfonso) — «FellpelI y la sucesión de Portugal». 1956. Madrid. Compra, 

DIRECCIÓN GENERAL DE ESTADISTICA-«Censo agropecuário— 1960». 1950, Guatemala. 
3,vols. Perm., 
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DÓRIA (Dr, António ilvaro)-«So Noble a Captain por Charles McKen Parr». 1950. Braga. 

ESTEVES^°FELGAS (Cap. Hélio A,) —«Timor Português». 1956. Lisboa, Agência G. do UI* 

tramar. Penn. . n. ^ . lOfif? 

PERRAND DE ALMEIDA (Luls) — «Vespúdo e o descobrimento do Rio da Prata». i > 

Coimbra, Of. do A. , „ 

FERREIRINHA (Eng'.» Manuel) — «Madeiras do Ultramar. Português». Prefacio e anotaçoes 

pelo [...]. 1956. Lisboa, Junta de Inv, do Ultramar. Perm. 

FUNDO ESPECIAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - «Relatório e Contas ~ Gerência do 

ano económico de 1965». 1966. Lisboa. Of. do B. ^ í 

GARCIA DOMINGUES (José D.) —«Estudos Algarvios». II—«Património cultural arablco- 

-algarvio». 1956. Lisboa. Casa do Algarve. Of. do E. 

GONCALYES pereira (Dr. André) — «Sobre os nacionalismos africanos». 1966, Lisboa. 

Of. do A. , . rixn 

HILDEN (Kaarlo) — «Horamage à la roémoire de J. G. Grano». 1956. Helsingfors. Soc. Géo- 

graphique Fennlae. Perm, „ 

INSTITUTO GEOFÍSICO DA UNIVERSIDADE DO PORTO - «Observações do campo eléctrico 
da atmosfera—1955», 1956. Vila Nova de Gaia, Observatório da Serra do Pilar, Perm. 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA—«Anuário Estatístico das Contribuições e Impostos 
— 1955». 1856. Lisboa. 

-«Comércio Externo—,1955». Vol, II 1956, Lisboa, ' ... 

- «Estatística das Sociedades —1954». 1966. Lisboa, Perm, 

JUNTA DE CRÉDITO PÚBLICO — «Contas do ano económico de 1954». 1956. Lisboa. Of. do E. 
KÜHLER (Hilding) — «Some thermodynamic formulae and their interpretation», 1966. Stock- 

holm. Perm, ■, 

LANGBR CWiniam L,) —«Le Jeu Américain a Vichy —1940-1943». 1948. Paris. Compra. 
LEITE PARIA (Dr. Francisco) — «Um filho de portugueses, mártir na Abissínia: —O Beato 
Casaiano de Nantes». 1950. Braga. Of, do A. 

LIGA DOS COMBATENTES DA GRANDE GUERRA—«Relatório das Gerências de 1052-1953». 

1955. Lisboa. O. do E. 

LOPES DIAS (Dr, Jaime) —«Da vidâ e saber do povo» (1.° Cong, de Etnografia e Folclore). 
1966, Lisboa. Of. do A, 

LÜPI (Nita) — «Música e Alma da índia Portuguesa». 1956, Lisboa. Agência G. dO Ultramar. 
Perm. 

MACHADO (General Ernesto) —«No Sul de Angola», 1956, Lisboa. Agência G. do Ultramar. 
Perm. 

MARCONDES DE SOUSA (T. 0.) —«O Professor Duarte Leite e ura paraquedista da História». 

1956, S. Paulo. Of. do Á. 

MARKE (Julius J,) —«The Holmes Reader». Selected and edited by [...]. 1955, New York. 

Of. dâ Embaixada dos Estados Unidos da América. , 

MARTINHO (Gap. José S.)— «Problemas administrativos e de colonização da Província de 
Timor». 1945. Porto, Compra. 

-«Timor —Quatro séculos de colonização portuguesa». 1943, Porto. Compra. 

MARTINS (Mário) — «Vida e obra de iFrei João Claro (-i-c, 1520». 1956. Coimbra. Acta Uni> 
versitatis Conimbrigernsis. Of. do E. 

MILOJBVIC, (Prof, B, Z.) —«La Yougoslavie».' Aperçu géographlque, par le —«Orga- 
nisation de TÉtat Yougoslavie», par le Prof. Milan Bartos, 1966. Belgrado. Of, 
MORENO (Major Mateus) — «Estudos Algarvios». I —«Sagres e o. Infante». 1956. Lisboa. 
Casa do Algarve, Of. do E, 

MUNIKEN (Mario) — íobeposltõs neocretacicos y tercearios dei extremo SSW de Santa Cvüz». 

(Cuenca carbonífera'de Rio Turbio) 1965. B. Aires. Museu Arg. de Ciências Naturales, 
, «Bernadlno Rivadavia», Perra. 

MUSSOLINI (Benlto) — «Memoirs — 1942-1043»., 1949, London. Compra. 

NEEDHAM (Joseph) — «Science & Civilisatíon In Cliina». Vol, 11. 1956. Carabrldge. Compra. 
NUNES DA PONTE—,«Cinco anos do Ministério do Ultramar — 2 de Agosto de 1950 a 7 de 
Julho de 1956», Coordenação do Dr. [...]. 1956. Lisboa. Agência G, do Ultramar, Perm. 
.NÜRNBERGER ,(DIE) , HOCHSCHUTE IN FRANKISCHEN RAUM —1955, 1955, , Níirnberg. 

' Hochschule íür WlrtschaftS; ;und Sozlalvissenchaften,, Pem. , 

OLIVEIRA MARTINS (Dr. F, A,) —«O Romance de Almeida Garrett nesta Llsboas. Confe- 
. V fência. 1950. Lte^^ 
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OLIVEIRA SALAZAR (Prof. Dr.) — «Príncipes d'action» — Précédés de Réflexlons em marge 
de la révolutlon natlonale portugaise par Plerre Gaxote, suivls de le Président Salazar, 
par Gustave Thibon. 1956. Paris. Librairie Arthõne Fayard. Of. do E. 

PACHECO DE FIGUEIREDO (Prof.)-«Pio XII e os Problemas da ética médica». 1956. 
Bastorá, Goa. Of, do A, ■ 

PAN INDIAN OCEAN SCIENCE ASSOCIATION — «Proceedings of the Pan Indian Ocean 
Science Congress». Perth, 'Western Australia, Augu.st 1954, S. d. Perth, Of. do Dlrector 
do Serv. Meteorológico Nacional. 

PEREIRA (Dr, António José) — «Colecção de Acórdãos Doutrinários do Conselho Superior de 
Disciplina do Ultramar —1949-1950». Dirigida pelo Presidente aposentado do mesmo 
Conselho 1966. Lisboa. Agência 6. do Ultramar, Perm. 

PERU—«Algunas obras dei Goblerno ciei General Odria». s. d. Lima. Of. do Cônsul Geral 
do Perú. 

PLANCHARD (Émile) — «Êtudes de pédagogle universitaire», Vol. I. 1966. Coimbra, Acta 
Universitatis Conimbrigensis. Of. do E. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA—«índices alfabético e cronológico dos «Boletins Oficiais» de 1054». 
1956. Luanda, Irap. Nacional. Of. do E. 

•— «Regulamento respeitante à importação. Comércio, detenção, manifesto, uso e porte de 
armas e suas munições, pólvoras físicas ou químicas, substâncias explosivas e artifícios 
pirotécnicos», Aprovado por Diploma Legislativo n." 2,753, de 16-5-1956, 1956. Luanda. 
Imp. Nacional. Of, do E. 

PROVÍNCIA DE CABO VERDE —Contas da Gerência a do Exercício de 1955». 1956. Praia. Of, 

PROVÍNCIA DE MACAU — «Resumo das Actas da Comissão da Valorização das Ilhas da Taipa 
e Coloane e da Comissão do Plano de Fomento», 1956, Macau, Of. da Rep. Central dos 
Serv'. Económicos. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE — «Estatística Agrícola —1953», 1956. Lourenço Marques. Rep. 
Téc, de Estatística, Of, do B. 

QUEIRÓS VELOSO (José Maria de) —«O interregno dos Governadores e o Breve Reinado 
de D. António» pelo académico de Número [...] (Academia Portuguesa da História, — 
Subsídios para a História Portuguesa, Vol. 3,”). 1953, Lisboa. Of. do E. 

SANTOS JÚNIOR (Prof, J, R. dos) — «Carta da Pré-história de Moçambique». 1950. Lisboa. 
Of. do A. 

-«Conceito ecológico da etnografia». 1956. Porto. Of. do A. 

—- Malha do cereal na Cardenha e coro dos malhadores», pelo Maestro Afonso Valentira, 
Padre António Mourinho e 1955. Porto. Of, do Prof. Santos Júnior. 

-— «Préclslons apportées à rappréciatlon de quelques caractéres descriptifs en Anthropolo- 
; gie». 1951. Paris, Of, do A. 

SARMENTO (Dr, Alexandre) — «Os Huambos» (Subsídios para o estudo da sua antropologia 
física, biológica e cultural), 1956. Lisboa, Of, do A, 

—■ «Unidades antropológicas do Distrito do Huambo», 1956. Lisboa. Of. do A. 

'SÉRGIO (Dr. António) —«Antologia —Sociologia».—Trechos portugueses e estrangeiros 
seleccionados, comentados e prefaciados. l.° e 2." Cadernos. 1956. Lisboa, Compra. 

SERVICIOS GEOGRÁFICO E HISTORICO DEL EJERCITO — «Cartografia de Ultramar» — 
Carpeta III—Mejlco, 1955. Madrid, 2 vols. Of. do E. 

SILVA MAIA (P.e António da) — «Dicionário Elementar Português-Omumbuim-Mussele», —Dia- 
lectos do Kimbundo e Mbundu, Compilado pelo 1955, Cuoujâes. Of. do E, 

-- «Manual Prático de Conversação em Português e Mussele»—Dlalecto do Umbundo. 1955. 

Cucujães, Of. do , A. 

SOARES' DE CARVALHO (Prof. G.) —«A Gândara (Portugal) e, as Landes da Gasconha 
(França). 1051 Coimbra. O. do A, , 

— «Nouvelles observations sur la sedlmentologie des dépôts pllo-quartenials de rembouchure 
du Mondego (Portugal). 1965, Coimbra, Of. do A. 

r-—• «Primeiros elementos Aobre a sedimentologla do Lusltaniano superior da Serra da Boa 
Viagem»,(Portugal), Pelo [...] e F. Gonçalves Pureza. 1955. Coimbra, Of. do Prof. Soares 
de. Carvalho : ■ 

-—'«Sur 1'âge de'quelques reraplissages sableu des , fentes de dlssolution des calcaires du 
Portugal». 1956. Coimbra. O. do A. 

'——• «Sur ,Ia séclimentologie des dépôts cretacés de la région entre Vouga et Mondego et le 
grès,nu Buçaco» (Portugal). 1955. Coimbra. Of. do A. 

TELLES PALHINHA, (Prof, Ruy) —«Acerca, duma «Lysiraacliia», açoriana». 1966. Alcobaça. 

' i ', Of. do A.'' ' ■ 
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«As estufas do Jardim Botânico de Lisboa. •—Cartas do Dr. Goeze ao Conde de Flcalho». 

1955. Lisboa. Of. do A. 

- «Necrologia— Prof. Manuel de Sousa Câmara». [1955. Lisboa]. Of. do A. 

-«Uma carta de Welwitsoh». 1955. Alcobaça. Of. do A. 

TSCHAPEK (M.) — «Activacion de las bentonitas», por [...] e J. R. Ruhstaller. 1955. B. Aires. 

Museu Arg. de Ciências Nat. «Bernardino Rivadavia». Perm. 

VELOSO (Dr. Francisco) — «Alguns aspectos do Pensamento Regionalista» — Conferência. 

1956. Guimarães. Of. do A. 

UNION DE L’EÜROPB OCCIDENTAL — «Actes Officiels». Deuxiêrae session. Première partie 

_Avril de 1966. I—Ordres du jour—Procès-verbaux. Documents de séanoe. II—Compte- 

-rendu des débats. 1956. Strasbourg. Of. do B. 

VITÓRIA (Dr. Simeão) — «Pioneiros de Angola». 1956. Lisboa. Of. do A. 

WEEGH (W. N.) —«History of the World». Edited by [...] s. d. London. Compra. 
WEYGAND —«Mêmolres. —Rappelé au Service». 1950. Paris, Compra. 


REVISTAS EDITADAS EM PORTUGAL 

(ENTRADAS NO 2 .» SEMESTRE DE 1956) 


ACTIVIDADB ECONÓMICA DE ANGOLA— Luanda i 1956 —N." 44. 

AGRONOMIA LUSITANA-Sacavéra; 1956—N."‘ 1 e 2. 

AGROS — Lisboa: 1956—N.™ 3 a 5. 

ALMA—Montariol: 1956—N.”' 19 a 24. 

ANAIS ACTINOMÊTRICOS (Instituto Geofísico da Universidade do Porto)—Vila Nova de 
Gaia; 1955. 

ANAIS DE MARINHA —Lisboa: 1956-N.» 32. 

ANAIS DO CLUB MILITAR NAVAL —Lisboa: 1956 —N."* 7/9. 

ANAIS DO INSTITUTO DE MEDICINA TROPICAL — Lisboa: 1956 —Vol. 13 —N."" 1/2 e 3. 
ANAIS DO CLUBE MILITAR NAVAL —Lisboa,: 1956 —N.*‘ 4/6. 

ANAIS DO MUNICÍPIO DE LISBOA-Lisboa; 1955. 

ANÁLISE-Lisboa: 1956 —N.“ 46. 

ANGLO-PORTUGUBSE (THE) NEWS —Lisboa; 1956,—N.» 614 a 626. 

ANUÁRIO DEMOGRÁFICO —Lisboa: 1955. 

ANUÁRIO DE OBSERVAÇÕES (Serviço Meteorológico)—Lourenço Marques: 1962—Vol, 44 
ANUÁRIO DO LICEU SALAZAR-Lourengo Marques: 1954/65. 

ANUÁRIO DOS CORREIOS, TELÉGRAFOS B TELEFONES — Lisboa: 1955. 

ARQUIVO DE BEJA —Beja: 1955 —Vol. XII. 

ARQUIVO DE TRABALHOS DA FACULDADE DE MEDICINA - Porto: 1956 —N.» 46. 
ARTES (DAS) E DA HISTÓRIA DA MADEIRA —Funchal; 1956 —N.' 23. 

BÉLGICA—Lisboa: 1956 —N.” 47 a 49. 

BEM (A) DA LÍNGUA PORTUGUESA-Lisboa: 1956 —N." 7 a 11. 

BOLAMENSE (órgão de propaganda regional, de cultura e de turismo) — Bolama; 1956 — 
Ano 1—N." 1 a 5, 

BOLETIM ANUAL DA JUNTA DE EMIGRAÇÃO — Lisboa: 1954. 

BOLETIM ACTINOMÉTRICO DE PORTUGAL (Serviço Meteorológico Nacional) — Lisboa: 

, 1965-N,’ 12. 1966 —N.“‘ 1 a 6. , * 

BOLETIM CLIMATCILÓLICO DA PRAIA DA ROCHA (Serviço Meteorológico Nacional) — 
Lisboa: 1956—Maio a Setembro, 

BOLETIM CLIMATOLóGICO , DO MONTE ESTORIL (Serviço Meteorológico Nacional) — Lisboa: 
1956—Maio a Setembro. 

BOLETIM CULTURAL DA CÂMARA MUNICIPAL - Porto : 1955 - Vol. XVIII - N,” 3/4. 
BOLETIM CLTURAL DA GUINÉ PORTUGUESA- Bissau: 1955 —N.* 38. 

BOLETIM DA ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA —Lisboa: 1966. 

BOLETIM DA ASSISTÊNCIA SOCIAL—Lisboa: 1956 —N." 123/24, ; 

BOLETIM DA ASSOCIAÇAO INDUSTRIAL DE ANGOLA — Luanda 1 1956 — N.” 27 e 28. 
BOLETIM DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL— Matosinhos : 1956—N." 3. 

BOLETIM DA CÂMARA DOS DESPACHANTES OFICIAIS-Lisboa: 1966—N,”‘ 55 a 69. 
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BOLETIM DA DEFESA aVIL DO TERRITÓRIO - Lisboa: 1956 —N,'‘ 24 a 29. 

BOLETIM DA FACULDADE DE DIREITO —Coimbra: 1955-Vol. XXXI. 

BOLETIM DA JUNTA DE PROVÍNCIA DA ESTREMADURA- Lisboa: 1955 —N." 38/40, 
BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DA CORTIÇA —Lisboa: 1956 —N.”' 211 a 216. 

BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE — Lisboa: 1966-N." 33. 
BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DAS FRUTAS — Lisboa: 1953—Ano XIII. 

BOLETIM DA PESCA - Lisboa: 1956-N.“ 52. 

BOLETIM DA SOCIEDADE DE ESTUDOS DE MOÇAMBIQUE — Lourenço Marques: 1966 - 
N." 96 a 98, , 

BOLETIM DA SOCIEDADE PORTUGUESA DE CONTABILIDADE — Lisboa: 1966 —N." 7 e 8. 
BOLETIM DA UNIÃO DE GRÉMIOS DE LOJISTAS —Lisboa: 1956 —N," 176 a 178, 
BOLETIM DAS ALFÂNDEGAS-Lourenço Marques: 1965—N.«‘ 10/2, 

BOLETIM DE NORMALIZAÇÃO — Lisboa: 1956 —N,” 4 a 7. 

BOLETIM DO ARQUIVO HISTÓRICO E DA BIBLIOTECA DO MUSEU DE ANGOLA - Luanda : 

1954 —N.’ 20. i 

BOLETIM DO CENTRO ,DE ESTUDOS GEOGRÁFICOS — Coimbra: 1955-N." 10/11. 
BOLETIM DO GRUPO DESPORTIVO DO PESSOAL DA COMPANHIA DOS TELEFONES- 
Lisboa: 1966 — N." 62 a 68. ‘ 

BOLETIM DO GRUPO DESPORTIVO «SONAP»-* Lisboa: 1956—N.'* 18 a 20, 

BOLETIM DO INSTITUTO DE ANGOLA -Luanda ; 1955 —N.* 6. 

BOLETIM DO INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA—Lisboa: 1956-N.“> 1/2 a 4. 
BOLETIM DO PORTO DE LISBOA—Lisboa; 1956—N." 66 a 68, 

BOLETIM DO SINDICATO NACIONAL DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA 
DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE — Lourenço Marques; 1956-N.» 11., 

BOLETIM DOS CORREIOS, TELÉGRAFOS E TELEFONES-Lourenço Marques: 1956 — 
N." 43. 1956 —N," 44. , 

BOLETIM DOS PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE MOÇAMBIQUE — 
Lourenço Marques: 1956—N," 3 a 7. 

BOLETIM DOS SERVIÇOS DE PORTOS, CAMINHOS DE FERRO B TRANSPORTES - Luanda : 
1956 —N.“ 10 e 11. 

BOLETIM DOS, SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA - Lisboa; 1956 — N."' 1 e 2. 

BOLETIM ECLESIÁSTICO DA ARQUIDIOCESE DE GOA—Goa : 1956/57-Ano XV—N.- 1 a 3. 
BOLETIM ECLESIÁSTICO DA DIOCESE DE MACAU —Macau; 1956^N."' 625 a 630. 
BOLETIM ECONÓMICO E FINANCEIRO — Lisboa; 1956 —N,“ 6 a 11. 

BOLETIM GERAL DE LEGISLAÇÃO — Lisboa; 1956 — 3.“ Trim. 

BOLETIMGERAL DOULTRAMAR—Lisboa; 1956 —N." 371 a 376, 

BOLETIM INFORMATIVO DA LEGAÇÃO DO JAPÃO — Lisboa; 1956- N." 38 a 47. 
BOLETIM MENSIAL DAS OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS — Lourenço Marques; 1955 — 
Novembro e Dezembro. 1956—Janeiro e Fevereiro. 

BOLETIM MENSAL DAS OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS NO ARQUIPÉLAGO DA MA 
RA (Serviço Meteorológico Nacional) — Lisboa: 1956 —Abril a Julho. 

BOLETIM MENSAL DE ESTATÍSTICA -Luanda : 1956—Janeiro a Setembro. 

BOLETIM MENSAL DE INFORMAÇÃO ECONÓMICA —Luanda ; 1956 —Maio a Agosto. 

■ BOLETIM MENSAL DO INSTITUTO , NACIONAL DE ESTATÍSTICA—Lisboa: 1956-Maio 
a Outubro. 

BpLETIM METEOROLÓGICO PARA A AGRICULTURA (Serviço Meteorológico Nacional) — 
Lisboa: 1960—Julho a Dezembro, 

BOLETIM OFICIAL DA CRUZ VERMELHA PORTUGUESA-Lisboa: 1955-N." 49. 
BOLETIM TRIMESTRAL DO BANCO NACIONAL ULTRAMARINO —Lisboa: 1956 —N,‘ 26. 
BROTÉRIA—Lisboa: 1956-Vol. 63—N."M/3 e 4: 

— Ciências Naturais : 1956—N." 1/3 e 4, 

BULLETIN [DA] COMISSÃO INTER-AFRICANA DE BSTATÍSTICA-Lisboa: 1956-N.«' 1 e 2. 
BULLBTIN DE LA CHAMBRE , DE COMMERCE BBLGB AU PORTUGAL —Lisboa: 1956- 
N.“ 103 e 104. : , : 

CABO VERDE-praia: 1956-N." 82,a 86. 

CHARADISTA (0)-Lisboa: 1956 —N."‘ 277/78 a 280, 

• CIDADE NOVA—Coimbra: 1956 —N.“ 4 ,a 6. ' i _ 

CIÊNCIA (Revista dos, estudantes da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa) — 
: LisboaV 1966-N," 13 e 14, " ^ 

COMÉRCIO DE MOÇAMBIQUE—Lourenço Marques: 1966—N.'* 1 a 5. 

COMÉRCIO PORTUGUÊS-Lisboa í 1956-N.“ 114 a 119. 
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CONCELHO (0) DE SANTO TIRSO (Boletim Cultural)—Santo Tirso; 1956-N,“ 3, 

CONTRIBUIÇÕES PARA 0 ESTUDO DA ANTROPOLOGIA PORTUGUESA — Coimbra: 19B6 
— Vol. VI —N,"' 2 a 4. 

COOPERAÇÃO (A)—Revista bimensal de Cultura, Informação e divulgação técnica — Lisboa: 
1956 —Ano I —N.»' 1 a 4. 

DEFESA NACIONAL — Lisboa: 1966 —N,"’ 266/66 a 68. 

DIREITO (0) —Lisboa; 1956 —N."‘ 2 a 4, 

DOURO LITORAL-Porto: 1956 — 7." Série —N.“‘ 7/8. 

ECONOMIA E FINANÇAS — Anais do Instituto Superior de Ciências Económicas e Flnancelras^ 
— Lisboa; 1958 —Vol. 24 —N.“ 1. 

ESCOLA PORTUGUESA-Lisboa: 1966-N.” 1102 a 1113 e 1115 a 1126. 

ESTUDOS E INFORMAÇÃO —Lisboa: 1956 —N." 65 a 72. 

ESTUDOS, NOTAS B TRABALI-IOS DO SERVIÇO DE FOMENTO MINEIRO - Porto: 1956 — 
Vol. XI-N.»' 1/2. 

GARCIA DE ORTA —Lisboa; 1956 —Vol. IV, N." II. —III: A. de Almeida e Maria E. C. 
Almeida; «Contribuição para o estudo da sero-antropologla do.s Bosquimano,s de Angola 
(Mucuancalas)». — J. Hedlnha: «Problemas de contacto racial. — Conceito indígena acerca 
da superioridade do branco».—Maria E. C. Almeida; «Da estatura, peíso e sua correlação 
em gentes nativa.s de Angola». — P. J. Pelrone: «A importância do estudo da língua e da 
cultura árabe para a missionação dos indígenas islamizados de Moçambique». 

GAZETA AGRÍCOLA. DE ANGOLA — Luanda : 1956 —Ano I —N." 1 e 2. 

GAZETA DO AGRICULTOR — Lourengo Marques; 1966-N.»' 83 a 88. 

GAZETA LITERÁRIA —Porto; 1956 —N," 46/47 a 57. 

GIL VICENTE —Guimarães; 1956 —N."‘ 5/6 a 10. 

GUÉRIN —Lisboa: 1956 —N.»‘ 6 e 7. 

INDÚSTRIA (A) DO NORTE —Porto: 1956-N.“' 437 a 440 e 442. 

INDÚSTRIA PORTUGUESA —Lisboa: 1956 —N.“ 339 a 344. 

INFORMAÇÃO CULTURAL ESPANHOLA — Lisboa; Agosto a Dezembro. 

INFORMAÇÕES DE CARACTER ECONÓMICO E CONDIÇÕES COMERCIAIS DA DINAMARCA 
— Lisboa: 1956 — 1." Sem. 

INSTITUTO (0)—Coimbra; 1955 —Vol. 117. 

INSULANA — Ponta Delgada: 1955 — 2." Sem. 

ITINBRARIUM —Braga; 1956—N."' lO/ll. 

JORNAL DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PRODUTORES DE TRIGO—Lisboa; 1956 — 
N."‘ 91, a 96, 

JORNAL DA SOCIEDADE DAS CIlSNCIAS MÉDICAS — Lisboa : 1956-"-N,"* 5 a S. 

JORNAL DO PESCADOR-Lisboa: 1956 —N," 210 a 215. 

JORNAL PORTUGUÊS DE ECONOMIA & FINANÇAS — Lisboa: 1956 —N,"" 36 a 41, 

LABOR— Aveiro : 1956 —N." 160 e 161. 

LAVOURA PORTUGUESA —Lisboa: 1956 —N,“* 42 a 48. 

MACAU (Boletim Informativo)—Macau: 1956 —N."‘ 65 a 67. 

MENSÃRIO ADMINISTRATIVO — Luanda : 1955 —N.“' 99/100, 1956 —N."‘ 101/103. 
MENSARIO DAS CASAS DO POVO —Lisboa; 1966 —N.“ 121 a 125, 

MISSIONÁRIO CATÓLICO-Cucujães; 1966-N."- 3 a 5. 1957-Jan. 

MOÇAMBIQUE — Lourenço Marques; 1956 — N," 85, 

MOSAICO—Macau: 1956 —N."‘ 65/67 a 70. 

NOTÍCIAS DA UNIÃO DA ÁFRICA DO SUL-Lisboa: 1956-N.o* 161 a 164. 

NOTÍCIAS DA VENEZUELA — Lisboa: 1950 —N.«* 86 a 90. 

NOTÍCIAS DO ESTADO DA ÍNDIA -Goa: 1956 —N."' 138 a 149. 

NOTIZIARIO CULTURALB ITALIANO — Llsbona: 1956-N.»" 16 a 18. 

OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS, MAGNÉTICAS B .SISMOLÓGICAS — 1." Parto—Obser¬ 
vações Meteorológicas — (Ano de 1952) —1955 —Coimbra. Vol. XCI. 

OCIDENTE —Lisboa: 1956 —N,"" 219 a 224. 

OLISIPO—Lisboa; 1956 —N." 75; Dr, Costa Sacadura; «Uma tabuleta de médico que não paga 
imposto camarário»;— M, Costa: «Duas curiosidades lisboetas —O balão do Arsenal 
e 0 Tiro da Escola Politécnica». — 76, : ' 

PANORAMA—Lisboa : 1956 — 3." Série —N."' 2 e 3. 

PORTÜGAL—(Bulletin of Politlcal, Economlc and Cultural Information)—Lisboa; 1066 — 
N," 212/13. , 

PORTUGAL D’AQUÉM E D’ALÉM-MAR —Lisboa: 1966 —N.O" 76 e 77. 

PORTÜGí-AL EM APRICA—Lisboa: 1956 —N." 76 a 78. 
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PORTUGAL—Faits et Documents (Secretariado Nacional da Informação) — Lisboa; 1956 — 
N."' 1 a 3 (Edições em francês e inglês), 

PORTUGAL PELA IMAGEM (Boletim mensal ilustrado do Secretariado Nacional da Infor¬ 
mação)—Lisboa: 1956 —Ano I —N."" 1/2 a 6. 

PREVISÃO (A) DO TEMPO —Setúbal: 1956 —N,«‘ 439 a 450. 

PROPRIEDADE (A) URBANA —Lisboa: 1956 —N,"" 99 a 101. 

PUBLICAÇÕES CULTURAIS DA COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA — Lisboa: 1956 
-N, 29. 

RESULTADOS DAS OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS DE MACAU (Servlço Meteproldgico) 
Macau; 1956—Fevereiro a Junho, 

RESUMO MENSAL DAS OBSERVAÇÕES CLIM.4TOLÓGICAS (Serviço Meteorológico de Timor) 
Dill : 1956 — Abril a Setembro. 

REVISTA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS - Coimbra: 1955 —Vol. 24, 

REVISTA DA FACULDADE DE LETRAS - Lisboa: 1956 —N," 1: A, M. Sá: «Alguns do¬ 
cumentos referentes ao Infante D, Pedro». 

REVISTA D’AQUÉM E D’ALÉM-MAR - Lisboa; 1956-N."' 71 a 77, 

REVISTADEARTILARIA-Lisboa: 1956-N,”" 371/2 a 376. 

REVISTA DE CIÊNCIAS VETERINÁRIAS — Lisboa : 1956 —N," 357. 

REVISTA DE GUIMARÃES —Guimarães: 1956-N,"" 1/2. 

REVISTA DE CHIMICA PURA E APPLICADA — Porto: 1954—N.“ 1/4. 

REVISTADO CAFÉ PORTUGUÊS - Lisboa; 195e~N.»* 9,e 10. 

REVISTA DO CENTRO DE ESTUDOS ECONÓMICOS - Lisboa; 1956-N.", 16. 

REVISTADO GABINETE DE ESTUDOS CORPORATIVOS - Lisboa: 1956-N."' 26 e 27, 

REVJSTA DO GABINETE DE ESTUDOS ULTRAMARINOS — Lisboa: 1956 —N." 13: A. da 
Silva Rego: «Raízes de Goa». 

REVISTA DO SINDICATO NACIONAL DOS ENGENHEIROS AUXILIARES, AGENTES TÉC¬ 
NICOS DE ENGENHARIA E CONDUTORES — Lisboa: 1956 — N.“ 2. 

REVISTA FARMACÊUTICA DO SINDICATO NACIONAL DOS FARMACÊUTICOS. DA ÍNDIA 
PORTUGUESA — Goa: 1956 —N.» 1. 

REVISTA MILITAR —Lisboa: 1956-N."" 6,a 11, 

REVISTA MUNICIPAL —Lisboa; 1856-1," e 2," Trimestres. 

REVISTA PORTUGUESA DE FARMACIA-Lisboa; 1956-N." 2 

REVISTA SEMANAL (Serviço de Imprensa da Embaixada dos Estados Unidos da América) — 
Lisboa: 1956 —N."' 2 a 5. 

ROSÁRIO (O)—Lisboa: 1956 —N,«" 522/3 a 526. 

SEARA—Dlli; N." 1. 

SEARA NOVA —Lisboa: 1956 —N,“" 1319/20 a 1326. 

TÉCNICA-Lisboa: 1956-N."" 263 a 265. 

TEMAS ULTRAMARINOS — Centro de Estudos Ultramarinos — Coimbra: 1956 — N." 2 ; C. 
Pegado: «Afonso de Albuquerque». —M. L, Costa; «Goa e a Conferência de Bandung». 

VIAGEM-Lisboa: 1956-N,"* 189 a 194. 

VOZ (A) DE ANGOLA— Luanda: 1956 —N." 170 a 174. 


REVISTAS ESTRAmEIRAS 


(ENTRÃDÀS m 2 .» SEMESTRE DE 1956) 


ABHANDLUNGEN HERAUSGEGEBEN , VON NATURWISSBNSCI-IAFTLICHEN VEREIN - 
Bremen: 1955-N." 1. 

ACTA GEOGRAPHICA-Paris: 1956-N,* 20. 

ACTA PHYSICA ACADEMIAE SCIENTIARUM HUNGARICAE—Budapest: 1956 —Tom. VI — 
N,"'2. , ■ ■■ , , 

APRICA—London: 1966 —N.“ 3: J. H. M. Beattie; «Ethnographic and soclologleal research 
in East África» i —4. 

AFRIGA— Madrid: 1966 —N." 176: A. P. Boeuf; «Puente sobre él Estrecho de Gibraltar».— 
N,"* 176/77 a 179. 

APRICAN ABSTRACTS (Bulletin Analytlque Africaniste) — London; 1956—N.*" 3 e 4. 
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AFRICAN WORLD —London: 1956—Agosto a Dezembro — Anniial 1956. 

AFRIQUB (L’) ET L’ASIE—Paris: 1956 —N." 35: R. F.: «Quelques réflexions sur laccés 
des Français musulmans à la Fonctlon Publique en Algdrie». 3 . 

AGRICULTURA —Trujillo: 1955 —N," 209; 1956 —N.» 210/11. 

ALMANAQUE NÁUTICO (Instituto y Ob.servatorio de Marina de San Fernando) Cadiz. 

ANALES DE LA ASOCIACIÓN ESPADOLA PARA EL PROGRESO DE LAS CIÊNCIAS — 
Madrid: 1956—Afio XXI,--N.° 1. 

ANALES DE LA SOCIEDAD CIENTIFICA ARGENTINA - Buenos Aires: 1955-Tom. 160- 
N." 4/6; 1956 —Tom. 161 —N."' 1/3 a 6. 

ANALES DEL CENTRO DE CULTURA VALENCIANA —Valência: 1956 —N," 37. 

ANNALES DE GÉOGRAPHIE - Paris: 1956 -N.“ 348: P. Birot: «Évolutíon des théories de 
la olrculatlon atmospliérique générale». —349. 

ANNALES DE LA PROPAGATION DE LA FOI —Paris: 1956-N." 153 e 154; 1957 —N." 155. 
ANNALES DU MUSéE ROYALE DU CONGO BELGE-Tervuren; 1955-56-Sciences do 
rHoranie—HngnLstlque—Vols. 10 a 13. 

ANNALI DI RICERCHE E STUDI DI GEOGRAFIA - Génova: 1956-N,' 4: T. Rochetta: 
«Una carta nautioa di Plácido Caloiro e Oliva dei 1639»; ,1956-N.» 1: G. Ferro: «L’A1- 
garve (monografia regionale)». —2: G. Ferro: «L'Algarve» (2.* parte). 

ANNALS OF THE ASSOCIATION OF AMERICAN GEOGRAPHERS - Lancaster: 1956- 
N.'* 2 e 3, 

ARGENTINA AUSTRAL — Bttenos Aires: 1956—N." 297 a 300. 

ATLAS —Buenos Aires: 1966—N.“ 3., 

ATTI DELLA ACCADEMIA NAZIONALB DEI LINCEI-Roma: 

_Classe di Scienzo flslche, mateinatlcUe 0 natural!: 1955 —Vol. 18 —N.' 6; Vol, 19 — 

N,"’ 1 a 6; 1956 —Vol. 20 —N," 1. t ' 

_^ Classe (11 Scienzo morali, storicüo e fllologiclie: 1955 —N.“ 5 a 12; 1956 —N.» 1/2. 

.— ^Rendiconti delle Adunanze Solenni: 1955 —N.“ 10. 

BERICHTB DES DEUTSCI-IBN WETTERDIENSTBS — Bad Klasingen: 1956 —N," 27 a 29. 
BIBLIOGRAPHIE (Geographlsch-Ethnologiscbe Gesellschaft) — Basel; 1955. 

BIBLIOTECONOMIA —Barcelona; 1955—N.“ 42., 

BIJDRAGEN TOT.DE TAAL- LAND- EN VOLKENKUNDE —’S. Gravenhage: 1956 —N."' 2 e 3. 
BIOLOGISKE MEDDELELSER (Det Kongellge Danske Yidensicabernes Selskab) — Kobenhavn: 
1956 —N." 1 a 3. 

BIOLOGISKE SKRIFTER (Det Kongellge Danske VMenskabernes Selskab)—Kobenhavn: 1956 
— Vol. 8 —N.'4. 

BOLETIM DO INSTITUTO DO CEARA—Fortaleza: 1952/56 —N."‘ 15 a 36. 

BOLETIM DO MUSEU NACIONAL—Rio de Janeiro: 1056 — Geologia — N.” 23. 

BOLETIM GEOGRÁFICO—Rio de Janeiro; 1055 —N." 126 a 128. 

BOLBTÍN DE ESTÚDIOS GEOGRÁFICOS — Mendoza; 1955—Vol. II —N.' 9. 

BOLETÍN DE LA REAL ACADEMIA DE LA HISTORIA - Madrid: 1956-Tomo 138-N." 2; 
Tomo 139 —N,” 1: Conde de Atarés: «Consejos instructivo.s de Felipe II a su hljo . 
Felipe III». 

BOLETÍN DE LA REAL ACADEMIA GALLEGA—La Coruna: 1955 —N." 301/4. 

BOLETÍN DE LA REAL SOCIEDAD GEOGRAFICA—Madrid; 1955—N."' 7/12. 

BOLETÍN DE LA SOCIEDAD CASTELLONENSE DE CULTURA - Castellõn: 1956-N.“ 3 G 4. 

BOLETÍN DE LA SOCIEDAD GEOGRAFICA-Lima: 1956-1."/2.” Trim. 

BOLETÍN DE LA SOCIEDAD GEOGRAFICA'DE COLOMBIA - Bogotá: 1956—N.* 49: Sorre: 
«La. Geografia humana». —50. 

BOLETÍN DEL INSTITUTO DE OCEANOGRAFIA—Madrid: 1956 —N." 74. 

BOLLETTINO DELLA SOCIETÂ GEOGRAFICA ITALIANA—Roma; 1956 —N,"‘ 4/5, 0/8: R. 

Rlccardl; «Recenti progressl nella conoíseenza dei fondl marlni». 

BOLLETTINO DELLE PUBLICAZIONI ITALIANE,—Pirenze; 1956 ™N." 657/9 a 665: 

BONNER GBOGRAPHISCHE ABHANDLUNGEN-Bonn:, 1956-N.*‘ 17 e 18. 

BULLETIN BIMESTRIEL DE LA SOCIÉTE, BELGE D’ÉTUDES ET 'D’EXPANSlON —Llège: 

, 1956 —N,“ 171 e 172, 

BULLETIN CRITIQUUE DU LIVRE FRANÇAIS - Paris: 1956-N." 6 a 11. 

BULLETINDE I/ACADEMIE MALGACHB-TananarIve: 1955-Tomo 33. 

(Conclui no próximo número) 





NUMA CASA MODIRNA, NÃO SE CONCEBE UMA INSTALA* 
ÇÃO ANTIQUADA, INSUFICIENTE. 

Os peixes das profundexas da 
mar não vêem, Mas à superfície da 
ierra, a vida exige luz, mais luz, 

CONSUtTE.A 

COMISSÃO LUMimÉONIOA PORTUBUESA 

, RUA NOVA DO ALMADA, 102-TELEF, 23997 
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empresa tipográfica 


Casa Portuguesa 

SUCESSORES, LIMITADA 


ARTES GRÁFICAS 

RUA DAS GÁVEAS, 103/109 • LISBOA • TELEF. 2 78 17/2 61 08 


A ELECTRIFICADDRA 

ARMAZÉM DE MATERIAL ELÉCTRICO 

130, RUA DAS PORTAS DE SANTO ANTÃO, 132 
LISBOA TELEF. 21210 

CANDEEIROS, MÁQUINAS DE LAVAR ROUPA, REPARAÇÕES, 
INSTALAÇÕES DE LUZ E CAMPAÍKHAS 

CANALIZAÇÕES DE ÁGUA E GÁS 
LUZ FLUORESCENTE 

RÁDIO TELEVISÃO 






Motor blindado 


• 


Motores especiais 

■SWi 

para todos os fins 

Motor especial para teares 

GARANTIA DE 2 ANOS 


een LUHIAK 

c UN CÔSTO TRÁBAIHAR 



Empresa Nacional de Aparelhagem Eléctrica 

Avenida 24 de Julho, 158 









Monteiro & Castanheira, L.‘ 


CASA FUNDADA EM 1932 


ARMAZÉM DE TECIDOS 


AGÊNCIAS 

E 


AZEITES E CONSERVAS ^ REPRESENTAÇÕES 

IMPORTAÇÃO i EXPORTAÇÃO 
End. Teleg. «CASTANHA» Caixa Postal 139 Telefone 139 

Códigos RIBEIRÕ e GUEDES 

CIDADE DE MOÇAMBIQUE 

FÁBRICA DE MOAGEM DE MILHO E MANDIOCA EM 
NAPALA (MONAPO) 

Smtfôaü m: 

NAPALA - NAMIRROPELA - LUNGA - MURRULA 
ASSOCIADOS DEf 

CAJU INDUSTRIAL DO NIASSA, L.^a 

Descasque de amêndoa de caju e aproveitamento de todos os seus derivados 
FÁBRICA NA CABACEIRA GRANDE 


HORTA & lORES 


CAIXA POSTAL, 28 


END. TELEG. «HORLOPES> 


LOBITO 


Agenciários de Serviços Aduaneiros por intermédio dos seus sócios 


^oóé JJ-orta de fílatoi 


^(exmimo cHopeó 


COMISSÕES E CONSIGNAÇÕES 
Compra e venda è Comissão de todos os Géneros da Província 





t-OURENÇO 

Warque-s' 


CAPITAL E RESERVAS 


EM 31 DE DEZEMBRO 


DE 1955 


72.700 CONTOS 


AV. DA REPÚBLICA, 49- 

TELEFONES 2095 A 2099 
CAIXA POSTAL, 696 
END. TELEG. «SEGUROS» 

AGDNTES 

VILA DE JOÂO BELO 
CAIXA POSTAL, 74 


DELEGAÇÕES 

PORTUGAL CONTINENTAL 
LISBOA: RUA ÁUREA, 87, 2.®-ESQ. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA 

LUANDA: 

R. GOV. EDUARDO COSTA, 69, l.^-D. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 
MANICA E SOFALA 

BEIRA: CAIXA POSTAL N.“ 736 

ZAMBÉZIA , 

QUELIMANE: CAIXA POSTAL N.° 3 


INHAMBANE: caixa POSTAL N. 78 
CHINDE 


NAMPULA: caixa postal . N. 7 


Organização constituída infeiramente por vontade de 475 colonos, todos 
residentes na Província de Moçambique, dos quais 91,27o são portugueses 















Comunicação importante 

Aos senhores possuidores da grande HISTÓRIA DE 
PORTUGAL em 8 volumes, edição da Portucalense Edi¬ 
tora, esta empresa comunica que a tiragem do SUPLE¬ 
MENTO, volume que prolonga e actualiza a referida 
obra e cuja publicação decorre já no fascículo n.“ 18 
será limitada, tendo-se em vista o número de pessoas que 
0 assinarem para recebimento faseicular ou que se ins¬ 
crevam (sem qualquer pagamento adiantado) para 
recebimento global do volume no fim da sua publicação. 
Portanto, as assinaturas ou inscrições devem ser comu¬ 
nicadas sem demora à PORTUCALENSE EDITORA, 
Praça Guilherme Gomes Fernandes, 46, 2.“ — PORTO. 




Companhia Nacional de Navegação 

A MAIS ANTIGA EMPRESA ARMADORA 
PORTUGUESA NAS CARREIRAS DE ÁFRICA 

Sede: Rua do Comércio, 85 - LISBOA - Telefonés 23021 e 23026 
Sucursal: R. Infante D. Henrique, 73 - PORTO - Telefones 22438 e 22439 


Serviço rápido de carga e passageiros para a África 
Ocidental e África Oriental, Oriente e Norte da Europa 



— 

— FROTA - 

— 

Navios de passageiros 

Navios de carga 

, Eebooadores 


D.W. 


D.W. 

Aveiro 

Moçambique .. 

.. 9,423 

Sofala ......... 


Douro 1,0 

Beira 

Angola . 

.. 9.SS0 

Moçfimedes .. 

.... 9,120 

Cnlo 

Niasfla . 

.. 10.000 




Bovuma 

.... 9.120 

Lanchas em serviço 

SSambézia ...... 

.. 1,857 

S. Tomé 

.... O.O.IO 

Lucala 

Lúrio . 

.. 1.S57 

Nacala . 


A 

índia . 

., 7,000 

.... 3.370 

C 

TPimAP 

7 aan 

Tágiis .. 

.... 1,(130 

D 

Sato . 

,, ,,uuu 

1.830 

An^ochc 

1 Odfí 

E 

in 


33 

batelões om 

'*ÍH Átál‘ÍV 

serviço 

1} 
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PARA ENGENHEIROS, ARQUITECTOS, CONSTRUTORES, 

PIMENTEL & 
CASQUILHO, 1“ 

RUA DAS PORTAS DE SANTO ANTÀO, 75 LISBOA 
(antiga Rua Eugênio dos Santos) 

1 TELEF.1 2 4314 mEG. TECNA 

j PRINCIPAIS REPRESENTAÇÕES 

J 

' W I L D Instrumentos para Geodesia e 
^ Fotogrametria. Microscópios e Lupas. 

2 Estojos de aço inoxidável para 

g desenho. Instrumentos Militares. 


: AMSLER Máquinas para ensaio de materiais 
^ e de estruturas. Aparelhos hidromé- 

O tricôs. Planímetros e integradores. 

^EVERSHED Instrumentos eléctricos «Megger» 
p para medida, transmissão e comando. 

z ROC H Ferramentas de Precisão. 

: MERIDIAN Instrumentos topográficos. 

JAQUET Conta-segundos, Taquímetros 
e Instrumentos fisiológicos. 

.wn*DiA TÍr.NICA - REPARAÇÃO DE APARELHOS 


LABORATÓRIOS, ESCOLAS, OFICINAS, ETC. 



















J. ROMA, L.“ COMPANHIA DE CABINDA 

<1 '' kledaiie AitAnliiia de RssDonsalilllilaile LIÉaiia 


MÁQUINAS, 
APARELHOS 
E MATERIAL 
ELÉCTRICO 

INSTALAÇÕES 
ELÉCTRICAS E 
INDUSTRIAIS 


Telef.! 33133 Teleg.: STATOR 
Praça da Figueira, 12, 1.° 
L I S B O A 


FUNDADA EM 1903 

Capital: 42,000.000$00 

Sede Social: 

RUA IVENS, 56, 1."-LISBOA 
Telefones: 2 50 68 /2 7774 
Telegramas: CHILOANGO 

Sede de Exploração: 
CABINDA 

África Ocidental Portuguesa 
Telegramas: CHILOANGO 

Exploração Agrícola e Florestal 
no Enclave de Gabinda 

Produção de: 

CAFÉ, CACAU, OLEAGINOSAS 
E MADEIRA 





/ Este menino aloanoe o lugar de Presidente do Mu- 
/ niofpio duma grande cidade. 

/ Neesa altura, oomo primeira cidadão, terá, por di- 
/ veraas vezies, oportunidade de tomar oontaoto oom o 
/ nome Philips. 

/ Assim, a sua cidade será iluminada oom lâmpadas / 
/ fluorescentes Philips, que aumentam a segurança do / 
/ tráfego nas suas ruas. Os hospitais e demais servi- í 
/ Qos de saúde, , serão equipados oom aparelhos Philips / 

/ de rádioagonóstioo e rádioterapia. Sistemas de ampli- / 

/ íioação de som e gravadores Philips, permitem-lhe / 

/ uma melhor audição, nas sessões de câmara, aliada / 

/ à vantagem de conservar um registo do que se disse / 

/ em cada uma das sessões, Terá ainda ao seu dispôr J 
estações móveis de Telecomunicações Philips, tão va- / 
liosas para a polioia e serviço de incêndios. ^ ^ / 

Quando este rapazinho for Presidente de Município / 
a Philips lá estará para o ajudar da mil maneiras / 
desempenhar a sua difloil e honrosa missão. / 


PHILIPS e os homens de ioa von- 
laãe caminharão sempre de mãos 
dadas na senda do progresso: 














































































COMPANHIA INDUSTRIAL DA MATDLA 

(S, A.R,L.) 

CAPITAL 50,000,000$00 

lourenço marques 

SILOS PÁRA CEREAIS / MOAGEM DE TRIGO / MOAGEM DE MILHO 
FÁBRICA DE MASSAS ALIMENTÍCIAS 

Farinhas de trigo : Panificação, Flor Bela, Oriental, Integral e Massas 
Farinhas de milho: Celeste, Matavaea e A mi na 
Produtos para alimentação de animais: Sêmea grossa, Cabeeinha 
e Alimpaduras 

ÁV. DA^REPÚBLICA, 49, 4.“, SALAS 5, ó E 7 

Telefone 5 3 9 8 / Caixa Postal, 60 5 / Telegramas TRIGOS 


CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA 

1348 Km ATRAVÉS DE ANGOLA 

Ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
i servindo as regiões de 

BENGUELA, HUAMBO 
BIÉ, MOXICO E LUNDA 
CONGO BELGA E RODÉSIAS 
MOÇAMBIQUE 
UNIÃO SUL-AFRICANA 


NO LOBITO. HOTEL TÉRMINUS (1." classe) 














Sede em Lisboa: Avenida da Liberdade, 18, 4. 

Telefone 26464 

Endereço Telegráfico: SOCOLTAB 


A maior organização que nas províncias ultramarinas 
se dedica à indústria dos tabacos 


FÁBRICAS DE TABACOS: 


EM LUANDA 

Fábrica dB Tabacos Ditramariná 

Caixa Postal N.° 1263 
Endereço Telegráfico: MARINA 


EM LOURENÇO MARQUES 

Fábrica Nacional de Tabacos 

Caixa Postal N.° 706 
Endereço Telegráfico: TABACO 


EXPORTAÇÃO PARA A GUINÉ E S. TOMÉ E PRÍNCIPE 


Companhia Nacional de Electricidade 

S. A. R, L. 

Sede: Campo Pequeno, 21, 1.° 

LISBOA 

CAPITAL REALIZADO 210.000 CONTOS 

Concessionária, para o estabelecimento e exploração de linhas de transporte e 
subestações destinadas ao fornecimento de energia eléctrica ws concessionários 
da grande distribuição e à interligação dos sistemas do Cávado, do Zêzere e do 
Douro entre si e com os restantes sistemas produtores 

■ INSTALAÇÕES 
EM EXPLORAÇÃO EM MONTAGEM 

linhas subestações Linha Zêzere-Bouçi 

ZÊzere-Lisboa I e II Sacavém (Lisboa) Setúbal -Ferreira 

Zêzere-Porto Er^esinde (Porto) in a .cote-Co.mbra 

Cávado-Porto I e 11 Zêzere (Castelo do Bode) Zezere-Coimbra 

Lisboa-Setúbal Setúbal Subestação de Coimbra 

Porto ■ Êstarreia 


























MONTEPIO GERAL 

MODALIDADES DE PREVIDÍNCIA 

Pensões de Sobrevivência e Dotes —Rendas 
Vitalícias a Pavor de Pessoas Certas — Subsí¬ 
dios para Funeral e Luto 


EM 1956 

Recebeu dos seus Associados 4.909 CONTOS 
Pagou aos seus Pensionistas 22,835 CONTOS 

CAIXA ECONÓMICA DE LISBOA 

Anexa ao Montepio Geral 

Recebe DEPÓSITOS À ORDEM E A PRAZQ 

Sede em Lisboa —Rua do Ouro, 219 a 241 
Filial no Porto — Avenida dos Aliados, 90 

Agências em COIMBRA, ÉVORA e FARO 


Pistolas 


STAR 

Cal. 6,35 — 9 tiros 

CHEGOU NOVA RE- 
MESSA DESTA ACRE- 
DITADA MARCA, 

AGORA APRESEN¬ 
TADA EM 

novo MODEIO-NOVIDIIDE 

CONSTRUÍDA NUM MATERIAL ESPE¬ 
CIAL, LEVE E RESISTENTE-MUITO 
PORTÁTIL — DOIS CARREGADORES 
A PISTOLA TOTALMENTE DIFERENTE 
DO QUE ATÉ HOJE SE USOU 

A TENDA NAS SEGUINTES OOEES; 

OXIDADA - CROMADA - PAVONADA - AZUL - VERDE - DOURADA 
AGOUA A PREÇOS MAIS BAIXOS 
REPRESENTANTE; 

A. M. SILVA 

ARMIJIRO 

RUA: DA ■ BETESGA, 1 - LISBOA - Telefone PBX - 31313/31314 • 

:ÀTENDA NOS BONS ARMEIROS DO PAÍS / MELHORES DESCONTOS PARA REVENDA 





A LIYiÂ^lA P@RTP€AL 

É DEPOSITÁRIA DAS SEGUINTES ENTIDADES: ^ 

U. N. Ê.S. CO. 

(United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) 

O. E. C E. 

(Organisation Européenne de Goopération Economique) 

B. I. T. 

(Bureau International du Travail) 

C S. I. c 

(Consejo Suprior de Investigaciones. Cientificas} 

-Se está interessado nestas edições peça catálogos- 

5e deseja estar a par dè todas as novidades que vamos recebendo, 
classificadas por assuntos, assine o n/ BOLETIM BIBLIOGRÁFICO 
pelo módico preço de .25$00 anuais 

livraria PORTUGAL - Rua do Garmo, 70 - Lisboa 

TELEFONES P. P. C, 3 05 82 - 3 05 83 - 2 82 20 
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0 MELHOR PROJECTOR DE 16 mm 
PARA SOM ÓTICO E MAGNÉTICO 


CONSULTAR 


ENG.° ANTÓNIO HIDALGO BARATA 


Ay. Oscar Monteiro Torres, 34, 2.® Esq. / LISBOA 


EDIÇÕES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

(1876 a 1956) 


(Continuação) 


LIBERDADE (A) DA PESCA - Con/erência 
realizada na Ássooiação Comercial dos Lo¬ 
jistas âe Lisboa, por M. J. Martins Contrei- 

ras . 6$00 

GUINÉ — Finanças e Economia (Escola Colo¬ 
nial ~ Memórias dos Alunos — IJ por Alfredo 

Loureiro da Fonseca . 6$00 

VULCÕES (OS) DE CABO VERDE E OS 
SEUS PRODUTOS - peio Dr. C. Doeller, tror 
düção do alemão por Eugène Ackermann 

. 10$00 

PORTUGAL, BRASIL (A Iniciativa ConsigUeri 
PedrosQ vista de lâ para cá) — Conferência 
realizada na S, G, em 25 de Abril de 1910 por 

Eugênio Egas . (Esgotado) 

ESCOLA COLONIAL-Oraçõo de saptentia lida 
na inauguração do curso de 1909-1910 em U 
de Outubro de 1909, por Lourenço Cagolla 

. (Esgotado) 

DESENVOLVIMIBNTO (EL) DE LA REPU¬ 
BLICA ARGENTINA EN LOS ÚLTIMOS 
ANOS — Conferência em li de Março de 1910, 

por Atilio Chiappori . 5$00 

LISTA DE SÓCIOS DA S. G. L, EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 1909 . (Esgotado) 

PRIMEIRA PARTE DO PROJECTO DE PA¬ 
RECER DA COMMISSAO APRICANA SO- 
BRE O TRATADO COM O TRANSVAAL, 
por J, Jndice Biker . 10?00 


MISSÃO AO BRAZIL-i Cidade e o Estado 
' de S. Paulo —Conferência realisada na ses¬ 
são de 5 de Junho de 1911, por Ernesto de 

Vasconcellos . 5ÇüO 

PORTUGAL E MACAU — Problemas economi- 
COS e politicos, por Montalto de Jesus (Esg.) 


STATUTS de la s. g. l. adoptês par 
L'ASSEMBLÉE GÉNÉRALE LE 3 DE JUIN 
ET APPROUVÊ PAR L’AUTORITÉ PUBLI¬ 
QUE LE 3 JUILLET im-(Traduction) (Esg.) 
BORDÉUS, por Maria Thereza Almeida d'Eça 

. (Esgotado! 

NOTICIA DOS TRABALHOS EXECUTADOS 
pela Direcção dos Estudos de Hydraulica na 
índia Portuguesa - Janeiro de 1904 a Março 

de 1906) . (Esgotado) 

INSTITUIÇÕES DE FOMENTO COLONIAL 
EXTRANGBIRAS (Relatorio ie uma missão 
oficial) por Carlos Eugênio de Mello Geral- 

des . (Esgotado) 

MONOGRAPHIA DE CATUMEELLA, por Au¬ 
gusto Bastos . 20$0D 

PORTUGAL (LE) ET SA MISSION CIVILI- 
SATRICE, par Philéas Lebesque (Esgotado) 
PESCAS E PEIXES-I - Uma nota relativa 
à pesca e aos peiies da ria ã’Aveiro, por Bal- 

thazar Osorio . (Esgotado) 

CLIMAT (LE) DE LISBONNE ET SA VA- 
RIATION, par le professeur João Maria d’Al- 

meiâa Lima . 10300 

MOZAMBIQUE (LE) ET SES RELATIONS 
AVEC L'UNION SDD AFRICAINE “ Con- 
ference falte le 1" décembre 1911 ãevant la 
Société de Gêographie de Paris, par S. Se- 

ruya . (Esgotado) 

ELEMENTOS PARA A RESOLUÇÃO DOS 
PROBLEMAS COLONIAIS: 

— Parecer da Secção de Geoãesia — a) Explo¬ 
rações parcellares — n.“ 1 . 6Ç00 

— Parecer da Secção de Geologia —a) Explo¬ 
rações parcellares — n." 2 . 6$00 

— Parecer da Secção de Geologia — a) Explo¬ 

rações parceiíares~n," 2 —Indicações sobre 
0 modo de coUigir amostras geológicas —Jl 
... 6$00 

— Parecer das Secções de Botanica e Zoologia 

e respectivas instruções—a) Explorações par- 
cellares — n.°s i e 5 . 6$00 


EXPOSIÇÃO INDUSTRIAL DE 1915 EM 
S. FRANCISCO DA CALIFÓRNIA - Condi- 

çggj . (Esgotado) 

ANTONIO DE ANDRADE S, J. viajante no 
Himalaia e no Tibete (1624-1630) por C, IVes- 
seis — Traduzido do Hollanãez por A. R. Gon¬ 
çalves Viana .... 


- Parecer de Sub-Comissão ~ Alínea b) n.” 2 

— Vias de comunicação terrestres e fluviais, 

meios de transporte; eic. 6500 

- Parecer da Sub-Comissfio — Ãlíneo b) 3 

— Comercio e Industria, — Regimen pautai 
e fiscal, que mais convem ás nossas coíonias 

— Politioa comercial, etc .■ 6$00 

(Continua) 


Como. D imp. na EMP. TIP. CASA PORTUGUESA, SUC., 


- 105 , Rua das Gáveas. log- 





















